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RESUMO 

 
 
 
ARIAS, Ademir Aparecido de Moraes. A traição na Canção de Gesta Renaut de Montauban: 
herança neotestamentária, ética cavaleiresca e evolução política na França do século XIII. 
Assis: Dissertação de Mestrado, Faculdade de Ciências e Letras – Universidade Estadual 
Paulista, 2005. 
 
 
 
 

Analisamos, nesta pesquisa, as formas como a traição era representada na sociedade 

feudal francesa do século XIII, através da Canção de Gesta Renaut de Montauban.  A 

narrativa deste poema trata da revolta de Reinaldo, ajudado pelos seus irmãos e pelo primo 

Maugis, contra o imperador Carlos Magno e a longa guerra travada até a obtenção do perdão 

imperial.  Com isto, nos vemos confrontados com a violação dos laços de fidelidade entre o 

vassalo e seu senhor e os julgamentos morais de uma aristocracia cavaleiresca francesa em 

crise, diante do efetivo aumento do poder real capetíngio.  Como não podia combater o 

monarca, a aristocracia incentivava a difusão de formas literárias nas quais defendia a sua 

ideologia, baseada nos laços vassálicos e numa visão idealizada do passado.  Também 

procuramos verificar como se consolidou a terminologia utilizada para nomear a “traição”, no 

Ocidente medieval, baseada na Bíblia latina, em especial nos Evangelhos e no episódio da 

entrega de Jesus por Judas Iscariótes, cuja herança perdura até nossos dias. 

 

 

Palavras-chave: 1. Traição. 2. Feudalismo. 3. Monarquia. 4. Cavalaria. 5. Bíblia – Relação 

com os evangelhos. 

 
 



 
 
 
 

ABSTRACT 
 
 
 
 

ARIAS, Ademir Aparecido de Moraes. Treason on Song of Geste Renaut de Montauban: 
Neo-Testamentary Heritage, Ethical Chivalry and the Political Evolution in France in the 
Thirteenth Century. Assis: Ref. MA essay, Faculdade de Ciências e Letras – Universidade 
Estadual Paulista, 2005. 
 
 
 
 
 

It’s been analyzed, in this research, the forms how treason was represented in the 

French feudal society of the thirteenth century through Song of Geste Renaut de Montauban.  

The narrative of this poem deals with Renaut’s revolt, helped by his brothers and cousin 

Maugis, against the emperor Charles the Great and the long lasting war until reaching the 

imperial forgiveness. Hereby, we find ourselves facing the violation of loyalty bonds between 

the vassal and his master and the moral judgments of a French chivalry aristocracy in crisis, 

before the effective increase of the Capetingian royal power. Not being able to fight the 

monarch, the aristocracy would encourage the diffusion of literary forms in which it would 

stand up to its ideology, based on vassal bonds and an idealized view of the past.  We’ve also 

tried to verify how the terminology used to relate “treason” was consolidated in the medieval 

Occident, based on the Latin Bible, especially on the gospel and the passage of Judas Iscariot 

handing over Jesus and whose  heritage lasts to the present days. 

 

 

Key-words: 1. Treason   2. Feudalism   3. Monarchy   4. Chivalry   5. Bible – with regard to 

gospel 
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INTRODUÇÃO 

 

 

A traição sempre teve um caráter variável, atingindo indivíduos isolados, coletividades 

inteiras ou instituições: um marido ou uma mulher, um guerreiro ou um chefe, podiam ser 

vítimas dela, assim como uma aldeia, uma cidade, um reino, um povo, um exército, uma 

“nação”, uma religião ou uma corporação.  O agrupamento social atingido pela traição, 

perpetrada por algum de seus membros, poderia ser abalado e atravessar uma crise na qual sua 

existência estaria ameaçada.  Era também uma forma cômoda de explicar algo inaceitável 

como uma derrota militar, a perda de uma posição estratégica importante e considerada 

inexpugnável ou a morte de um herói tido por invencível.  Dada a sua gravidade, a traição 

sempre foi um crime punido com todo o rigor e de forma exemplar, para não dizer cruel; e sua 

lembrança permanecia definitivamente na memória da pessoa ou da comunidade vitimada, 

como uma espécie de medo e alerta prevenindo uma ocorrência futura. 

Quanto aos conceitos vigentes sobre a traição na nossa civilização contemporânea, 

podemos dizer que tiveram as mesmas três bases criadoras da Europa Ocidental.  A primeira 

delas está relacionada com o Império Romano  e  suas  noções  de comunidade, Estado1, coisa  

 

                                                 
1 Certamente não o tipo de Estado que nós conhecemos, mas uma instituição política, produto das 
transformações da Cidade-Estado em um extenso aglomerado territorial e diferentes povos, reunidos sob uma 
mesma autoridade e reconhecidos como pertencentes ao Império Romano, sujeitos a suas leis, seus 
administradores e, principalmente, seu imperador.  Apesar dos seus limites, essa construção era muito complexa 
e abrangente, quando comparada com as existentes entre os povos germânicos, dos séculos I-V d.C. 
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pública (res publica), juntamente  com  a preocupação  de  legislar, ordenando  e  dirigindo a 

vida de quem vivia em seu território.  Assim, toda a ação que viesse a pôr em perigo os 

direitos do povo e do Senado romanos era encarada como crime gravíssimo.  As primeiras 

faltas nessa sociedade envolvida em constantes guerras de defesa ou expansão, antes e durante 

sua fase republicana, tiveram um caráter militar – como abandono do posto durante uma 

campanha, a deserção do campo de batalha, a covardia perante o inimigo ou o apoio aos atos 

hostis deste – e eram julgados por uma assembléia formada pelos cidadãos guerreiros2.  A 

violação da integridade física ou moral dos magistrados dava igualmente motivo para castigar 

os ofensores, pois as funções públicas eram vistas como sagradas e, como no caso dos 

tribunos da plebe, gozavam de inviolabilidade total para executar sem constrangimentos as 

suas tarefas, podendo inclusive obter a condenação à morte de quem os insultasse3.  O Senado 

se arrogou, muitas vezes, a condição de guardião da integridade romana, castigando quem – 

real ou hipoteticamente – representasse uma ameaça a Roma.  Para isto seus membros 

chegaram a estabelecer o Senatus consultum ultimum, autorizando os senadores a iniciar a 

repressão dos suspeitos de atentar contra a res publica, justificando o uso da violência e a 

violação dos direitos civis dos acusados, empregado, por exemplo, contra Caio Graco e seus 

partidários (121 a.C.), cujas reformas eram mal vistas pelos patrícios4.  Mais tarde esse 

mesmo princípio foi utilizado para desbaratar a chamada “conjuração de Catilina” (63 a.C.), 

cujos envolvidos capturados foram executados no cárcere, por ordem senatorial. 

Com o estabelecimento do Império, com os principados de Augusto (31 a.C.-14 d.C.) 

e de Tibério (14-37), os governantes passaram a ser vistos como personificação do poder 

romano e divinizados por seus súditos, com direito a cultos em determinadas ocasiões.  Atacá- 

 

                                                 
2 REID, J. S. Crimes and Punishments (Roman). In: HASTINGS, J. (Dir.). Encyclopedia of Religion and Ethics. 
Edimburg: T. & T. Clark, T-V, 1935, p. 298. 
3 REID, J. S. op. cit., p. 298; FUSTEL DE COULANGES. A Cidade Antiga. São Paulo: Hemus, 1975, p. 236-
237. 
4 REID, J. S. op. cit., p. 297. 
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los era o  mesmo  que  atentar contra o  Estado  romano5.  Mesmo a recusa em participar das 

cerimônias em honra ao imperador poderia ser vista como sacrilégio e como ato hostil à res 

publica,  o  que  motivou  a  perseguição  aos  primeiros cristãos, pois tais celebrações – vistas 

como ações cívicas pelos administradores romanos – eram encaradas como idolatria pelos 

adeptos da nova fé religiosa. 

Essa situação se altera conforme o Cristianismo vai se tornando a religião oficial do 

Estado romano, com este garantindo a proteção dos bens, dos símbolos e dos membros da 

Igreja.  Os atentados contra a fé cristã passaram a ser punidos severamente e, como 

conseqüência, os demais cultos e práticas religiosas, concorrentes com a oficial, foram 

reprimidos.  Os crentes fiéis às antigas religiões, considerados maus cidadãos, foram 

perseguidos pelas autoridades do Império romano cristão e os seus templos progressivamente 

fechados ou destruídos, a partir de 3916, conforme avançava a evangelização. 

Os romanos, devido a sua sempre presente preocupação com o estabelecimento de 

princípios legais direcionados a comandar a vida dos cidadãos, desenvolveram leis próprias 

para os casos de traição – perduellio ou proditione, no latim clássico – aprimoradas conforme 

o Império atravessava crises políticas.  Se no “Código Teodosiano” (438) havia uma certa 

dispersão dos artigos voltados a esse crime, no “Código Justiniano” (529) capítulos 

específicos foram organizados para identificá-lo e puni-lo, agrupados na chamada Lex Iulia 

maiestatis7.  Nela foram reunidas as ações merecedoras de um castigo exemplar, como o 

planejar ou atentar contra a vida do imperador ou de seus familiares, conselheiros, ministros e 

funcionários, ou  contra  os  senadores;  incentivar  ou  dirigir  um  levante  armado,  o motim  

                                                 
5 REID, J. S. op. cit. p. 297. 
6 DANIÉLOU, J. e HENRY-MARROU. Nova história da Igreja: dos primórdios à São Gregório Magno. 
Petrópolis: Vozes, 1984, p. 250; REID, J. S. op. cit., p. 297. 
7 Corpus Iuris Civilis. Codex Iustinianus. Volumen secundum. Recognovit et retractavit Paulus KRUEGER. 
Dublin/Zürich: Weidmann, 1967, p. 373-374. Corpus Iuris Civilis. Institutiones. Volumen primum. Recognovit 
Paulus KRUEGER. Digesta. Recognovit Theodorus MOMMSEN, retractavit Paulus KRUEGER. Dublin/Zürich: 
Weidmann, 1973, p. 844-845. Codex Theodosiani. Libri XVI. Cum Constitutionibus Sermodianis. Dublin/Zürich: 
Weidmann, 1971, p. 443-445. CUTTLER, S. H. The Law of Treason and Treason Trials in Later Medieval 
France. Cambridge: Cambridge Univ. Press, 1981, p. 4-9. 
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popular ou a sedição de tropas em qualquer lugar do Império; a ajuda aos rebeldes ou aos 

inimigos declarados do poder romano, dentro e fora das  fronteiras; a  cunhagem ilegal de 

moedas ou a violação das imagens do imperador.  Do “Código Justiniano” os Estados 

europeus, do século XVI em diante, tiraram as bases para suas próprias leis de lesa majestade  

e para estabelecer o princípio da “razão de Estado”, autorizando a perseguição de quem viesse 

a ser visto como uma ameaça para a integridade do corpo político estabelecido. 

O mundo germânico trazia uma outra visão da traição, ligada à infidelidade a um chefe 

guerreiro, à família, ao clã, à comunidade da qual o indivíduo fazia parte.  Um dos piores 

crimes era a fuga do campo de batalha (herilitz), a covardia8.  Aplicava-se como punição a 

pena capital ou o banimento, pois para esses povos belicosos temer a morte era mostra de 

fraqueza do homem e podia manchar a honra da parentela do faltoso.  Essa reação violenta era 

compreensível nessa sociedade enaltecedora da guerra e da morte violenta, incentivadora até 

do suicídio de seus membros, ato heróico em sua visão, ao trespasse decorrente da velhice ou 

de doença9.  A adesão a alguma tribo rival era outro motivo para a comunidade perseguir um 

de seus membros.  Também os atos internos que viessem a ameaçar a coesão ou a segurança 

dos grupos – como o adultério – podiam ser punidos duramente, como se fossem traições, 

inclusive com a execução dos culpados.  Após sua instalação nas terras do antigo Império 

Romano os chefes germânicos fizeram uso da legislação de Roma para organizar o seu 

próprio código legal e aplicá-lo em relação aos seus sujeitos romanos, galo-romanos ou 

hispano-romanos.  O código de Alarico II (506), ou Lex Romana Wisigothorum, foi a melhor 

criação nesse sentido e se manteve válido por séculos após o abandono do sul da Gália pelos 

visigodos10. 

  
                                                 
8 SCHRADER, O. Crimes and Punishments (Teutonic and Slavic). In: HASTINGS, J. (Dir.). op. cit., p. 302. 
9 BOURQUELOT, F. Recherches sur les opinions et la legislation em matière de mort vonlontaire, pendant le 
Moyen Age. Bibliothèque de l’École des Chartes, T-III, 1841-1842, p. 551-553. 
10 BELLAMY, J. G. The Law of Treason in England in the Later Middle Ages. Cambridge: Cambridge Univ. 
Press, 1970, p. 1-5; LEAR, F. S. Crimen Laesae Maiestatis in the Lex Romana Wisigothorum. Speculum, V-IV, 
1929, p. 73-87; Idem. The Public Law of the Visigothic Code. Speculum, V-XXVI, 1951, nº 1, p. 1-23. 



12 

Mas é da religião cristã, da Bíblia latina e dos Evangelhos em particular, que temos a 

principal marca para a traição na civilização ocidental.  E o próprio Cristianismo surgira de 

sua ocorrência, pois Jesus de Nazaré – o Cristo – fora traído por um de seus discípulos, Judas 

Iscariótes, em troca de trinta moedas de prata11.  Embora estivesse previsto nas profecias 

judaicas, esse ato tornou Judas um maldito para os cristãos e seu nome virou sinônimo de 

traidor12.  Além desse estigma para o personagem, tivemos o desenvolvimento da 

terminologia empregada hoje, nos países tributários do latim, baseada na herança vocabular 

desses livros sagrados.  Em português (traição), espanhol (traición), francês (trahison), inglês 

(treason) e italiano (tradimento), os designativos do crime tiveram origem nas palavras 

traditio, tradere e traditor, cuja tradução literal é “entrega”, “entregar” e “aquele que 

entrega”.  Esses termos eram usados especialmente no comércio ou quando se passava algo 

para outra pessoa.  Não havia um sentido pejorativo no mundo romano, mesmo quando 

aparecia nos códigos legais.  Foi o seu emprego nos Evangelhos, designando o ato e a pessoa 

de Judas, contrários ao Cristo, que conduziu ao seu sentido atual.  Além disso, no início do 

século IV, traditor foi uma expressão usada pelos cristãos rigoristas – especialmente os 

Donatistas do Norte da África – para qualificar os bispos acusados de entregar os textos 

sacros às autoridades romanas, então empenhadas na perseguição dos adeptos do 

Cristianismo13. 

Através do exposto acima é fácil observar serem muitas as possibilidades oferecidas 

para o estudo da visão da traição no Ocidente, a sua evolução, como ela se manifestou em 

diferentes épocas e entre determinados grupos ou comunidades, as formas tomadas conforme 

as sociedades e as instituições políticas mudavam, do século V ao XV.  Podemos ainda ver 

como ela agia nas relações sociais e como o conceito e a terminologia se desenvolveram ou se  

                                                 
11 Mat. 26:14-26 e 47-56; Mar. 14:10-11 e 43-46; Luc. 22:1-6 e 47-48; João 13:21-30 e 18:3-11. 
12 Muito embora para os “Pais da Igreja” o crime de Judas decorresse mais de seu suicídio, fruto de sua 
descrença no perdão divino, do que do ato contra Jesus, conforme expôs Santo Agostinho no De Civitate Dei, 
Lib. I: Cap. XVII. SANTO AGOSTINHO. A Cidade de Deus. Parte I. Petrópolis: Vozes, 1990, p. 46-47. 
13 DANIÉLOU, J. e HENRY-MARROU. Op. cit., p. 255-256. 
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apresentaram em determinado período da história européia.  Ao iniciarmos nossos estudos, 

nossa preferência recaiu sobre o reino da França e, das várias fontes disponíveis para a análise 

do problema  e  elaboração   de  uma   dissertação,  optamos   por   uma   Canção   de  Gesta.  

Cronologicamente, escolhemos o final do século XII e a maior parte do XIII, de 1180 a 1270, 

período correspondente aos governos de Felipe Augusto (1180-1223), Luís VIII (1223-1226) 

e São Luís (1226-1270), último século da grande dinâmica da sociedade feudal. 

Considerada uma das primeiras formas de expressão literária em língua francesa, a 

Canção de Gesta surgiu, na visão dos especialistas, entre meados e fins do século XI, muito 

embora os mais antigos textos conservados datarem do século XII – o manuscrito de Oxford, 

da Chanson de Roland, é de cerca de 1150.  São poemas de caráter épico, narrando as 

aventuras de guerreiros cristãos em luta contra os infiéis muçulmanos ou combatendo-se uns 

aos outros, ou ainda enfrentando o rei da França.  Os heróis são – quando reais – personagens 

que teriam vivido entre os séculos VIII e X, o mais das vezes ligados à corte da realeza 

carolíngia.  Os monarcas desta família, especialmente Carlos Magno e Luís o Piedoso, têm 

um papel importante e até decisivo nestes poemas. 

A palavra “gesta” pode ser traduzida por “coisas feitas”, tendo origem na expressão 

latina res gesta e, ao se referir às narrativas designa, em nosso caso, os feitos heróicos dos 

antepassados francos, fundadores de um novo império no Ocidente14.  Essa fonte épica se 

apresenta como uma história poética e, portanto, se quer “verdadeira”, como afirma um jogral 

da cidade de Arras, Jean Bodel, na sua Chanson des Saisnes (Canção dos Saxões, c.1200), 

contrapondo o verídico das Canções de Gesta à ficção dos romances arturianos: “Os contos da 

Bretanha são frívolos e agradáveis... Aqueles da França, cada dia mostra serem 

verdadeiros”15.  Para  muitos  medievos,  clérigos  ou  laicos,  o  reinado   de   Carlos   Magno,  

                                                 
14 BONNASSIE, P. Dicionário de história medieval. Lisboa: Dom Quixote, 1985, p. 107; ZINK, M. Littérature 
française du Moyen Age. Paris: PUF, 2001, p. 69-70. 
15 JEAN BODEL. La Chanson des Saisnes. Édition critique par A. BRASSEUR. Genève: Droz, 1989, v. 9 e 11 
(tradução nossa) ; JAUSS, H.-R. Littérature médiévale et théorie des genres. Poétique, 1, 1970, p. 93-94. 
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especialmente, era representado como uma “Idade de Ouro” da  Cristandade,  motivo  pelo  

qual  passou a ser lembrado com saudosismo e encarado como o modelo ideal de governo 

monárquico a ser seguido pelos reis dos séculos XI-XIII.   Isto não significa   ter  sua  imagem  

–  quase  mítica  –  permanecido imutável nesse longo período; ao contrário, ela muda 

gradualmente desde 1180, conforme a sociedade feudal se transforma e a monarquia francesa 

se fortalece politicamente. 

Segundo alguns autores, é relativamente fácil identificar as Canções de Gesta em 

relação a outras formas poéticas medievais.  Além do conteúdo guerreiro dominante nos 

temas, a própria estrutura dos poemas é particular.  Seus versos são organizados em laisses ou 

estrofes de extensão variável16, cujo final toma a forma assonante – uso de palavras com o 

mesmo som, embora apresentando grafias diferentes – ou rimadas (cuja predominância se dá 

a partir do final do século XII)17.  Foram estruturadas como se estivessem destinadas ao canto 

ou recitação pública, fazendo uso intensivo de motivos e fórmulas padronizadas (o ataque 

com a lança, por exemplo) e o encadeamento entre as laisses.  Varia bastante, igualmente, a 

quantidade total de versos de uma Canção para outra: o Voyage de Charlemagne à Jérusalem 

et à Constantinople conta com 870 versos18, enquanto o Renaut de Montauban (manuscrito 

Douce) chega a 14.310.  A hipérbole é amplamente usada nessa epopéia, onde a força dos 

heróis, o tamanho físico de seus inimigos pagãos, a quantidade de cavaleiros em cada exército 

(dezenas ou centenas de milhares) e a disponibilidade de ouro e pedras preciosas são 

exageradas. 

A origem das Canções de Gesta é incerta e rios de tinta já correram, desde a metade do 

século XIX, na tentativa de dar uma resposta a essa questão.  Várias teorias foram 

desenvolvidas,  mas  parece  que  nenhuma  delas  se  mostrou  exclusiva  e definitiva.  De um  

                                                 
16 Na Chanson de Roland encontramos algumas estrofes com apenas cinco versos e outros chegam a trinta; no 
Moniage Guillaume II a diferença é mais acentuada, com a laisse 11 dispondo de 7 versos enquanto a estrofe 96 
conta com 191 versos. 
17 SUARD, F. La Chanson de Geste. Paris: PUF, 1993, p. 7-49. 
18 VOYAGE DE CHARLEMAGEN À JÉRUSALEM. Texte publié par P. AEBISCHER. Genève: Droz, 1965. 
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modo  geral,  as  explicações  sobre  o  surgimento  dessa forma literária se dividiram em duas 

vertentes principais e conflitantes, cujos adeptos ainda hoje se enfrentam, embora não de 

modo tão áspero quanto no passado. 

A teoria mais antiga é conhecida como “Tradicionalista” e teve como seu principal 

instigador o filólogo francês Gaston Paris (1839-1903), na obra Histoire poétique de 

Charlemagne19.  Para os defensores desta visão, as Canções de Gesta teriam origem na 

própria época em que os eventos narrados ocorreram (séculos VII-X).  Teriam sido versões 

poéticas curtas celebrando os  heróis  carolíngios  e  as  batalhas vencidas ou perdidas  por  

estes.   Com o  passar  do  tempo  e   o afastamento em relação aos fatos, os pequenos poemas 

passaram a ser agrupados e ampliados com novas histórias, muitas vezes inventadas, 

formando narrativas longas, cantadas por jograis itinerantes, acompanhantes dos grupos de 

cavaleiros em campanha.  A partir do século XI esses poemas começaram a ser transcritos e, 

com isto, sofreram importantes transformações, incluindo a ampliação acentuada do seu 

conteúdo narrativo, o entrelaçamento de poemas diferentes e a reunião cíclica de vários dos 

textos elaborados pelos copistas. 

Do começo do século XX até sua metade, a teoria “Tradicionalista” caiu quase 

totalmente no ostracismo, vista como “romântica” e “não científica”, apesar de historiadores 

como Ferdinand Lot e Robert Fawtier continuarem a defendê-la20.  Somente com os trabalhos 

efetuados a partir de 1950 por estudiosos como Martín de Riquer, Jean Rychner e Ramón 

Menéndez-Pidal21, houve uma reavaliação dessas reservas e a adoção de um 

“neotradicionalismo” que, embora não negue a capacidade criadora e o talento individual de 

poetas específicos, coloca as criações destes como fruto de uma herança ou tradição poética 

existente já havia muito tempo na sociedade medieval francesa. 
                                                 
19 PARIS, G. Histoire poétique de Charlemagne. Paris: A. Franck, 1985. 
20 FAWTIER, R. La Chanson de Roland. Étude historique. Paris: E. de Boccard, 1933: LOT, F. Études sur les 
légendes épiques françaises. Paris: Honoré Champion, 1970. 
21 MENÉNDEZ-PIDAL, R. La Chanson de Roland et la tradition épique des Francs. Paris: A. et J. Picard, 1960; 
RIQUER, M. de. Los cantares de gesta franceses. Madrid: Gredos, 1952; RYCHNER, J. La chanson de geste: 
Essai sur l’art épique des jongleurs. Genève: Droz; Lille: Minard, 1955. 
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A outra vertente, chamada “Individualista”, deve muito de sua atração aos escritos de 

Joseph Bédier (1864-1938).  Em seus livros e artigos este pesquisador, cuja obra-prima foi 

Les légendes épiques22, procurou demonstrar a ligação entre as Canções de Gesta e os 

mosteiros instalados no trajeto ou no final das rotas de peregrinação espalhadas pela Europa.  

Somente esses estabelecimentos eclesiásticos, em cujos arquivos estariam guardados os 

relatos dos eventos ocorridos nos tempos carolíngios, tinham como manter a lembrança desses 

fatos antigos.  Para incentivar os peregrinos a se dirigirem a esses locais religiosos, em 

especial a Santiago de Compostela, os monges teriam se aliado a alguns jograis – especialistas 

no divertimento público – e preparado as histórias básicas a serem usadas nos poemas, senão 

os próprios poemas.  Este trabalho se dera justamente na época em que a Cristandade estava 

envolvida na luta contra os muçulmanos e avançava tanto na Península Ibérica, através da 

Reconquista (tomada de Barbastro, 1064), quanto na Palestina e lugares santos, por meio da 

Primeira Cruzada (1095-1099).  A Canção de Gesta, para Bédier, não era antiga e nem de 

origem popular: surgira no século XI, fruto de um trabalho de religiosos e jograis, sendo uma 

manifestação eminentemente francesa.  Outros estudiosos defenderam as posições de Bédier, 

até mesmo levando suas teorias ao extremo, ao ver as Canções como criações literárias 

devidas exclusivamente ao gênio criador de um poeta – de formação clerical – e dispensando 

a presença ou utilidade do jogral23. 

Existem outras teorias sobre o surgimento da épica francesa, nas quais se defende quer 

uma origem latina das narrativas, traduzidas para o vernáculo pelos religiosos dos mosteiros e 

igrejas, com a intenção de atrair peregrinos24, ou afirmando ser o Sul da França, o Languedoc, 

e não o Norte, o berço das Canções de Gesta25.  Todavia são posições particulares e de difusão  

 
                                                 
22 BÉDIER, J. Les légendes épiques. Recherches sur la formation des chansons de geste. Paris: Ancienne Honoré 
Champion, 4 vol., 1908-1913. 
23 PAUPHILET, A. Sur la Chanson d’Isembart. Romania, T-L, 1924, p. 161-194; idem. Sur la Chanson de 
Roland. Romania, T-LIX, 1933, p. 161-198. 
24 BURGER, A. Turold poète de la fidelité. Genève: Droz, 1977. 
25 LAFONT, R. La geste de Roland. Paris: L’Harmattan, 2 vol., 1991. 
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limitada.   É entre “individualistas” e “neotradicionalistas” que, ainda hoje, se divide a 

maioria dos estudiosos, como provam obras recentes de Hans-Erich Keller e François Suard26.  

Outros pesquisadores defendem um afastamento das questões das origens – para eles 

preocupação da “era heróica” da pesquisa épica – e o direcionamento das atenções nos 

estudos daquilo que as Canções podem fornecer sobre os conceitos, implícitos ou explícitos, 

que estão nos poemas27.  Ou, como coloca Jean Flori, 

 

O que pode esperar o historiador do nosso tempo do estudo das Canções de Gesta?  
Muito!  Pois a epopéia , como a arte românica à qual é freqüentemente associada, 
traduz com uma grande fidelidade as instituições políticas, as estruturas sociais e a 
atividade econômica de uma época, e mais ainda seus hábitos, seus costumes, sua 
ideologia.  Em uma palavra, sua mentalidade.28 

 
 
Concordamos com esta observação e a leitura de algumas dezenas desses poemas já nos deu 

uma idéia bem clara da riqueza dessas fontes literárias.  De nossa parte, adotamos as 

premissas “neotradicionalistas”, de uma tradição poética épica corrente nas regiões de língua 

e dialetos franceses, bem anterior à escrita dos manuscritos hoje existentes. 

Quase todos os especialistas admitem um papel importante para os jograis na 

elaboração e difusão das Canções de Gesta.  Vistos com desconfiança pela Igreja, esses 

profissionais do divertimento não tinham uma atividade única.  Podiam ser malabaristas, 

mágicos, ilusionistas, mímicos, dançarinos, músicos e cantores.  Eram capazes tanto de 

provocar o riso quanto de narrar histórias edificantes.  Os clérigos os censuravam por desviar 

os fiéis dos bons e piedosos pensamentos e atos, através de suas atividades lúdicas ou por suas 

palavras e músicas, mundanas e ímpias.  Em algumas obras clericais os jograis eram 

mostrados  como  aliados  do  demônio, embora  durante  toda a Idade Média a presença deles  

 

                                                 
26 KELLER, H.-E. Autour de Roland. Recherches sur la chanson de geste. Paris: Honoré Champion, 1989; 
SUARD, F. Chanson de geste et tradition épique en France au Moyen Age. Caen: Paradigme, 1994. 
27 BOUTET, D. La politique et l’histoire dans lês chansons de geste. Annales E.S.C., 1976, nº 6, p. 1119. 
28 FLORI, J. L’Historien et l’épopée française. In: VICTORIO, J. (Dir.). L’Épopée. Turnhout – Belgium: 
Brepols, 1988, p. 92. 
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fosse constante29.  Somente no século XIII houve uma reavaliação parcial dessa profissão e 

em certos escritos  voltados ao  ensino de práticas  penitenciais era  reconhecida a  validade de  

suas atividades.  Algumas distinções foram feitas entre os que se dedicavam ao divertimento 

público e alguns tratados sobre os pecados, as penitências e as atividades profissionais, como 

o escrito pelo casuísta inglês Thomas Cabham.  Era demonstrada uma certa tolerância com 

quem se dedicava a cantar sobre os feitos virtuosos dos antepassados ou as narrativas piedosas 

referentes às vidas de santos30. 

Mas não eram apenas os cantores itinerantes os interessados em difundir as Canções 

de Gesta.  Existem testemunhos sobre guerreiros, no decorrer de expedições militares armadas 

ou durante os períodos de retiro forçado nas fortalezas, que para diversão ou para incentivar a 

coragem dos demais, para distrair e ensinar virtudes cavaleirescas31, narrarem as histórias de 

Rolando, Olivier e Guilherme de Orange.  Escritos imediatamente posteriores à batalha de 

Hastings (1066) contam a respeito do cavaleiro e jogral Taillefer, cantando sobre Roncesvales 

às tropas de Guilherme da Normandia; reunido com os demais jovens, ao fim da estação dos 

torneios, Arnoldo de Guines escutava dos mais velhos os antigos cantos épicos e as histórias 

de sua linhagem; em 1214, quando o rei da Inglaterra João-sem-Terra conduzia suas forças no 

continente, vários guerreiros cantaram as proezas dos antigos heróis francos e, ao serem 

censurados pelo Plantageneta de faltar-lhes a coragem de um Rolando ou Olivier, replicaram 

não terem um valoroso chefe como Carlos Magno para guia-los ao combate32. 

 

 

                                                 
29 FARAL, E. Les jongleurs en France au Moye Age. Genève: Slatkine, 1987, p. 25-43. 
30 CASAGRANDE, C. et VECCHIO, S. Clercs et jongleurs dans la société médiévale (XIIe. et XIIIe. Siècles). 
Annales E.S.C., 1979, nº 5, p. 913-928; FARAL, E. op. cit., p. 44-47; LE GOFF, J. Profissões ilícitas e 
profissões lícitas no Ocidente medieval. In: ______. Para um novo conceito de Idade Média. Lisboa, Estampa, 
1979, p. 93-94. 
31 Empregaremos os adjetivos “cavaleiresco” e “cavaleiresca”, embora não dicionarizados em português, em 
razão de outros estudiosos os utilizarem freqüentemente.  Vide LE GOFF, J. & SCHMITT, J.-Cl. Dicionário 
temático do Ocidente medieval. São Paulo: Imprensa Oficial; Bauru: EDUSC, 2002, p. 185, nota 1, do Prof. H. 
Franco Jr. 
32 ZUMTHOR, P. A letra e a voz. São Paulo: Cia. das Letras, 1993, p. 67. 
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As Canções de Gesta eram executadas para um público diversificado, nos locais onde 

houvesse  alguma  aglomeração  humana  disposta  a  ouvir  e  pagar  pelo que ouviam.  Vilas, 

cidades, feiras, lugares de peregrinação, cortes, castelos eram espaços onde os jograis podiam 

demonstrar toda sua gama de artes e dotes narrativos para mercadores, citadinos, artesãos, 

cavaleiros, damas, clérigos, camponeses.  Mas talvez fossem os acampamentos militares ou 

nos torneios, onde os guerreiros se reuniam para a guerra e para jogos, o ambiente mais 

propício para as Canções serem apresentadas.  Nesses espaços de congregação da cavalaria 

faziam sucesso as histórias de coragem, autodomínio diante da dor e das provações físicas, da 

habilidade com as armas e com os cavalos, da violência, do derramamento de sangue, da 

glória do saque.  Ali estavam os ouvidos mais receptivos para essa poesia. 

  A marca da oralidade é uma característica presente nos textos conservados das 

Canções de Gesta.  O uso da assonância ajudava um poeta a encontrar as palavras apropriadas 

para o final dos versos de uma laisse, na qual era desenvolvido um episódio ou ação – a rima 

restringiu muito a quantidade de palavras disponíveis para o complemento, mas em um texto 

escrito não apresentava tantos inconvenientes.  Do mesmo modo, existem vários motivos 

padronizados, facilmente discerníveis em qualquer texto épico, a partir dos quais era possível 

construir um enredo longo e ainda ajudar o jogral a memorizar um poema de milhares de 

versos que deveriam ser declamados em público, mais ou menos de forma improvisada.  J. 

Rychner chamou essa técnica de “estilo formulário”33.  Mesmo na metade do século XIII, 

quando a enorme extensão dos textos indica a impossibilidade deles serem transmitidos de 

improviso, ainda assim permaneceu uma estrutura escrita com características oralizantes.  

Estudos recentes, baseados na musicologia, têm trazido novas evidências dessa oralidade das 

Canções e defendido a posição de poemas antes desprezados, como o Couronnement de 

Louis, serem tão bem estruturados e belos quanto a Chanson de Roland34. 

                                                 
33 RYCHNER, J. op. cit., p. 139-150. 
34 HEINEMANN, E. A. L’Art métrique de la chanson de geste. Genève: Droz, 1993. 
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Desde o final do século XII já fora estabelecido, pelos próprios jograis, uma divisão 

dos diversos poemas épicos em  três ciclos, nos quais eram  agrupadas as narrativas de acordo 

com seus personagens ou enredos e isto é observável nos textos do Girart de Vienne (1179-

1183), de Beltrão de Bar-sur-Aube, ou do anônimo Doon de Mayence35.  O primeiro era 

chamado “Ciclo do Rei” ou “de Carlos Magno”, no qual se reuniam as Canções com histórias 

da vida deste imperador36, de sua juventude – e mesmo sua gestação – até a velhice e morte.  

Faziam parte deste Ciclo o Berte as grans piés, o Mainet, a Chanson d’Aspremont, a Chanson 

de Roland e a Chanson des Saisnes. 

O segundo grupo era conhecido como “Ciclo de Guilherme de Orange” ou “de Garin 

de Monglane” e foi formado com as narrativas das lutas de uma fiel linhagem em defesa de 

seu senhor, o rei Luís o Piedoso, filho de Carlos Magno, e contra os sarracenos37.  São textos 

representativos o Couronnement Louis, o Charroi de Nîmes, o Prise d’Orange, a Chanson de 

Guillaume, o Aliscans, o Siège de Barbastre, o Guibert d’Andrenas e o Moniage Guillaume.  

Existem vinte e quatro poemas deste ciclo e muitos deles foram reunidos, nos séculos XIII e 

XIV, em códices nos quais se conta toda a saga da família Aymerida38. 

É conhecido como “Ciclo dos Vassalos Rebeldes” ou “de Doon de Mayence” o 

terceiro grupo, sendo também o mais heterogêneo deles.  As narrativas são  centradas  na  luta  

                                                 
35 BERTRAND DE BAR-SUR-AUBE. Girart de Vienne: publié par W. van EMDEN. Paris: A. et J. Picard, 
1977, v. 8-25 e 46-55; AEBISCHER, P. Des annales carolingiennes à Doon de Mayence. Genève: Droz, 1975, 
p. 201-203. 
36 As Canções de Gesta empregam, indistintamente, o título de rei ou imperador para os chefes carolíngios, 
independentemente de terem detido essas funções. Carlos Martel, Pepino, o Breve, Carlos Magno e Luís o 
Piedoso, são assim identificados em todos os poemas onde aparecem. Por esse motivo, quando nos referirmos 
aos monarcas épicos, empregaremos as duas palavras para identificar os soberanos francos. 
37 A poesia épica francesa denomina os fiéis do Islã com “pagãos” ou “sarracenos”, nunca como muçulmanos ou 
islamitas. Sob certos aspectos isso era uma permanência do período no qual os europeus desconheciam como de 
fato eram os muçulmanos. Por serem conservadoras, as Canções de Gesta mantiveram essa confusão e 
adicionaram outras expressões como sinônimos das anteriores (almorávida, persa, turco). Vemos ainda, do 
século XI em diante, a associação dos antigos povos germânicos pagãos aos “sarracenos”, quer sejam os saxões 
da Chanson des Saisnes, os vikings do Gormont et Isembart ou os vândalos do Garin le Loherenc. J. Le Goff, ao 
descrever o muçulmano na visão dos medievos, coloca: “O infiel, de resto, passa a ser considerado como um 
pagão, um pagão empedernido que se recusou definitivamente à verdade, à conversão”. LE GOFF, J. A 
civilização do Ocidente medieval. Lisboa: Estampa, vol. I, 1983, p. 185 (grifo nosso). 
38 O termo “Aymerida”, consagrado nos estudos sobre a épica francesa, se refere aos filhos de Aymeri de 
Narbonne – Guilherme de Orange, Bernardo de Brabante, Ernoldo de Gironda, Beuves de Commarchis, Guibert 
de Andrenas, Garin de Anseüne e Aymer o Peregrino (le Chétif) – e aos seus descendentes. 
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entre os vassalos e seu senhor e rei, em geral Carlos Magno.  Tais confrontos se devem a 

alguma injustiça do  imperador, na  visão do  poeta  e do seu público aristocrático, que conduz 

seus homens à revolta.  As principais Canções são o Chevalerie Ogier, o Renaut de 

Montauban, o Raoul de Cambrai, o Girart de Roussillon.  Dois subciclos podem lhe ser 

somados: a “gesta dos Lorenos”, com o Garin le Loherein, o Gerbert de Mez e o Hervis de 

Mês, e a “gesta de Nanteuil”, com o Aye d’Avignon, o Gui de Nanteuil e o Parisse la 

Duchesse. 

O poema Renaut de Montauban – também conhecido como Les quatre fils Aymon – 

faz parte desse terceiro ciclo e é considerado um dos principais representantes das narrativas 

de luta entre senhor e vassalo.  É, igualmente, uma das Canções de Gesta com maior 

quantidade de manuscritos existentes atualmente.  Dispomos da edição completa de duas 

dessas fontes: a do manuscrito Douce, possivelmente escrito na primeira metade do século 

XIII, e o manuscrito La Vallière, provavelmente da metade desse mesmo século39.  Pudemos 

somar a estes, recentemente, mas apenas a título de complemento, a edição do fragmento do 

manuscrito “B”, de Londres, datado de 144040.  A história contada nesses textos é uma 

sucessão de vinganças e combates movidos por Carlos Magno contra os quatro filhos de 

Aymon de Dordonne: Reinaldo de Montauban, Aalard, Guiscardo e Ricardinho – aos quais se 

une um primo, o mágico Maugis de Aigremont.  O rei persegue sem tréguas seus adversários, 

mas é censurado devido a sua intransigência por seus melhores conselheiros (Naimes da 

Baviera e Ricardo da Normandia) e incentivado em sua belicosidade pela linhagem de 

Ganelão.  No final da guerra ocorre a reconciliação entre os contendores, dentro do ideário 

vassálico. 

 
                                                 
39 RENAUT DE MONTAUBAN. Édition du manuscrit Douce , par J. THOMAS. Genève: Droz, 1989; 
CHANSON DES QUATRE FILS AYMON. D’Après le manuscrit La Vallière, par F. CASTETS. Genève: 
Slatkine, 1974. Para simplificar e evitar confusões nas citações, identificaremos o primeiro, nas próximas notas, 
simplesmente como “RENAUT”  e o segundo texto apenas como “QUATRE FILS”. 
40 RENAUT DE MONTAUBAN. Deuxième fragment du manuscrit de Londres, British Librarie, Royal 16 G II 
(“B”). Gent: Romanica Gandensia, XXI, 1988. 
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Como no caso de outras Canções, os estudiosos do século XIX e começo do XX tentaram 

encontrar  no  Renaut de Montauban  a  lembrança de eventos ocorridos nos séculos VIII-IX.  

Nessa linha, o poema se relacionaria a fatos envolvendo Carlos Martel e sua luta contra os rei 

Chilperico da Neustria e seu mordomo, Rainfroi, e contra os aquitanos do duque Eudes de 

Bordeaux (718-720).  Essa tradição sofrera grandes alterações até o final do século XII, 

quando começou a se difundir a versão hoje conhecida, com a identificação do monarca 

franco com Carlos Magno e a possível criação dos personagens dos quatro filhos de Aymon e 

de Maugis41.  Uma obra latina do começo do século XIII, o De natura rerum, escrito na 

Inglaterra por Alexandre Neckham, cita a partida de xadrez na qual Reinaldo teria matado o 

sobrinho do imperador, permitindo supor tratar-se de uma história conhecida antes de 120042. 

A turbulenta narrativa do Renaut teve uma difusão muito grande, observada não 

apenas na quantidade de manuscritos existentes, mas igualmente pela sua permanência 

durante séculos, na literatura francesa, adaptada a diversos ambientes de acordo com os gostos 

das diferentes épocas.  Ainda no século XV houve a sua transcrição para a prosa, na corte de 

Felipe o Bom, duque de Borgonha (1419-1467) – durante anos um adversário do rei da 

França, Carlos VII de Valois (1422-1461).  Les quatre fils Aymon (denominação tomada pela 

narrativa a partir do século XV) teve várias edições impressas nos séculos XVI e XVII; parte 

das histórias foi conservada nos livretos da chamada Bibliothèque Bleue, voltada a um meio 

popular, dos séculos XVIII-XIX; e ainda incentivou as representações de teatros de 

marionetes, no século XIX.  Isto dá uma boa idéia da aceitação generalizada dessa narrativa 

de perseguição e resistência. 

Ao mesmo tempo, o Renaut de Montauban traz embutidas as questões da quebra da 

fidelidade,  da  revolta,  da  violação  dos  deveres  vassálicos,  numa época de transformações  

                                                 
41 Não existem testemunhos da existência real desses personagens nas cortes carolíngias, entre os séculos VIII e 
X. Uma hagiografia dedicada a um São Reinaldo de Colônia possivelmente foi influenciada pela Canção de 
Gesta. 
42 LONGNON, A. Les quatre fils Aymon. Revue des questions historiques, T-XXV, 1879, p. 179 
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políticas importantes para o reino da França, o século XIII, na qual os Capetíngios 

expandiram, drasticamente, o  seu   poder   efetivo   sobre  as  diversas  regiões  francesas  e 

modificaram bastante o tipo de relação até então mantida entre os príncipes territoriais e a 

monarquia.  O enredo do poema oferece muitos exemplos, através dos quais é possível 

trabalhar o tema da traição na ótica medieval. 

Nossa intenção primeira, fruto de experiências anteriores, foi tentar descobrir como a 

traição se manifestaria num gênero literário representativo da sociedade feudal francesa, dos 

séculos XII-XIII, as Canções de Gesta.  Dada a existência de um número grande de poemas 

publicados, concentramos nossa atenção numa única fonte, o Renaut de Montauban, por sua 

importância dentro do “Ciclo dos vassalos rebeldes”.  Isto permitiu o amadurecimento de 

nossas idéias sobre o problema da traição e o seu uso como motivo literário na epopéia 

medieval francesa, além de oferecer um ponto de referência ao qual poderemos, mais tarde, 

relacionar novas fontes.  A possibilidade de ampliação posterior do nosso estudo é grande, 

pois outras Canções trazem situações inexistentes no Renaut, como a do sarraceno ou da 

sarracena que renega seu povo e sua religião, aliando-se aos cristãos43. 

Estruturamos nosso trabalho em dois capítulos.  O primeiro ressalta aspectos da 

situação do reino de França, do final do século XII até a metade do XIII, em alguns de seus 

aspectos sociais, econômicos e culturais; ou seja: aqueles que nos eram mais significativos 

para nossa temática.  Demos uma atenção especial ao aspecto político, não só devido aos 

progressos da monarquia capetíngia, entre 1180 e 1270, mas ainda pela característica 

fortemente  política  das  Canções  de  Gesta  em  geral.   Também traçamos um pequeno 

histórico dos termos designativos da traição, do Império Romano até a época do Renaut de 

Montauban, procurando mostrar a sua evolução e como a Bíblia, em particular os Evangelhos 

latinos,  influenciaram  na  terminologia e idéia de traição no Ocidente.  Já o segundo capítulo 

                                                 
43 Situação observada em poemas como o Prise d’Orange, o Siège de Barbastre, o Guibert d’Andrenas, a 
Chanson des Saisnes, o Fierabras e o Simon de Pouille. 
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está voltado à análise das situações e dos elementos existentes no Renaut de Montauban 

relacionados ao nosso tema, as vítimas e os responsáveis, a condição hierárquica deles, as 

formas adquiridas pelo crime, as punições, a diferença entre o traidor e o rebelde, os limites 

da monarquia em perseguir e punir quem se revoltasse contra ela.  Aqui incluímos também a 

visão da epopéia sobre a realeza, a aristocracia – que teria sido nosso terceiro capítulo, caso 

não estivéssemos pressionados pelo tempo e prazo – e das relações ideais que deveriam existir 

entre ambas; a crítica aristocrática ao aumento do poder real; e, apesar, da revolta, verificamos 

na Canção de Gesta a defesa do personagem do rei, encarado como alguém inviolável frente 

aos seus vassalos. 

Infelizmente não pudemos desenvolver algumas idéias ou propostas surgidas durante a 

formulação do nosso projeto de pesquisa ou gentilmente apresentadas quando de nossa 

Qualificação.  Alguns autores, cujas obras estão voltadas aos problemas da teoria literária e 

das representações na literatura, podem ter sido mal aproveitados nesta dissertação, pelo 

pouco tempo disponível para assimilar o seu conteúdo, ainda complexo para nós.  Apesar 

disto, nós nos esforçamos para enriquecer nossa pesquisa com suas análises.  Também o 

estudo antropológico da traição medieval oferece boas perspectivas, conforme observamos no 

decorrer de nossas leituras, embora não tenhamos avançado muito nessa área.  Pretendemos 

corrigir essas deficiências momentâneas no futuro, uma vez que não tencionamos parar com 

as nossas pesquisas e sim aprofundá-las o quanto for possível.  Estas limitações quanto ao 

emprego da teoria literária  e da antropologia serão progressivamente corrigidas, conforme 

forem avançando as nossas pesquisas, durante o doutoramento. 

Alguns pontos poderiam ser mais desenvolvidos, mas fomos impedidos pela 

necessidade de colocar um termo à Dissertação, adequando-a aos prazos estabelecidos pelo 

Programa de Pós-Graduação.  Lamentamos especialmente não ter conduzido de modo mais 

aprofundado as relações e conflitos entre a Legislação Romana, as tradições e costumes 

germânicos e o consuetudinário  criado  quando  da formação da sociedade feudal; e a questão  
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dos corpos dos traidores (danados) e dos heróis (eleitos), ligada ao problema do “Final dos 

Tempos” cristão, da ressurreição do corpo e do julgamento final.  Esperamos retomar estes 

pontos, juntos ou separadamente, após concluirmos esta fase de nossos estudos. 

Um último problema encontrado foi a indisponibilidade de certos livros, 

especialmente estudos vocabulares, esgotados e sem previsão de serem reeditados.  

Acreditamos que as obras de K. J. Hollyman e G. Matoré seriam importantes para nossas 

análises terminológicas44 – bem como para qualquer pesquisa versando dobre o vocabulário 

feudal  – e  ainda  não  desistimos  de   encontrá-las,  visando  a  continuidade  deste  trabalho.  

Apesar destes limites, tivemos a oportunidade de usar uma fonte rica sobre o tema da traição e 

uma bibliografia básica instigante, permitindo o estabelecimento de um ponto de partida para 

a retomada desta pesquisa, de forma ampliada, ou o desvio para temas correlatos.  É um 

caminho promissor e esperamos retomá-lo, em breve. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
44 HOLLYMAN, K. J. Le développement du vocabulaire feudal en France pendant le Haut Moyen Age. Genève: 
Droz; Paris: Minard, 1957; MATORÉ, G. Le vocabulaire de la société médiévale. Paris, PUF, 1985. 



 

 

 

 

 

 

CAPÍTULO I 

A FRANÇA DO SÉCULO XIII  

E OS TERMOS LIGADOS À TRAIÇÃO 

 

 

 

 

1- A França do século XIII 

 

Não temos aqui a intenção de apresentar um resumo das condições sociais, políticas, 

econômicas, mentais e estruturais de uma época tão complexa como é a Idade Média Central 

(séculos XI-XIII).  Em conseqüência, tocaremos apenas resumidamente em alguns aspectos 

que serão importantes no desenvolvimento da nossa análise, pois esses temas já foram vistos 

por inúmeros especialistas, delimitados a ponto de extrair do objeto de estudo mais particular 

ensinamentos gerais e rigorosos em suas conclusões. 

Na época na qual o poema Renaut de Montauban foi cantado e os seus primeiros 

textos foram escritos, a Europa Ocidental dava continuidade ao processo de crescimento geral 

iniciado na metade do século XI e acelerado no XII.  Em todas as direções se verificava o 

aumento populacional, a expansão agrícola, o desenvolvimento das cidades e do artesanato 

urbano,  a  ampliação  da  atividade  comercial,  a  difusão  do  uso  da  escrita  fora dos meios  
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eclesiásticos, a vulgarização do emprego do dinheiro nas transações de compra e venda, bem 

como o pagamento de serviços, inclusive daqueles oriundos das relações vassálicas.  O reino 

da França foi um dos mais favorecidos nesse processo de crescimento tornando-se, cerca de 

1300, o mais populoso dentro do território europeu, com quase vinte milhões de habitantes, e 

o que melhor tirara proveito da conjuntura favorável oferecida nesse período de duzentos 

anos.  Todavia a impressão dominante para muitos é a de um século XII de “invenção” ou de 

“criatividade”, enquanto o XIII seria de ordenação e regulamentação, permitindo um melhor 

aproveitamento daquilo que fora anteriormente criado, mas ao mesmo tempo estabelecendo 

amarras para a sociedade, ou até ocasionando a sua “castração”45. 

A expansão econômica prosseguiu até meados do século, mas, após 1270, já é possível 

vislumbrar indícios de um recuo, cuja conseqüência será a crise generalizada do século XIV.  

O avanço agrícola atingira o desenvolvimento máximo, permitindo alimentar uma população 

maior, onde um número crescente de indivíduos vinculados ao meio urbano podia exercer 

atividades não ligadas à agricultura.  Foram exploradas as terras devolutas, cuja qualidade 

produtiva era baixa, e os bosques, anteriormente reservados para o pastoreio dos animais 

domésticos das aldeias e para a obtenção de madeira ou artigos de coleta (mel, frutos 

silvestres).  As áreas voltadas ao plantio cerealífero predominaram, mas outras culturas, mais 

lucrativas, como as direcionadas à produção vinícola ou de matérias-primas para coloração de 

tecidos, conheceram uma forte expansão, sendo os produtos delas extraídos voltados à 

exportação (Ilhas Britânicas, Flandres).  Essa conjuntura favorável permitiu o enriquecimento 

de alguns camponeses, os quais acabaram constituindo um grupo dominante no meio rural, 

especialmente pelo fato de disporem de recursos monetários ou materiais para empréstimo aos 

vizinhos menos afortunados.  Também se tornam os principais dirigentes das comunidades 

camponesas ou os responsáveis escolhidos pelo senhor local para administrar uma fração de 

seu senhorio. 
                                                 
45 BOURIN-DERRUAU, D. Temps d’équilibres, temps de ruptures: XIIIe. siècle. Paris: Seuil, 1990, p. 7. 
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O comércio conhece, igualmente, uma fase florescente em terras francesas, especialmente 

graças às feiras de Champanha, unindo os comerciantes do Sul mediterrânico com os do Norte 

da Europa.  Regiões favorecidas pelo crescimento agrícola e pela disponibilidade de estradas 

ou vias fluviais movimentadas igualmente tinham incrementado os potenciais mercantis, 

como foi o caso da Ile-de-France e da cidade de Paris.  A quantidade e a variedade de 

produtos aumentaram bastante, especialmente os tecidos produzidos na região de Flandres e 

exportados para todas as áreas da bacia mediterrânea ou Europa Central, enquanto artigos de 

luxo oriundos da Itália ou do Oriente ficavam disponíveis para serem comprados pela 

aristocracia européia46. 

Com a atividade comercial em expansão, as cidades passaram a ter um papel cada vez 

mais importante na vida econômica, social e política da França.  Antes limitados a sedes 

episcopais, os centros urbanos concentraram boa parte das atividades artesanais, não mais 

voltadas apenas ao mercado local, e começaram a congregar grupos de comerciantes cuja 

riqueza aumentava continuamente.  Os grandes mercadores, embalados pelo poder econômico 

adquirido através do dinheiro, paulatinamente, controlaram o governo das cidades.  Por meio 

de acordos ou de conflitos, os habitantes dos burgos conseguiram o direito de administrar a 

justiça e os órgãos de direção da cidade, antes retidos por senhores feudais, como bispos e 

condes.  As comunas e as cartas de liberdades ou franquias conheceram uma grande difusão, 

fazendo dos centros favorecidos por elas pólos de atração para muitos migrantes do meio rural 

e reunindo a mão-de-obra necessária para a ampliação da produção e do comércio.  Esse 

fenômeno é tão marcante que nem a literatura épica pôde ignorá-lo.  Montauban, a cidade do 

herói de nosso poema, surge do nada, mas recebe privilégios visando atrair moradores, muitos 

deles artesãos ou comerciantes especializados: 

 
 

                                                 
46 HODGETT, G. A. J. História Social e Econômica da Idade Média. Rio de Janeiro: Zahar, 2ª edição, 1982, p. 
89-105. 
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O rei fez saber ao povo e às pessoas: / Quem no novo castelo tomasse habitação / 
Costume nem pedágio ou outra taxa qualquer / Dali até quatorze anos não pagaria, / 
Viveria livremente todos os dias de sua vida / ... / O povo ali habita em grande 
quantidade; / Havia quinhentos mercadores de grande importância: / Cem eram 
taberneiros e cem peixeiros; / Cem eram açougueiros e outros cem cambistas; / e 
cem comerciavam até a longínqua Índia; / e havia setecentos que faziam outros 
labores: / Prados, vinhas e terras trabalhavam todos os dias.47 

 

Neste período, igualmente, são escritas Canções de Gesta onde os mercadores assumem um 

papel ativo junto à cavalaria, com a qual podia fazer alianças matrimoniais ou intentar ações 

de conquista, como vemos nos casos do Hervis de Mes e do Les enfances Vivien48. 

É através da atividade comercial e do crescimento das cidades que os príncipes 

territoriais e o rei passam a tirar boa parte de seus recursos financeiros.  Não foi apenas o 

monarca capetíngio o interessado em incentivar os negócios urbano-mercantis em suas terras.  

As feiras de Champanhe, envolvendo as cidades de Lagny, Provins, Bar-sur-Aube e Troyes, 

tiveram início sob o patrocínio dos condes locais, os quais difundiram salvos-condutos aos 

participantes do evento e deram outros incentivos aos mercadores no próprio mercado, para 

atraí-los e tirar rendimentos como contrapartida de sua proteção.  Quando o condado caiu sob 

o controle direto dos Capetíngios essa política foi mantida49. 

O incremento comercial significou, ao mesmo tempo, um aumento na circulação 

monetária e na importância da moeda como forma de troca ou pagamento.  Necessário ao 

comércio para a realização de seus negócios, logo as prestações devidas pelos camponeses aos 

seus senhores passaram a ser efetuadas, também, em dinheiro.  Isto interessava a ambas as 

partes, pois diminuía as exigências sobre os agricultores, substituídas por uma renda fixa em 

moeda, enquanto  o  detentor  do  senhorio,  aristocrata  ou  clérigo,  adquiria  condições  mais  

                                                 
47 RENAUT. v. 4.337-41; 4.347-53 (tradução nossa). 
48 HERVIS DE MES. Ed. J.-Ch. HERBIN. Genève: Droz, 1992. Neste poema o duque da Lorena casa sua única 
filha e herdeira com o preboste Thierry, rico mercador da cidade de Metz; Hervis, fruto desta união, não se 
adapta à vida de mercador e se torna um belicoso cavaleiro e senhor do ducado, ajudado pelos burgueses. 
ENFANCES VIVIAN. Ed. M. ROUQUIER. Genève: Droz, 1997. Filho de Garin d’Anseüne, Vivien se torna 
refém dos sarracenos e estes o vendem para uma rica burguesa, que faz dele seu filho. O “pai” é arruinado ao 
tentar fazer do herói um comerciante. Para compensar, o jovem reúne um grupo de mercadores e ocupa a cidade 
pagã de Luiserne, onde resistem até serem socorridos pelo rei da França e pela linhagem Aymerida. 
49 HODGETT, G. A. J. op. cit., p. 97-100. 
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fáceis e imediatas para comprar os artigos dos quais tinha necessidade.  As próprias relações 

vassálicas acabaram afetadas pelo incremento monetário, com a expansão dos “feudos de 

bolsa” ou “de renda”: um determinado valor entregue ao vassalo, em alguma data fixa do ano, 

para fazer frente a suas despesas e/ou como pagamento de seu serviço50.  A vantagem 

principal desse sistema era a de ser um benefício fácil de ser retirado no caso de não-

cumprimento das obrigações devidas, ao contrário do feudo em terras ou em direitos 

territoriais, cujo confisco podia exigir o uso da força militar, além do resultado final ser, 

muitas vezes, incerto. 

Houve, ainda, transformações culturais importantes, aceleradas pelo desenvolvimento 

das universidades, no século XII, e pelo aumento da curiosidade de determinados grupos de 

estudantes e mestres nos trabalhos realizados ou guardados pelos árabes.  O interesse pelas 

obras de Aristóteles, conhecidas melhor através de textos traduzidos e oriundos das cidades da 

Espanha muçulmana ou daquelas recém-conquistadas pelos cristãos (caso de Toledo, durante 

muito tempo a principal porta de acesso aos novos conhecimentos greco-arábicos para o 

Ocidente), aumentou no decorrer do século XIII e permitiu o aflorar de uma nova forma de 

visão do mundo, realizada nas obras de São Tomás de Aquino e contraposta ao 

“Augustinismo” vigente e dominante até então.  Para alguns estudiosos a ascensão do 

“Tomismo” de base aristotélica, conduziu a Canção de Gesta, ligada às concepções herdadas 

de Santo Agostinho e da obra De Civitate Dei, ao desaparecimento progressivo51. 

Aumentou também o número de indivíduos capazes de ler e escrever, formados em 

escolas episcopais e nas universidades.  A presença de indivíduos conhecedores da escrita e 

capazes de fazer documentos se tornou uma necessidade para muitos senhores laicos, 

desejosos de terem escritos não apenas os seus atos administrativos ou judiciais, mas, 

igualmente, os seus feitos e os de sua linhagem, desde a origem  até a  época dos solicitadores  

                                                 
50 GANSHOF, F.-L. Qu’est-ce que la féodalité? Paris: Tallandier, 1982, p.181-184. 
51 BOUTET, D. et STRUBEL, A. La littérature française du Moyen Age. Paris: PUF, 1983, p. 25. 
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desses trabalhos.  As genealogias tornaram-se um dos muitos meios dos príncipes territoriais 

justificarem suas pretensões pessoais e seus direitos, não só diante de seus superiores como 

frente às casas aristocráticas rivais.  O alargamento do uso da escrita incentivou também o 

comércio de livros, pois os estudantes precisavam dessa nova “ferramenta de trabalho”.  

Apesar do ensino ainda depender muito das exposições orais, a aquisição de obras para leitura 

ou cópia se impunha como parte da vida daqueles que tinham interesse em ampliar seus 

conhecimentos, fossem estes filosóficos, teológicos ou voltados ao direito, canônico ou 

romano.  Isto quando a curiosidade não dirigia os estudantes e mestres para veredas suspeitas, 

como a magia, a nigromancia, a astrologia, a adivinhação, todas estas artes incentivadas pela 

chegada de textos da Espanha, traduzidos do árabe52. 

Outra característica do século XIII foi o aumento do interesse em conservar por escrito 

uma parte das histórias em língua vulgar.  Até então o pergaminho, considerado objeto de 

luxo, era empregado para os textos em latim, língua por excelência clerical e cujos interesses 

religiosos estavam voltados à edificação dos fiéis ou à formação e aprimoramento de novos 

integrantes de suas fileiras.  Quando muito, as chancelarias dos reis ou de alguns senhores 

mais poderosos o empregavam para registrar seus atos mais importantes, também em latim.  

Os falares românicos, como o francês, demoraram a ter reconhecido os seus direitos à fixação 

por escrito e, com isto, a possibilidade de perpetuação.  No caso das Canções de Gesta, são 

poucos os textos datados como sendo do século XII que chegaram até nós: a Chanson de 

Roland (de Oxford), o Gormont et Isembart e, talvez, a Chanson de Guillaume.  Já para o XIII 

existe uma grande quantidade de manuscritos de poemas, muitos deles constituídos de cópias 

dos existentes no século anterior – conforme deduzem os estudiosos, ao verificarem o estado 

da língua empregada nessas narrativas – mas dos quais não restaram vestígios materiais53. 

 

                                                 
52 KIECKHEFER, R. Magic in the Middle Ages. Cambridge: Cambridge Univ. Press, 2000, p. 116-150. 
53 BOURIN-DERRUAU, M. op. cit., p. 25; ZINK, M. La littérature française du Moyen Age. Paris: PUF, 1992, 
p. 22. 
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Ganhou também importância o papel dos laicos na conservação das histórias e lendas 

produzidas  em  seu  meio,  incentivando a escrita ou cópia do material considerado relevante.   

Após um período longo, no qual a Igreja procurou destruir, sufocar ou transformar, em função 

dos seus interesses de catequização, as antigas tradições mantidas oralmente entre os diversos 

grupos da sociedade leiga, estas não puderam mais ser escamoteadas e passaram a ter o direito 

de existir como textos, aquilo que Jacques Le Goff chamou de “reação folclórica”, iniciada no 

século XI54.  Para o século XIII, descobrimos a existência de uma quantidade enorme de 

escritos em língua vulgar, de formas poéticas até narrativas em prosa, de lembranças do 

passado histórico ou mítico (os reinados de Carlos Magno e de Artur da Bretanha) às 

experiências pessoais de alguns cavaleiros da época (Roberto de Clari, Villehardouin, 

Guilherme o Marechal), das obras de diversão como os Fabliaux às sérias como as diversas 

gestas dos reis da França.  Nesse período se formaram os grandes conjuntos cíclicos, reunindo 

várias histórias de um herói, reino ou linhagem, criando uma espécie de genealogia heróica ou 

mesmo escatológica, cujo exemplo na poesia épica é o “Ciclo de Guilherme de Orange” e no 

romance cortês o Lancelot-Graal.  Boa parte desses manuscritos, hoje disponíveis, como no 

caso do “Ciclo de Guilherme”, congregam as narrativas conhecidas das aventuras deste 

personagem e de seus parentes, praticamente não existindo poemas sobre eles fora desses 

aglomerados cíclicos.  O único texto independente é anterior ao ajuntamento em coletâneas: o 

da Chanson de Guillaume, do século XII55. 

Um dos maiores incentivadores da atividade literária em língua vulgar foi o meio 

aristocrático, envolvendo tanto os grandes príncipes territoriais quanto os cavaleiros a seu 

serviço.  Parte disto se deveu a uma tomada de consciência como grupo diante de diversas 

ameaças   que   pairavam   sobre   a  camada   laica   dominante   da   sociedade   feudal.    As  
                                                 
54 LE GOFF, J. Cultura clerical e tradições folclóricas na civilização merovíngia. In: ______. Para um novo 
conceito de Idade Média. Lisboa: Estampa, 1979, p. 216. 
55 Quando as histórias da linhagem Aymerida foram reunidas em um único volume, a narrativa da Chanson de 
Guillaume sofreu grandes remanejamentos para ficar de acordo com o desenvolvimento global da gesta, além de 
passar a ser conhecida com o título de Aliscans, em honra ao campo de batalha e todos os que nele lutaram, ao 
invés de exaltar um herói particular. 
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transformações econômicas abalavam as estruturas até então vigentes, responsáveis pelos 

rendimentos  e  pelo  exercício de poder da aristocracia detentora de terras.  A riqueza baseada  

no solo e nos produtos ou direitos a ele ligados, estava sendo superada pelas mudanças 

decorrentes do aumento das atividades de troca e do incremento do uso da moeda para 

aquisição dos bens necessários à manutenção da vida cavaleiresca e nobre. 

Com o enriquecimento dos mercadores e a necessidade dos comerciantes disporem de 

liberdade de circulação e segurança para exercer suas atividades, sem ser extorquidos por 

cobranças senhoriais, uma aliança, muitas vezes tácita, foi feita pela burguesia comercial com 

a realeza capetíngia.  Ao fazer isto, abriram a possibilidade de participar e de influir na corte 

real, tal como estavam fazendo os egressos do meio universitário, contrabalançando o poder 

até então dominante da aristocracia feudal. 

Enquanto se processava essa penetração de elementos saídos do extrato não nobre da 

sociedade, os senhores territoriais laicos, de todos os níveis, e os seus acólitos, perderam 

paulatinamente e em grau variável sua riqueza, seu poder e seu prestígio.  Eles constituíam a 

camada guerreira da sociedade tripartite medieval, cuja ação e privilégios decorriam da 

divisão em ordines (ordens), uma formada pelos profissionais da oração (oratores), outra 

combatente (bellatores) e a última criadora de bens (laboratores).  Tal teoria, formulada e 

defendida desde o início do século XI – quando a ascensão do comércio e dos comerciantes já 

a colocava em causa – estipulava a função de cada grupo e o seu papel social, numa harmonia 

direcionada à concretização, na “cidade terrestre” (a Cristandade), da realidade perfeita da 

“cidade celeste” (a Jerusalém do final dos tempos) e preparava a salvação dos fiéis.  Essa 

visão estava bem escorada nos princípios do “augustinismo político”.  Recém-saída de um 

período de invasões, guerras entre pretendentes reais ou decorrentes da formação dos 

senhorios territoriais, a Europa Ocidental, e a França em particular, viu nos cavaleiros ou 

milites, os responsáveis pela defesa e pela manutenção da ordem na sociedade então surgida.  

Obviamente  essa  visão  positiva  não  mostrava a realidade, pois a preocupação principal dos  
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cavaleiros não foi a defesa, mas o domínio rígido dos laboratores, através do monopólio da 

violência e do direito de punir.  O clero procurou cristianizar essa cavalaria – encarada  muitas  

vezes, pelos homens de oração, em um jogo de palavras, não como uma militia e sim como 

malitia – impondo ritos de ingresso ou mesmo tentando controlar o caráter devastador dos 

homens de armas dentro das terras cristãs.  Paz de Deus, Trégua Sagrada e Cruzadas foram 

meios utilizados para impedir as agressões a seus bens, diminuir os assaltos ao meio dos 

trabalhadores e dar um sentido moral elevado à atividade guerreira. 

Mas as transformações econômicas do século XII – às quais a aristocracia orgulhosa 

não se adaptava por serem contrárias ao seu modo de vida – e as fracassadas expedições à 

Terra Santa – onde os cristãos foram derrotados várias vezes, mesmo quando seus reis 

estavam no comando – empobreceram muitos cavaleiros e pequenos feudatários e, ainda, 

colocaram em dúvida a capacidade ou utilidade da cavalaria como um todo.  Ao se procurar 

formas de defesa, ocorreu o estreitamento da oportunidade de criação de novos cavaleiros, 

sendo reservada esta condição aos filhos daqueles que já o eram.  No século XIII a honra da 

cavalaria só foi concedida excepcionalmente e, com o tempo, essa atribuição ficou a cargo do 

rei, como forma de enobrecimento de alguém de nível social baixo, como recompensa por 

serviços prestados. 

A própria estrutura na qual os diversos reinos europeus ocidentais até então tinham se 

baseado já não correspondia às novas necessidades criadas pelas mudanças econômicas e 

sociais.  A preponderância dos grupos guerreiros, detentores dos poderes de mando e de 

justiça em territórios limitados e independentes de intervenção superior e hierarquizada com 

base na feudo-vassalidade, fora abalada pela mobilidade exigida pelas relações comerciais e 

pela valorização da riqueza monetária e móvel sobre a riqueza fundiária e fixa.  A 

organização, sob certos aspectos, responsável pelas condições favoráveis para o crescimento 

geral do Ocidente medieval, entre 1050 e 1250, tornara-se ultrapassada e entravava a 

continuidade  dessa  expansão.  Como bem  coloca A. Guerreau, “O sistema feudal se esboçou  
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no século XI, se desenvolveu no século XII e morreu antes de ser completado, no século XIII, 

nos braços da realeza”56. 

Outro ataque à aristocracia, vinha da realeza capetíngia, cujos esforços, desde Luís VI, 

o Gordo (1108-1137), estavam direcionados para a retomada efetiva do poder diante dos 

senhorios territoriais.  Isto envolveu vários conflitos, guerras constantes e algumas batalhas – 

nem sempre favoráveis aos reis franceses.  Apesar disto, a sua condição de senhores coroados 

do reino de França, de suseranos, ocupando o topo da “pirâmide feudal” e seu caráter sagrado 

obtido através da unção, quando da coroação, garantiu aos Capetos o respeito, mesmo 

recalcitrante, de potentados muito mais fortes e ricos em recursos.  Possibilitou também jogar 

com as diversas casas aristocráticas a eles ligadas, de modo a evitar uma união que pudesse 

prejudicar os descendentes de Hugo Capeto. 

Os diversos senhores territoriais embora reconhecessem o direito capetíngio à coroa, 

transmitida de pai para filho desde 987, não deixaram de incentivar uma propaganda que 

colocasse a linhagem real na defensiva, como é o caso da lenda de São Valério.  Nesta 

narrativa, o santo teria, em agradecimento a Hugo Capeto (987-999) pelos cuidados tomados 

com suas relíquias, garantido à família deste duque a detenção da coroa do reino da França 

por sete gerações.  Embora o número sete pudesse significar “eternidade”, desde Luís VI a 

aristocracia, através de escritores como Orderico Vital, tentou apresentá-lo como efetivamente 

a sucessão de sete reis capetígios e a sua substituição final por um descendente da casa de 

Carlos Magno57.  E esta mudança não deveria demorar a ocorrer, eles afirmavam. 

Apegados ao lendário carolíngio e se colocando como herdeiros legítimos do grande 

imperador, os Capetos buscaram reforçar esse laço procurando esposas entre as famílias 

reconhecidamente portadoras do sangue de Carlos Magno.  Assim, Luís VII casou-se com 

Adélia de Champanhe e o filho tido desta união, Felipe II Augusto, fez o  mesmo  com  Isabel  

                                                 
56 GUERREAU, A. Le feudalisme. Un horizon théorique. Paris: Le Sycomore, 1980, p. 197 (tradução nossa). 
57 DUBY, G. Le Moyen Age: De Hugues Capet à Jeanne d’Arc (987-1460). Paris: Hachette, 1987, p. 329-330. 
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do Hainaut (sobrinha do conde Felipe de Flandres).  O oitavo rei capetíngio, Luís VIII, teria, 

portanto, sangue carolíngio tanto do pai quanto da mãe, incentivando a propaganda de um 

retorno da linhagem de Carlos (reditus ad stirpen Caroli Magni).  É interessante notar que, 

apesar do respeito ao grande antecessor, não terem os chamados “Capetos diretos” (987-1328) 

não batizaram os seus herdeiros presumíveis (primogênitos) com o nome de Carlos, ficando 

este reservado aos filhos mais novos. 

Boa parte da expansão do poder monárquico se baseou no uso dos laços vassálicos 

contra a aristocracia feudal, através da exigência do cumprimento estrito das obrigações de 

seus vassalos e chamando estes à sua corte para serem julgados.  Essa política foi útil a Luís 

VI que, em 1124, pôde convocar até mesmo alguns condes rebeldes à hoste real para se opor à 

invasão imperial conduzida por Henrique IV da Alemanha, sobre Reims.  Também foi 

empregada por Luís VII na contenção das ambições de Henrique Plantageneta (1149-1189), 

quando do cerco de Toulouse.  Desrespeitar o contrato vassálico para com o rei poderia ser 

uma má iniciativa para os grandes senhores territoriais, pois incentivariam seus próprios 

vassalos a fazer o mesmo. 

Mas, com Felipe Augusto (1180-1223), a monarquia francesa deu os passos decisivos 

para controlar os grandes feudatários.  Essa passagem do século XII para o XIII teve enorme 

relevância política e econômica para a França e refletiu em prestígio para o rei.  Em 

contrapartida, a literatura acabou igualmente sendo afetada, não só através do incentivo aos 

romances corteses com temas da antiguidade ou bretões, mas também por mudanças no 

conteúdo e nos personagens das Canções de Gesta, que já circulavam desde 1100, em um 

sentido não muito favorável à realeza.  A maior preocupação de Felipe foi a eliminação do 

chamado “império plantageneta”, o conjunto de feudos constituídos pela Normandia, Anjou, 

Bretanha e Aquitânia, detido pela linhagem angevina, ao qual se uniu a coroa da Inglaterra, 

sob Henrique II.  Todas as táticas possíveis foram usadas pelo Capeto: o incentivo das lutas 

entre  os  filhos  e o  pai  e, depois, entre  os  irmãos; o  confronto  militar direto; a diplomacia  
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visando reter   seu   maior   inimigo,  Ricardo  Coração  de  Leão,  preso  na  Alemanha.   Foi 

justamente Ricardo (1189-1199) quem efetivamente bloqueou o avanço de Felipe sobre as 

terras plantagenetas e exauriu os recursos do rei francês numa guerra desgastante, durante os 

últimos anos do século XII.  Mas com a morte deste rival, o capetíngio pôde retomar fôlego e 

encontrar novos meios de pressão sobre a linhagem adversária. 

Os erros de João-sem-Terra (1199-1216) frente a seus vassalos aquitanos permitiu ao 

seu suserano convocá-lo para uma corte de justiça feudal e, devido à sua recusa em 

comparecer, conseguiu a sua condenação como vassalo infiel e não cumpridor das obrigações, 

pelos demais membros da cúria (1202).  Como resultado, Felipe encontrou justificativa para 

ocupar as possessões continentais plantagenetas, começando pela rica Normandia, destinada a 

ser uma das principais fornecedoras de recursos à realeza.  A longa luta que se seguiu foi 

decidida na batalha de Bouvines (1214), quando uma coligação entre João, o imperador 

alemão Oto de Brunswick e vários outros vassalos em revolta (como Reinaldo de Dammartin 

e Ferrand de Flandres) foi derrotada pelas forças reais francesas.  Com esse resultado, o poder 

capetíngio estava definitivamente consolidado e a aristocracia feudal relativamente dominada.  

Embora não acreditemos na ação do “herói”, do “grande homem”, capaz de mudar a história, 

não podemos negar ter o reinado de Felipe Augusto coincidido com momento decisivo para o 

fortalecimento da coroa diante dos grandes senhores territoriais. 

Os sucessores de Felipe garantiram a anexação da Provença, usando como justificativa 

a Cruzada Albigense e a perseguição da heresia cátara.  Ao mesmo tempo, procuraram 

estender sua administração e sua justiça para todas as regiões do reino, de modo a eclipsar a 

dos diversos senhorios territoriais.  Para isto os monarcas aproveitaram o ideário do rei como 

representante e guardião da justiça, funções recebidas de Deus, para poder corrigir os erros 

dos homens colocados sob sua responsabilidade visando a salvação eterna de todos.  Além 

disso, como suserano feudal, o elemento mais elevado da “pirâmide feudal”, fora ele quem 

delegara à aristocracia o  exercício  da  justiça  em  seus  domínios  e, se este direito fosse mal  
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empregado, deveria haver alguma  forma  de  reparação,  pois a injustiça não deveria 

prevalecer.  O rei se apresentava – assim como os seus servidores diretos – como a última 

instância à qual qualquer um poderia recorrer, caso não aceitasse as decisões da justiça local.  

Além disso, procurava colocar os grandes sob a jurisdição da corte real, julgando os senhores 

responsáveis por abusos e mostrando não se incomodar com o alto nível de alguns indivíduos 

conduzidos a julgamento, como no caso de Enguerrand de Coucy, sob Luís IX.  A origem 

nobre do acusado não impediu a condução de um processo inquisitorial e a negativa tanto do 

uso da chamada “corte dos Pares” quanto do duelo judicial.  A sua quase condenação à morte 

e a perda de vários direitos em suas terras, por decisão do rei, serviu para irritar a aristocracia, 

embora esta nada pudesse fazer contra a sentença58. 

Os Capetíngios ainda tiveram perspicácia ao fazerem aliança com a Igreja, 

especialmente com os bispos e arcebispos do reino, com quem conseguiam conselheiros, 

escribas e apoio financeiro e militar, com os quais podiam fazer frente às ameaças 

representadas pelos grandes senhores territoriais laicos.  Ao criar, também, um núcleo estável 

e coeso baseado nos seus domínios diretos, de onde tirava recursos e homens, a realeza 

detinha uma força imediata e fiel em épocas de crise.  Quando da morte de Luís VIII, o jovem 

São Luís não ficou sob a guarda da aristocracia devido ao apoio dado pelos membros da casa 

real, pelos barões e cavaleiros da Ile-de-France e pelos habitantes dos burgos da região à 

regente Branca de Castela, sua mãe.  Isso dava segurança à monarquia francesa para continuar 

se fortalecendo, evitando os problemas pelos quais passaram o Sacro Império Romano 

Germânico e a Inglaterra, durante o século XIII.  No caso do Império, não apenas a luta entre 

Frederico II Hohenstaufen (1220-1250) e o papado ocasionou o enfraquecimento daquela 

construção política, como também a necessidade de obter aliados levou os imperadores a 

acentuar o  processo  de  fragmentação  de  cunho  feudal, numa  época  em  que outros reinos  

                                                 
58 BOURIN-DERRUAU, M. op. cit., p. 228; PETIT-DUTAILLIS, Ch. La monarchie féodale en France et en 
Angleterre. Paris: Albin Michel, 1971, p. 300-301. 
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iniciavam  o  processo  inverso,  de  centralização  do  poder.   Já  os reis ingleses enfrentaram 

várias revoltas, geradas pelo descontentamento das diversas camadas da sociedade insular, 

cujo sucesso seria inconcebível na França após 1200.  Em 1215, um levante dos barões 

aliados aos mercadores londrinos desembocou na assinatura da chamada Magna Carta, por 

João-sem-Terra, na qual a aristocracia tentava colocar um freio nas exigências (ou abusos) 

reais; em 1258, sob Henrique III (1216-1272), nova revolta, agora liderada por Simão de 

Montfort, originou um novo documento ao qual o rei deveria respeitar as Provisões de 

Oxford59.  Tais exigências seriam inaceitáveis para os monarcas franceses desse mesmo 

período. 

Parte da reação cavaleiresca a esse avanço monárquico, na França, deu-se através da 

literatura cortesã, que empregou para isso a imagem de um herói mítico: Artur, rei dos 

bretões.  Este personagem foi convertido em um rei feudal ideal, ou seja, funcionou mais 

como um “símbolo” do que como um “poder” efetivo.  Conforme afirmou Erich Köhler, 

“Artur nunca foi um rei soberano, um verdadeiro rei; ele é sempre o símbolo de um Estado 

feudal ideal, representado como garantia de uma ordem humana perfeita e proposta como 

tal”60. 

Essa literatura foi muito incentivada nas cortes dos grandes príncipes territoriais, como 

os condes de Champanhe e de Flandres e no meio plantageneta.  O romance procurava criar 

uma unidade entre todos os níveis da cavalaria, dos jovens que perambulavam de torneio em 

torneio – esperançosos de um dia conseguir a mão e o dote de uma rica herdeira – aos 

detentores dos principais feudos e senhorios franceses.  O fato de Henrique II ser também rei 

da Inglaterra, desde 1154, não criava maiores embaraços, pois no continente ele era visto 

como um feudatário igual aos demais,  cujos interesses eram idênticos aos dos outros vassalos 

da coroa capetíngia. 

                                                 
59 PETIT-DUTAILLIS, Ch. Op. cit., p. 315-356. 
60 KÖHLER, E. L’Aventure chevaleresque. Paris: Gallimard, 1974, p. 26 (tradução nossa). 
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Sob muitos aspectos a literatura arturiana foi desenvolvida para se opor ao lendário 

carolíngio, pois era deste conjunto de lembranças que a monarquia francesa procurava  extrair 

uma vocação moral de superioridade frente aos outros potentados territoriais e defender sua 

condição de herdeira dos direitos de Carlos Magno, na condição de “reis de São Dionísio” 

(rois de Saint Denis).  A poesia épica incentivava também as ações visando a retomada dos 

antigos poderes realengos, pertencentes a seus ancestrais e usurpados pela aristocracia feudal.  

Tal como no passado, todos, inclusive os grandes feudatários, deveriam se colocar sob as 

ordens do roi de Sait Denis. 

É interessante notar como as Canções de Gesta sofrem alterações entre 1100 e 1250, 

em relação à figura imperial, em especial Carlos Magno.  A Chanson de Roland mostra um 

rei poderoso, justo, invencível, protegido por Deus, conduzindo o povo cristão à vitória na 

guerra contra os pagãos.  Ele sabe respeitar os direitos dos seus vassalos e os costumes que 

limitam sua ação no conselho dos barões, adotando uma conduta de primus inter pares, 

dependente do parecer de seus conselheiros, ao invés de impor sua vontade pessoal.  E é esse 

respeito aos princípios feudais o responsável pelas tragédias do poema: a escolha de Rolando 

para a retaguarda condenada ao aniquilamento e a quase absolvição de Ganelão, apesar de sua 

traição.  No fundo, a Canção defendia uma monarquia forte e capaz de exigir dos aristocratas 

o cumprimento das suas decisões, visando o bem público61.  A Chanson d’Aspremont, o 

Voyage de Charlemagne à Jérusalem et à Constantinople e mesmo a Chanson des Saisnes, de 

Jean Bodel (1200), ainda defendem esse princípio, mas logo após a coroação de Felipe 

Augusto as coisas começaram a mudar na poesia épica.  O exemplo disso é o poema Girart de 

Vienne, atribuído a Beltrão de Bar-sur-Aube, menestrel oriundo de uma das cidades 

participantes das feiras de Champanhe.  Essa versão, colocada por escrito em um momento no 

 

                                                 
61 BOUTET, D. Les chansons de geste et l’affermissement du pouvoir royal (1100-1250). Annales E.S.C., 1982, 
nº 2, p. 5-6. 
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 qual o conde local estava em atrito com o rei (1180-1183)62, apresenta um Carlos Magno 

injusto, conduzido a ações censuráveis e esquecido de suas atribuições régias.  Em 

contrapartida, o vassalo  levado  à  rebelião  é  mostrado  como  alguém  que  teve  os  seus 

direitos e os de sua linhagem violados e, com justiça, se opõe ao senhor.  No final, o poeta 

enfatiza a grandeza de caráter de Geraldo, com este se submetendo ao rei justamente no 

instante em que teria tudo para obter a vitória.  A versão de Beltrão é a única conhecida 

através de manuscritos épicos em francês, mas outras narrativas, bem diferentes, existiram 

antes dela, conforme os estudiosos observaram ao analisar obras baseadas nas Canções de 

Gesta desaparecidas, na França e em outros lugares da Europa.  No caso, encontramos uma 

forma distinta dessa história na Histoire rimée, de Felipe Mousket, e na Karlamagnús Saga 

islandesa63.  Em ambas Geraldo é um vassalo que violara os juramentos de fidelidade a Carlos 

Magno, deixando de comparecer em sua corte e de prestar-lhe os serviços devidos, o que 

levou o imperador a mover o cerco de Vienne até o rebelde pedir a paz. 

Essa tendência de rebaixar a figura de Carlos Magno se torna uma constante após 

1200.  Não apenas os poemas já em circulação sofrem remanejamentos nesse sentido (caso do 

Chevalerie Ogier de Danemarche), como também outros são escritos, mostrando um 

imperador senil, iracundo e esquecido de suas funções básicas.  Isto ocorre em especial no 

“subciclo de Nanteuil”, cujas narrativas têm por heróis uma linhagem em constante conflito 

com Carlos Magno, este influenciado pela parentela de Ganelão. 

O poema Renaut de Montauban, um dos principais do grupo denominado “Ciclo dos 

Vassalos Rebeldes”, é um exemplo significativo da visão transformada da realeza épica diante 

do crescimento do poder real capetíngio.  Explora a imagem do rei autoritário, desejoso de 

impor a sua vontade e de executar sua vingança, independentemente do parecer de seus 

vassalos.   Exige  uma  obediência  absoluta   de  seus  comandados,  não  admitindo  qualquer  

                                                 
62 GIRART DE VIENNE. Ed. W. van EMDEN. Introduction, p. XXX-XXXIV. 
63 AEBISCHER, P. p. 131-158; SAGA DE CHARLEMAGNE. Traduction, notices, notes et index par D. W. 
LACROIX. Paris: Le livre de poche, 2000, p. 112-120. 
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contestação.  Quer a cooperação de Deus para realizar seus desígnios, mas não enxerga os 

sinais da Divindade discordando de seus atos.  E, apesar de todos esses defeitos, censurados 

pelo ideário aristocrático feudal e envolvendo muito mais o lado “moral”, não se consegue 

evitar ou  negar a existência desse rei como um “poder” ao qual todos deveriam se submeter, 

inclusive quem estivesse em luta contra ele.  Esta característica do monarca, personagem que 

se faz presente ativamente no desenrolar do poema e não pode ser descartado ou colocado 

numa posição passiva, também distingue a Canção de Gesta, mesmo as de revolta, dos 

romances arturianos, nos quais a realeza chega a ser apenas figurativa, em muitas 

oportunidades64. 

 

 

2- A terminologia e a influência bíblica na caracterização da traição no Ocidente medieval 

 

 

São grandes as dificuldades para o estudo da evolução de determinadas palavras cuja 

origem apresentou, no passado e durante um certo período, um sentido específico, mas que 

acabaram adotando outro totalmente diferente após um razoável espaço de tempo.  Sabemos, 

também, o quanto alguns vocábulos pesam sobre as mentalidades humanas e determinam os 

conceitos das sociedades, quer seja de um modo positivo ou negativo.  Ouvimos com certa 

freqüência da capacidade das palavras despertarem os mais diversos sentimentos e mesmo 

mudarem um determinado ambiente, apaziguando uma situação de conflito ou despertando 

reações violentas.  Os termos trair, traição e traidor, em português, têm esse poder de 

influenciar a conduta humana, em um nível muito forte, pois designam algo censurável, 

nefasto ou ameaçador, envolvendo  a  violação  da  confiança  entre  os membros de um grupo  

                                                 
64 BOUTET, D. Les chansons de geste et l’affermissement du pouvoir royal (1100-1250). Annales E.S.C., 1982, 
nº 1, p. 7-9. 
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social – e esta observação é valida para as demais línguas derivadas do latim ou marcadas por 

este. 

No século XIII, para designar a quebra dos laços vassálicos e a traição, encontramos 

diversas  palavras  específicas  e  algumas  outras expressões podiam, eventualmente, dar esse 

sentido a uma frase.  No Renaut de Montauban, bem como para a maioria das Canções de 

Gesta, os termos mais empregados são traïson / traïtre / traïr e felonie / felon, fortemente 

ligados aos conceitos oriundos dessa sociedade marcada tanto pela fé cristã quanto pela 

organização feudo-vassálica e o predomínio de laços criados pela confiança recíproca entre os 

homens e entre estes e as diversas instâncias do poder político. 

Traïson / traïtre / traïr evoluíram dos termos latinos traditio / traditor / tradere, cujo 

significado primitivo era “entrega” / “aquele que entrega” / “entregar”65.  Não tinham 

conotação pejorativa e designavam os procedimentos comerciais ou as ações de troca ou 

oferta de objetos ou bens – incluindo escravos.  Os Evangelhos cristãos, traduzidos para o 

latim, trouxeram um novo sentido ao qualificarem com essas palavras o ato de Judas Iscariótis 

e este personagem, ao propiciar a prisão e posterior execução de Jesus Cristo na cruz: “... et 

Iudas Iscariotes, qui et tradidit eum.” (Mt. 4:12); “Respondens autem Iudas, qui tradidit eum, 

...” (Mat. 26:25); “... et Iudam Iscariotem, qui et tradidit illum.” (Mr. 3:19); “Iuda, osculo 

Filium hominis tradis?” (Lc. 22:48); Dixit ergo unus ex discipulis eius, Iudas Iscariotes, qui 

erat eum traditurus” (Jo. 12:4)66.  Todavia, no próprio Novo Testamento, encontramos vários 

exemplos nos quais o sentido antigo é empregado: “Omnia mihi tradita sunt a Patre meo.” 

(Mat. 11:27); “... Iesum autem flagelatum tradidit eis ut crucifigeretur.” (Mt. 27:26); “... 

vincientes Iesum, duxerunt et tradiderunt Pilato.” (Mr. 15:1); “… Tibi dabo potestatem hanc 

universam,  et  gloria  illorum  quia  mihi  tradita  sunt: ...”  (Lc. 4:6);  “Et traditus est illi líber  
                                                 
65 Nesta parte de nossa exposição, ao contrário das demais, manteremos as diversas citações extraídas das fontes 
em sua língua original, de modo a deixar bem claros os termos empregados nos diversos documentos utilizados 
neste trabalho. 
66 BIBLIA VULGATA. Logicis partitionibus aliisque subsidiis ornata a A. COLUNGA, O. P., et L.TURRADO. 
Matriti: Biblioteca de autores cristianos, decima editio, 1999; BÍBLIA SAGRADA. São Paulo: Edições Paulinas, 
1989. 
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Isaiae prophetae.” (Lc. 4:17); “… Et inclinato capite tradidit spiritum.” (Jo. 19:30)67.  Mas o 

episódio referente ao ato de Judas, conduzindo à prisão de Jesus pelos membros do Sinédrio 

de Jerusalém, marca definitivamente   a   sensibilidade   dos  seguidores  do  Cristo e  as  

palavras  utilizadas  para designá-lo começam a tomar um sentido novo, afastado do até então 

vigente, muito embora houvesse uma ligação entre ambos pela forma como o evento ocorrera.  

Judas prometera “entregar” alguém aos seus inimigos e, para isso, acertara o recebimento de 

um valor monetário a ser pago em troca dessa “entrega”.  Este procedimento se assemelhava a 

uma atividade comercial, a uma “venda”, em que Jesus era reduzido à condição de simples 

“mercadoria”.  Os quatro Evangelhos canônicos apresentam o episódio de forma semelhante, 

concordando na associação da entrega de Jesus com a humilhação deste, através da negação 

de sua humanidade, ao ser reduzido a mero objeto de troca.  Muito embora o próprio 

Nazareno afirmasse que era esse o seu destino e isto fosse uma necessidade para o 

cumprimento das palavras ditas pelos antigos profetas de Israel, o evento tomara um caráter 

marcante não apenas na forma como os cristãos encaravam o surgimento de sua fé, mas, 

ainda, a longo prazo, no estabelecimento da conduta moral diante de outras situações 

semelhantes à vivida por seu Senhor. 

Não podemos esquecer que, nos Evangelhos de Marcos e Lucas, aparecem de forma 

muito ocasional termos latinos claramente identificados aos mais altos crimes para a 

legislação romana, os relacionados a proditio.  Assim, “Et Iudas Iscariotes, unus de duodecim, 

abiit ad summos sacerdos, ut proderet eum illis.” (Mr. 14:10); e “... et Iudam Iacobi, et 

Iscariotem, qui fuit proditor.” (Lc. 6:16).  O emprego desses vocábulos, por mais limitado que 

seja, ajudava a associar o traditio / traditor / tradere, do episódio da entrega do Cristo por 

Judas, a um crime hediondo, um atentado contra um poder superior, no caso, o poder divino, 

encarnado na pessoa de Jesus, filho unigênito de Deus, na visão dos fiéis. 

 
                                                 
67 Idem. 
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Enquanto se expandia pelo Império Romano, o Cristianismo passou por várias crises, 

pois não era muito bem-visto, não tanto pelos poderes públicos, mas pelos demais cidadãos, 

adeptos de outras religiões ou formas filosóficas, desconfiados do caráter expansionista da 

nova fé.  Por vezes a rigidez dos princípios dos cristãos – como a intransigente negativa em 

sacrificar-se em honra ao imperador,  um  ato  cívico  e  não  religioso  –  criou  problemas  de 

convivência e serviu para justificar a sua repressão, ordenada pelo imperador e, mais 

freqüentemente, pelos governadores das províncias.  O século IV marcou a última grande 

perseguição, sob o governo de Diocleciano (303-305).  Período de martírios e exortações para 

a manutenção da crença cristã em sua pureza, ele acabou servindo de justificação para a ação 

de elementos rigoristas contra aqueles que vacilaram ou transigiram diante das ações 

repressivas dos “tiranos”, tão logo a paz retornou à Igreja.  Condenações foram dirigidas aos 

responsáveis pela guarda dos textos sagrados, acusados de entregá-los às autoridades romanas 

encarregadas de destruí-los.  Nesse ambiente os termos traditio / traditor / tradere reaparecem 

com todo o seu peso negativo para os cristãos, aplicados a quem houvesse vacilado68, pois 

envolviam a “entrega” das palavras divinas, dos santos ensinamentos às mãos ímpias dos 

descrentes para serem queimados.  Os puristas viam nesses atos verdadeiras apostasias e 

queriam privar os seus responsáveis da salvação divina, excluindo-os da comunhão cristã.  

Isto veio a ocasionar um cisma no norte da África, onde os donatistas perseguiram – por meio 

de seus aliados, os circunceliões – os católicos dispostos a tolerar a fraqueza de alguns 

membros da comunidade69.  Ao que parece, para os cismáticos, o ato da entrega dos livros 

sagrados correspondia à entrega do próprio Cristo, enquanto Verbo divino, aproximando os 

seus responsáveis a Judas. 

                                                 
68 “TRADITORE: dicti ex Christiannis, qui atrocitate poenarum perterrit, quos apud se haberent codices sacros, 
tradebant tyrannis”, conf. DU CANGE, D. Glossarium mediae et infimae latinitatis. Paris: Librairie des sciences 
et des arts, 1937, vol. VIII; “Traditores speciatum dict sunt; qui ex Christianis tempore persecutionem, libros 
sacros ethnicis tradebant”, conf. AEGIDIO FORCELLINI. Lexicon totum latinitatis. Patavii: Typis Seminarii, 
1940, T-IV. 
69 DANIELOU, J. et HENRI-MARROU. Nova história da Igreja. Dos primórdios à S. Gregório Magno. 
Petrópolis: Vozes, 1984, p. 255-256. 
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No decorrer da Alta Idade Média houve outras formas de expressar a lembrança e a 

evolução do episódio da Paixão e o papel do Iscariótis nela.  Como exemplo, do século VI, 

temos  os  epitáfios  nas  sepulturas  cristãs  na  Itália  e  na  Gália, onde são escritas maldições 

contra quem violasse os túmulos, clamando contra estes o destino nefasto de Judas, o traditor: 

“... PARTEM – ABEAT – CVM – IVDA – TRADITOR ...”70.   

Para o século IX, dispomos de informações sobre alguns textos de lamentações 

(planctus) nos quais os eventos narrados são associados ao ato de Judas71.  O primeiro deles 

se refere à batalha de Fontenoy-en-Puisaye (25 de junho de 841), entre o imperador carolígio 

Lotário e os irmãos deste, Carlos o Calvo e Luís o Germânico.  Lotário teria sido vítima de 

uma traição de seus homens e isto lhe ocasionara uma dura derrota, o que mais tarde o 

obrigaria a concordar com a divisão do império em três reinos independentes, no tratado de 

Verdun (843).  No texto do planctus temos estes versos: “Ecce olim velud Judas Salvatorem 

tradidit, / Sic te, rex, tuique duces tradiderunt gládio: / Esto cautus, ne frauderis agnus lupo 

previo.”72.  O rei (e imperador escolhido por seu pai, Luís o Piedoso), representante de Deus 

na Terra e responsável pela manutenção da Cristandade unida, teria sido abandonado por seus 

comandantes aos inimigos,e este destino é aproximado ao do Salvador, pelo poeta.  Mais claro 

ainda é o segundo poema, referente ao assassinato do senescal Aalard, em 878: “Ecce Iudas 

uelud olim / salvatorem tradidit, / Sic marit(um), sic te duc(em) / mulier mala tradidit. / 

Martiria innom(era) ... / ... / Non est uera adcredenda / mulier uuasconia.”73.  Aqui houve 

efetivamente uma morte decorrente da infidelidade dos conselheiros do senescal, que 

possibilitaram o ataque quando este não podia se defender; e, para piorar, o planctus 

responsabiliza  também  uma  mulher  má,  cúmplice  no  crime,  cuja  origem  gascã  denota o  

                                                 
70 CABROL, D. F. et  LECLERCQ, D. H. Dictionnaire d’archéologie chrétienne et de litugie. T-VIII. Paris: 
Letouzey et Ané, 1928, p. 273-277. 
71 FABRE, Claudiane. Deux planctus rythmiques en latin vulgaire du IXe. siècle. In: CHANSON DE GESTE ET 
LE MYTHE CAROLINGIEN.Mélanges René Louis. Tome premier. Saint-Père-sous-Vezelay: Musée 
archéologique regional, 1982, p. 177-252. 
72 Idem. p. 201, v. 13-15. 
73 Idem. p. 232, v. 1-4. 
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preconceito dos francos do norte sobre os habitantes do sul da Gália.  A sorte de Aalard está 

muito mais próxima à de Cristo – igualmente traído por um de seus amigos – a ponto de sua 

morte ser vista como um martírio por  quem  escreveu  esses  versos.  Tradere, portanto, toma 

um sentido nefasto, desde meados do século IX, e podia ser empregado para designar os atos 

criminosos dirigidos contra personagens de grande importância política, chefes aos quais 

outros homens eram obrigados a servir em decorrência de juramentos de fidelidade, que, ao se 

tornarem vítimas, tinham a sua situação comparada à de Jesus, enquanto seus algozes eram 

identificados com Judas Iscariótes74.  É interessante observar ser o planctus destinado a uma 

recitação pública e, em razão disto, devia fazer uso de um vocabulário latino compreensível 

para os seus ouvintes, mesmo se escritos por clérigos.  Quando se trata de crônicas, histórias 

ou anais procurava-se empregar o latim clássico, aprendido nas escolas abaciais ou canônicas, 

e com isto traditio / traditor / tradere eram muito menos utilizados, preteridos por proditio / 

proditor, mesmo quando o evento nomeado era a traição de Judas. 

Quando as primeiras Canções de Gesta começaram a ser colocadas por escrito, em 

torno de 1100, traïson / traïtre / traïr já estavam se consagrando como as expressões próprias 

para definir os atos escusos destinados a destruir alguém, envolvendo a mentira ou a 

infidelidade.  Na Chanson de Roland é sob esses termos que é designada ação de Ganelão 

para conduzir Rolando à morte, enquanto omitia informações e mentia para Carlos Magno 

sobre as intenções belicosas dos sarracenos de Saragoça.  Existe mesmo um paralelismo entre 

Ganelão e Judas quando o primeiro é apresentado no poema, pois seu nome é o décimo 

segundo e último a ser citado na reunião do conselho imperial destinado a discutir as 

propostas de paz dos pagãos: “Guenes i vint, ki la traïsun fist.”75.  Durante toda  a narrativa as  

 
                                                 
74 Não tivemos a oportunidade de verificar em vidas de santos ou narrativas sobre os mártires qual o vocabulário 
utilizado para identificar quem os perseguia e se havia comparações com Judas Iscariótes, para ilustrar esta 
Dissertação.  A bem da verdade, talvez fosse possível desenvolver um trabalho independente, através desse 
levantamento nas fontes hagiográficas, onde os mártires assumiam o papel do Cristo em sacrifício. 
75 CHANSON DE ROLAND. Édition critique et traduction de Ian SHORT. Paris: Le Livre de Poche, 1990, v. 
178. 
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palavras mais usadas para caracterizá-lo são as derivadas de traditio / traditor / tradere e isto 

se perpetuará em todas as outras Canções de Gesta designando não só personagem e sua 

linhagem, mas ainda todo aquele que procedesse de modo infame contra outro personagem ou 

violasse a fidelidade devida ao seu senhor ou rei. 

No século XIII, no Renaut de Montauban, os atos criminosos dirigidos contra os 

quatro filhos de Aymon são constantemente designados como traïson e quem tenta destruí-los 

recebe o adjetivo de traïtre.  Do mesmo modo, no episódio da morte de Beuves de Aigremont, 

essas palavras predominam, condenando a iniciativa de Carlos Magno contra o barão; e o 

próprio imperador pode usá-las para se dizer vítima de infidelidade dos barões pouco 

dispostos a destruir Reinaldo.  No total, traïson / traïtre / traïr ocorrem em 181 versos do 

poema, concentrados nos momentos mais críticos para os heróis da narrativa. 

Em relação aos Aymonidas, dois episódios são os mais importantes, por estarem 

diretamente relacionados à traição: a invasão de seu castelo de Montessor, dirigida por Hervis 

de Lausanne; e a atitude do rei Yon da Gasconha, ao forçá-los a ir para uma emboscada 

imperial, em Valcoulours.  Ambos os personagens ou seus atos são qualificados de modo 

infamante: “Et Hervis li traïtres les a laienz sachiez”76; “Par Dieu, traïz vos a le riche rois 

Yon!”77.  Como uma forma de complemento agravante, encontramos a associação dos dois 

traidores com Judas e, por conta disto, os quatro filhos de Aymon, ao passarem por tais 

situações, são identificados com Cristo.  Mas não é necessário agir de forma mentirosa e falsa, 

como fizeram Yon e Hervis, para a Canção identificar algum personagem como traidor 

(traïtre).  Os franceses de Carlos Magno que participaram da emboscada de Vaucoulours 

receberam esse adjetivo, muito embora estivessem cumprindo as ordens de seu senhor.  O 

mesmo  acontece  com  Ripeu  de  Ribemont,  cujo  crime  fora  atender  a  ordem  do rei para  

 

                                                 
76 RENAUT. v. 2904. Além e com este, encontramos o verbo traïr nos versos 2853, 2898, 2920, 2986, 2991, 
2994, para designar Hervis ou seu ato. 
77 Idem. v. 7044 e, também, os versos 6702, 6907, 7302, 7576, 7599, 7601, 7621, 8209, 8805, etc. 
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enforcar Ricardinho, o mais novo dos Aymonidas78.  O texto não denomina traïtre apenas 

quem mentiu ou enganou os heróis, mas inclui ainda todos os responsáveis por atos contrários 

às virtudes e solidariedade cavaleirescas: no caso de Vaucoulours, participar não de um 

combate, mas  da  tentativa  de  assassinato  dos quatro  filhos de Aymon; e Ripeu, por aceitar 

realizar algo que fora repudiado por todos os outros membros da hoste franca.  O adjetivo 

tem, além do caráter criminal, um sentido moral, denegrindo a imagem de quem o recebe.  A 

Canção de Gesta, quer a vejamos como poema a ser cantado/recitado ou como obra literária, 

trabalha com palavras e com as imagens criadas por estas, mexendo com a emotividade dos 

seus ouvintes ou leitores, despertando reações favoráveis ou desfavoráveis a um determinado 

personagem.  E o poeta sabe quais expressões são as mais eficazes em sua sociedade para 

levar o público a condenar um cavaleiro representado como mau. 

Outro grupo de vocábulos empregados para qualificar os atos de infidelidade, 

especificamente aqueles originados pela quebra dos laços vassálicos e envolvendo, em 

especial, o vassalo relapso no cumprimento de suas obrigações diante de seu senhor, é 

formado por felonie / felon, cuja origem é incerta, mas muitos estudiosos o derivam da palavra 

frâncica latinizada fello-onem.  Encontramos freqüentemente em dicionários79 ou em obras 

voltadas ao estudo das relações feudo-vassálicas tal definição para esses termos.  

Documentado pela primeira vez em 858, em uma epístola do bispo Hincmar de Reims, 

alertando o rei Luís o Germânico sobre a devoção vacilante de seus homens: “Non tibi sit 

curae, Rex, quae tibi referunt illi Fellones atque ignobiles.”80. Seriam essas palavras as 

empregadas inicialmente para designar a traição feudal, o termo técnico específico para esses 

casos, cuja especificidade se perde conforme se desenvolve o romance cortês e este lhe 

determina outros sentidos, como malvado/maldade,  violento/violência, embora conservasse o  

                                                 
78 Idem. v. 9574, 9777, 9863, 9871 e 9890. 
79 LITTRÉ, É. Dictionnaire de la langue française. T-III. Paris: Gallimard-Hachette, 1958, p. 1468-1469. 
80 BOUREAU, A. De la felonie à la haute trahison. Un épisode: la trahison des clercs (versión du XIIe. siècle). 
In: Le genre humain. 16-17: La trahison. Paris: Seuil, 1988, p. 268-269; DU CANGE. op. cit. T-III, p. 428. 
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sentido primitivo em textos sobre leis e costumes81.  Na Chanson de Roland (1060-1100) nós 

as encontramos designando Ganelão e os pagãos.  No caso de Ganelão pede-se até dizer que o 

poeta  tinha  em  mente,  ao  escrever  o  texto,  a  idéia de crime contra a fidelidade ao senhor, 

empregando traïson para a ação visando destruir Rolando.  O discurso de Thierry, quando do 

julgamento do traidor, segue essa idéia: 

 

Que que Rollant Guenelun forsfesist, 
Vostre servise l’en doüst bien guarir. 
Guenes est fels d’iço que’il le traït, 
Vers vos s’en est parjurez e malmis. 
Por ço le juz a pendre e a murir, 
E sun cors metre en peine e en exil 
Si cume fel ki felonie fist.82 

 

Entretanto, os poemas posteriores à Chanson de Roland não têm esse sentido de forma 

clara e é mais coerente traduzir felonie / felon como o rude, o violento, o feroz, o terrível, o 

ameaçador, a maldade.  No caso dos pagãos, trata-se de uma ofensa tão corrente, a ponto de 

dar a impressão de ser “padronizada”, constituindo uma expressão própria do estilo 

formulário das Canções de Gesta para facilitar a memorização ou a criação e/ou variação 

poética pelo jogral.  Embora se tenha afirmado que esses termos teriam tomado um sentido 

mais jurídico dentro das relações vassálicas, qualificando a traição do “homem” em relação ao 

seu senhor, não tivemos a oportunidade de compulsar textos onde suas ocorrências 

corroborassem nesse entendimento. 

No Renaut de Montauban encontramos ocorrências dos adjetivos fel / felon 55 vezes e 

muitas delas não estão relacionadas a um contexto onde a fidelidade feudal fosse posta em 

questão.  Quando o sentido de traição parecia o apropriado para esses termos, eles estavam 

acompanhados, no mesmo verso ou em outro muito próximo, de outras expressões igualmente 

voltadas   para   a   designação   desse   crime.    É   interessante,  ainda,  não  encontramos  no  

                                                 
81 DESSAU, A. op. cit., p. 23. 
82 CHANSON DE ROLAND. v. 3827-3833. 
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manuscrito Douce a palavra felonie, aparecendo no texto apenas o adjetivo fel / felon.  O 

Renaut de Montauban segue a mesma tendência dos demais poemas épicos do final do século 

XII e de todo o XIII, ao diminuir a importância de felon / felonie como designativo das faltas 

dos homens entre si e entre vassalo e senhor, em particular.  Traïson / traïtre / traïr tornam-se 

os vocábulos próprios  para essa designação.  Nesse sentido, o texto de Roberto de Clari, La 

conquête de Constantinople, é interessante como exemplo complementar desta análise.  O 

autor, um cavaleiro da média aristocracia francesa, acompanhou seu senhor na Cruzada de 

1202-1204, desviada da Palestina para a conquista da capital do Império Bizantino.  Em sua 

narrativa, apesar das traições, perfídias e infidelidades serem constantes, somente em uma 

ocasião é utilizada a expressão fenelessement, para indicar a forma brutal como um bailio 

enviado pelo usurpador Andrônico se dirigira ao imperador grego legítimo, Isaac, o Anjo: “Et 

chis li respondi molt fenelessement, ...”83.  Para as ocorrências onde as faltas quanto à fé são 

evidentes, em se tratando dos gregos em relação aos seus senhores ou frente aos latinos, e 

entre os latinos, Roberto emprega sempre os termos derivados de traditio. 

Quando fazemos um levantamento dos termos traditio / traditor / tradere nos Códigos 

Justiniano e Teodosiano, observamos que eles não identificam os atos dirigidos contra o 

imperador ou contra a res publica romana, mesmo no capítulo referente à lex iulia maiestatis.  

No Ocidente medieval houve um distanciamento da terminologia jurídica na indicação dos 

casos de traição, mesmo quando o rei ou o reino aparecia como vítimas, e isto é bem explícito 

ao tratarmos dos falares e dos escritos românicos.  Mas no caso do latim nos deparamos com 

um vocabulário conservador, preso ao prestigioso passado romano.  Na Roma antiga, tanto 

republicana quanto imperial, os crimes contra o Estado eram conhecidos como perduellio e, 

embora o termo inicialmente estivesse ligado às ações hostis ocorridas durante as guerras, 

posteriormente enquadrou os atentados perpetrados por seus cidadãos contra  a autoridade e o  

                                                 
83 ROBERT DE CLARI. La conquête de Constantinople. Traduction, introduction et notes par A. MICHA. 
Paris: Christian Bougois, 1991, p. 143. 
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poder romanos.  Mas são as palavras com outra raiz que vão conhecer um emprego mais 

generalizado não só durante o Baixo Império como também nos textos latinos de toda a Idade 

Média: proditio / proditor / prodere.  Curiosamente, seu sentido antigo se assemelha ao de 

traditio, ou seja, entregar  algo  ou  alguém,  revelar,  denunciar,  e  encontramos  exemplos 

desse emprego nos próprios códigos legais romanos.  Todavia esses termos se tornam os mais 

comuns para identificar ações contrárias às instituições e aos direitos da res publica – do 

imperador, do senado e do povo – e os responsáveis por esses crimes. 

A leitura de alguns textos latinos dos séculos XI-XII permitiu verificarmos serem 

proditio / proditor / prodere as palavras preferidas pelos escritores – eclesiásticos formados 

através do estudo dos antigos escritos romanos – para identificar as infidelidades de vassalos 

frente a seus senhores.  Boa parte disto se deve ao caráter conservador do meio clerical, 

interessado em manter inalterado, na medida do possível, o latim, língua usada não apenas 

como forma de comunicação universal entre os membros da Igreja, e exercer o domínio, 

através da escrita, sobre os diferentes povos que compunham a Cristandade, mas 

principalmente, por ser a língua na qual está assentada a verdadeira fé, no Ocidente latino, que 

deveria ser imutável, no tempo e no espaço.  A própria Bíblia, no Evangelho de São Lucas, 

identifica Judas Iscariótis como proditor, seguindo o pensamento romano, pouco significativo 

em relação a traditio / traditor / tradere, predominantes nos textos evangélicos.  Tanto Richer 

de Reims, em sua Histoire de France (996-998)84, quanto Suger de Saint-Denis, no Vita 

Ludovici Grossi Regis (1144)85, utilizam proditio / proditor / prodere continuamente quando 

identificam os vassalos infiéis e os seus atos, contrários ao rei ou a outro senhor feudal. 

O direito romano voltará a penetrar no reino dos francos durante o século XII, sendo 

ensinado em várias cidades, como Órleans e Montpellier.  Em Paris houve a proibição de seu 

ensino na universidade local para evitar a concorrência com a faculdade de Teologia.  Embora  

                                                 
84 RICHER. Histoire de France (888-995). Éditée et traduite par R. LATOUCHE. Paris: Les Belles Lettres, T-II, 
1964. 
85 SUGER. Vie de Louis VI le Gros. Éditée et traduite par H. WAQUET. Paris: Les Belles Lettres, 1929. 
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os Capetíngios temessem que o uso desse direito erudito pudesse, simbolicamente, significar a 

sua subordinação ao imperador romano-germânico, muitos dos servidores reais, presentes na 

corte ou espalhados como administradores dos territórios diretamente submetidos ao rei, eram 

formados nas leis romanas e não tinham receio em usá-las para justificar o poder monárquico 

e expandi-lo às custas dos costumes locais das regiões onde estavam instalados e das justiças 

territoriais concorrentes.  Esse avanço, tímido no início do século XIII, conhece uma 

expansão enorme até 1300 e influi inclusive nos costumes dos condados e baronias 

pertencentes ou não à realeza, como pode ser verificado no trabalho de Felipe de Beaumanoir, 

bailio de Beauvais, responsável pelo chamado Coutumes du Beauvaisis (1285).  Aos poucos, 

esses legistas afastavam o monarca de sua posição de suserano feudal para tomar a condição 

de soberano e colocavam como inaceitável qualquer forma de resistência às suas ordens, 

qualificando os atos de revolta armada como crime de lesa majestade, conforme era expresso 

no Codex Iuris Civilis (ou Código de Justiniano).  Mas isto só se tornaria realmente marcante 

no reinado de Felipe IV o Belo (1285-1316) e seria praticado com empenho pela dinastia dos 

Valois (1328-1586). 

Mais do que o racionalismo legislativo romano, estéril por apresentar representações 

abstratas afastadas da compreensão da maioria dos medievos, era dos livros sagrados, dos 

Evangelhos em especial, de onde se extraíam as imagens responsáveis pela criação dos 

paradigmas da traição e do traidor.  Isto se dava através da associação da imagem de Deus, do 

Cristo entregue a seus inimigos por alguém em quem Ele colocava uma grande confiança, 

com a situação dos homens em geral, dependentes das relações de confiança criadas pela 

pertença a um grupo no qual nasceram e estavam integrados (linhagem), ou estabelecidas 

voluntariamente, por meio de juramentos de fidelidade (vassalidade).  Assim como Jesus 

havia sido alvo de infidelidade, qualquer indivíduo poderia ser igualmente vítima; assim como 

o Nazareno vira um de seus apóstolos traí-lo por dinheiro, outras pessoas podiam ser 

atraiçoadas por aqueles em quem confiavam, devido à oferta de alguma recompensa oferecida  
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por seus inimigos.  Cristo convertido em mercadoria vendida por Judas ao Sinédrio de 

Jerusalém; um senhor feudal, um vassalo, um cavaleiro, igualmente reduzido à condição de 

objeto a ser trocado por quem recebera uma boa oferta monetária ou em outros bens.   E havia 

um momento especial no calendário litúrgico cristão onde todas essas lembranças se 

manifestavam com maior força: os festejos da Páscoa.  Considerada uma das datas mais 

importantes do Cristianismo – senão a maior de todas, uma vez que o sacrifício do Cristo 

marca o nascimento da nova religião – ela era precedida de rituais e penitências aos quais 

estavam obrigados todos os fiéis, laicos e clérigos.  Nas pregações, missas e sermões desse dia 

a Paixão de Jesus era lembrada, bem como os eventos anteriores à crucificação.  O ato de 

Judas adquiria um papel importante, pois desencadeava todos os acontecimentos, conduzindo 

seu Senhor ao martírio; ele entregava, traía, Aquele a quem devia servir.  Era um rebelde ao 

seu Mestre, assim como Lúcifer, antes da criação do Mundo,  o fora diante de Deus; como o 

anjo caído, o Iscariótes foi punido e humilhado através de uma morte ignóbil, pecaminosa, 

pois decorrente de suicídio, com o seu nome, ainda, tornado infame para sempre.  Os cristãos, 

durante a festa pascal, relembravam toda essa história e dela tiravam os elementos que 

pautavam seus valores morais, bem como extraíam dos ensinamentos dos clérigos as palavras 

mais fortes, derivadas de traditio / traditor / tradere, para designar o supremo crime de um 

homem frente a outro. 

O Renaut de Montauban, quando trata das traições sofridas pelos Aymonidas, em 

Montessor ou em Valcoulours, coloca claramente as recompensas oferecidas aos traidores: 

cidades, castelos, funções na corte imperial.  Era a questão salarial a instigadora do 

planejamento e assassinato de Reinaldo, pelos pedreiros de Colônia.  A cupidez e a ganância 

moviam os criminosos a agir perfidamente contra os heróis e, ao fazê-lo, ameaçavam a moral 

e a ética, propostas pelo meio cavaleiresco, de lealdade, desprendimento, coragem, respeito à 

palavra dada.  Na Canção de Gesta, o jogral procurava apresentar para os seus ouvintes como 

essa ameaça se manifestava, não só trazendo tumulto e confusão  para  o  reino ideal de Carlos  
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Magno, mas ainda fazendo este imperador, seduzido pelas propostas dos traidores, afastar-se 

de suas funções de mantenedor da paz e distribuidor da justiça na Cristandade.  Com isto o rei 

se distanciava também de Deus, que o escolhera como seu representante na Terra. 

Neste estudo nós nos prendemos apenas aos termos traïson / traïtre / traïr e felon / 

felonie, pois a inclusão de outros tornaria o trabalho demasiado extenso e não ofereceria 

condições para extrair convenientemente a riqueza desse material.   Mas é importante 

observar, que as Canções de Gesta, bem como outros gêneros literários medievais, são 

extremamente ricas em palavras diretamente qualificadoras de uma traição, enquanto outros 

vocábulos apontam indiretamente para essa falta.  Vamos nos limitar a dois exemplos como 

ilustração. 

Os termos boisie / boiseor / boisier, derivados do germânico bausjam, se referiam ao 

atentado dirigido contra o direito de alguém, aos atos prejudiciais a essa pessoa e ao que ela 

possuísse.  Eles aparecem com alguma freqüência nas relações entre senhor e vassalo, 

descritas nos poemas épicos como o Renaut de Montauban; “Et qui son seignor boise Deu a 

tot relenqui.”86.  Na Península Ibérica a expressão era vista como um aporte dos cavaleiros 

franceses e, ao ser adotada em terras hispânicas, derivou na palavra bausia, uma das 

designações em espanhol para a traição87. 

Uma das formas indiretas, que exige muito cuidado quando analisada, está nos 

discursos dos cavaleiros quando expostos a uma situação extremamente perigosa.  Ao 

empregarem frases como “James ne vos faudrai por les membres couper”88, estão assumindo 

um compromisso diante de um chefe ou dos companheiros de armas; voltar atrás poderia ser 

visto como um perjúrio e uma infidelidade para com quem confiara no indivíduo vacilante.  

Todas as Canções de Gesta apresentam esse discurso e, mesmo  em  se  tratando  de  uma  das  

                                                 
86 RENAUT. v. 3220.  Encontramos esses termos também, por exemplo, nos versos 6657, 6700, 6738, 6743, 
6755, 7815 e 8337. 
87 FERREIROS, A. I. Historia de la traición. La traición regia en Leon y Castilla. Santiago de Compostela, 
1971, p. 116-122. 
88 RENAUT. v. 11328. 
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muitas fórmulas através das quais o poeta retira os elementos para montar sua narrativa, 

quando é expresso, conserva todo o vigor da confiança compartilhada entre os guerreiros. 

Estes são apenas exemplos, cuja análise poderia ser muito mais aprofundada.  E assim 

como eles, existem vários outros termos ou expressões com esta característica.  Poderemos 

retomar essa abordagem no futuro, incluindo outros poemas e comparando-os ao Renaut de 

Montauban, ou mesmo incluindo outros gêneros literários diferentes das Canções de Gesta.  A 

partir disto, poderá ser possível a elaboração de um léxico histórico da traição na Idade 

Média. 

No caso da poesia épica, é interessante observar o seu afastamento em relação ao 

sentido adotado para o termo maiesté em relação à palavra latina maiestas / maiestatis.  

Enquanto para os escritos latinos, tanto os dos Códigos Teodosiano e Justiniano, quanto o dos 

textos emanados por clérigos, maiestas era usado para qualificar o poder superior detido pelo 

rei ou imperador, ou mesmo um grande senhor feudal como o duque da Normandia, e o 

atentado contra estes figurasse como uma traição (laesa maiestatis), nas Canções de Gesta 

maiesté era usado exclusivamente em relação a Deus, sendo um de seus qualificativos: “Jesus 

de maiesté”, “roi de maiesté”.  Somente em uma oportunidade, um poema – entre cerca de 

trinta lidos nestes últimos anos – faz uso desse termo para um rei terreno, Luís o Piedoso: o 

Siège de Barbastre.  A sua condição excepcional prova – até que outros textos revertam esse 

quadro – ser tal palavra, na visão dos jograis, associada à Divindade e evitado o seu uso para 

qualificar o poder de um mortal, mesmo sendo este um rei quase mítico, como Carlos Magno. 

Todas essas questões são interessantes, não só para a área de estudos a qual nos 

dedicamos, a história, como também para a de letras e literatura, ensejando trabalhos 

individuais ou interdisciplinares cujos resultados são promissores.  Não é apenas a evolução 

de determinadas palavras e seu emprego em determinada época o que está em jogo, mas a 

formação, usando o vocabulário como base, dos conceitos e valores morais vigentes em nossa 

sociedade.  Como  expressões  orais  ou  escritas  conservam uma carga emocional tão forte, a  
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ponto de despertar reações nos seus ouvintes ou leitores.  Este é o caso dos termos ligados à 

traição, presentes  na  nossa  linguagem  e  sempre  capazes  de criar representações e imagens 

perturbadoras, quando pronunciados; de conduzir à condenação imediata de quem a pratica, 

embora nem o conheçamos; de despertar o medo de, um dia, nos vermos desamparados diante 

da infidelidade da(s) pessoa(s) em quem confiamos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

CAPÍTULO II 

 AS REPRESENTAÇÕES DA TRAIÇÃO NO RENAUT DE MONTAUBAN 

 

 

 

 

1- Resumo do poema Renaut de Montauban  

 

Como o Renaut de Montauban é uma narrativa muito pouco conhecida no Brasil, não 

existindo textos editados nas nossas bibliotecas, achamos conveniente fazer um resumo do 

mesmo, para orientar a leitura da presente Dissertação.  Procuramos ser sucintos, adotando 

como critério ressaltar as passagens afeitas ao tema que nos interessa, embora seja necessário 

levar em consideração tratar-se de um poema com mais de 14.000 versos, na versão do 

manuscrito Douce, e extremamente rico em aventuras.  Os episódios divergentes encontrados 

no outro manuscrito, o La Vallière, serão citados nas notas de rodapé, para dar uma noção de 

como a narrativa se altera de texto para texto com o passar do tempo. 

O Renaut inicia-se com Carlos Magno reunindo sua corte num Pentecostes e 

reclamando da ausência de alguns vassalos na expedição levada a efeito contra os saxões, na 

qual morrera seu sobrinho Balduíno.  Sob o conselho de Naimes, Carlos envia uma 

embaixada  ao  principal  faltoso, Beuves  de  Aigremont, escolhendo  seu  filho  Lotário  para  
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comandá-la89.  Este, avisado da chegada dos mensageiros, tem intenções belicosas contra os 

enviados e contra o próprio rei.  Em Aigremont, Lotário se encontra com Beuves, a conversa 

logo desemboca em  provocações e o  senhor da cidade ordena a prisão dos franceses; estes se 

defendem, mas, durante o combate, Beuves mata Lotário e os sobreviventes da embaixada 

levam seu corpo para Paris (v. 1-815). 

Enquanto isso, Carlos arma cavaleiros os filhos do irmão de Beuves, Aymon de 

Dordonne.  Dos quatro jovens destaca-se Reinaldo, que é armado pelo imperador e 

presenteado com o cavalo encantado Bayart.  O novo cavaleiro e seus irmãos, Aalard, 

Guiscardo e Ricardinho, prometem fidelidade e serviço ao rei.  A fatídica embaixada se 

aproxima de Paris e Carlos vai ao seu encontro, chorando a perda de Lotário.  Aymon e sua 

mesnada, temendo represálias pelo assassinato, abandonam a corte rapidamente e se refugiam 

em sua fortaleza.  O filho do rei é sepultado (v. 816-1.117). 

O imperador reúne sua hoste para punir Beuves, mas é orientado a dar uma chance ao 

culpado, perdoando-o caso ele viesse prestar-lhe homenagem expiatória90.  Carlos envia Ogier 

o Dinamarquês como mensageiro, propondo um salvo-conduto ao assassino de Lotário.  

Beuves aceita a proposta e parte com uma pequena escolta.  O imperador, ainda inconformado 

com o assassinato e orientado por um clã de malfeitores instalado em sua corte – a linhagem 

de Ganelão – ordena uma emboscada contra o seu inimigo.  A armadilha funciona e Beuves é 

morto.  O filho deste, Maugis, jura vingança e pede socorro aos tios Geraldo de Roussillon e 

Doon de Nanteuil.  Reunido um forte exército, eles invadem as terras imperiais e cercam 

Troyes.   Carlos  é  informado  e  leva  sua  hoste  contra  os  rebeldes.   No  violento  combate  

                                                 
89 No La Vallière o início do poema é diferente. Uma primeira embaixada é enviada a Aigremont, sob o 
comando de Enguerrand, convocando Beuves a se justificar pelo apoio dado à revolta de seu irmão Doon de 
Nanteuil.  O mensageiro é morto e seu corpo conduzido até Carlos (v. 1-304); só então Lotário é escolhido, por 
Naimes da Baviera, para uma nova tentativa de obter a submissão do barão faltoso (v. 363-369). 
90 O manuscrito La Vallière se afasta novamente do Douce, fazendo a hoste de Beuves, Geraldo e Doon 
avançarem sobre as terras imperiais e cercarem Troyes. Eles são derrotados por Carlos Magno e obrigados a 
pedir a paz (v. 983-1.446). É após este acordo que o imperador manda emboscar Beuves (v. 1.447-1.655). Não 
são dados muitos detalhes da tentativa de vingança dos irmãos do morto. Apesar de atingirem Paris, eles 
entraram em entendimento com Carlos e providenciaram a construção de vários edifícios religiosos (v. 1.689-
1.701), como penitência. 
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travado, a linhagem revoltada é obrigada a pedir a paz ao rei e este aceita o pedido, em troca 

do perdão do assassinato de Beuves.  Esse acordo foi comemorado em Paris, com uma grande 

festa, na qual Aymon e seus filhos compareceram (1.118-2.155). 

No decorrer de uma partida de xadrez, Reinaldo é agredido por um sobrinho de Carlos, 

Bertolai, e,  quando  o  imperador  lhe  nega  justiça  pela  morte  de Beuves  de  Aigremont, o 

jovem mata o seu agressor.  Os quatro filhos de Aymon conseguem fugir da corte, mas seu pai 

é obrigado a renegá-los, expulsando-os de suas terras.  Os banidos se instalam na floresta das 

Ardenas, onde constroem o castelo “bastardo” de Montessor.  Quando Carlos descobre o 

paradeiro dos fugitivos, reúne uma hoste e cerca a fortaleza dos rebeldes.  Os jovens resistem 

às forças imperiais por muito tempo, até o rei aceitar uma proposta baseada na mentira, feita 

por Hervis de Lausanne.  Este se apresenta aos filhos de Aymon como se tivesse abandonado 

Carlos em favor dos rebeldes.  Aceito em Montessor, à noite ele permite a entrada de um 

destacamento imperial que massacra a maioria dos cavaleiros da fortaleza; Reinaldo consegue 

derrotar e capturar Hervis, executando-o de forma humilhante.  Depois os Aymonidas 

abandonam Montessor e, embora perseguidos pelas tropas de Carlos Magno, conseguem se 

esconder na floresta das Ardenas.  Mais tarde encontram e travam combate contra o 

contingente de seu pai, Aymon, sendo obrigados a se internar na selva, onde passam a ter uma 

vida dura, recorrendo por vezes à rapina das regiões vizinhas.  Tornados irreconhecíveis pela 

sua vida miserável na floresta, os jovens decidem ir ao encontro de sua mãe, em Dordonne.  

Conseguem encontrá-la e, identificados, passam a ser bem tratados.  Aymon lamenta sua 

atitude anterior, de hostilidade em relação aos filhos, e, embora ainda obrigado por juramento 

ao imperador, ele permite a sua mulher cuidar dos rapazes e dar-lhes recursos.  Os jovens 

reúnem uma tropa de cavaleiros e, logo, o seu primo Maugis se junta ao grupo, trazendo um 

tesouro roubado ao rei na cidade de Órleans.  Reinaldo e sua companhia seguem para a 

Gasconha, onde tentariam se estabelecer (2.156-3.858). 
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Chegando em Bordeaux, os quatro filhos de Aymon são aceitos como vassalos pelo rei 

Yon e, rapidamente, vencem os inimigos sarracenos deste.  Ganham o direito de construir 

uma fortaleza, Montauban, que – graças às franquias oferecidas por Yon – atrai muitos 

comerciantes e artesãos.  Pouco depois Reinaldo se casa com Clarisse, irmã do rei da 

Gasconha.  Carlos Magno, retornando de uma peregrinação a Santigo de Compostela, 

descobre  os jovens  cavaleiros  e,  tendo  Yon  se  negado a  entregá-los,  retorna a Paris onde 

propõe mover guerra a Reinaldo.  O jovem Rolando aparece na corte e logo demonstra seus 

dotes militares, ao derrotar os saxões que cercavam Colônia.  Sob a orientação de Naimes, 

Carlos prepara uma corrida de cavalos, onde pretendia conseguir uma montaria digna para o 

seu sobrinho.  Reinaldo, sabendo da corrida, vai participar dela, levando o primo Maugis, 

cujas mágicas disfarçam Reinaldo e Bayart.  A corrida é vencida pelo Aymonida, que foge 

levando a coroa real, oferecida como prêmio ao vencedor da prova, deixando Carlos furioso 

(3.859-5.339). 

O imperador reúne suas forças; diante das reticências dos vassalos, exige destes o 

envio de seus filhos ou sobrinhos para a hoste.  Entrando na Gasconha, ocupam a fortaleza de 

Montbendel.  Carlos envia um mensageiro a Yon intimando-o a entregar os quatro irmãos.  

Pressionado por seus conselheiros, o rei gascão aceita trair seu cunhado e responde 

afirmativamente à proposta do imperador.  Yon parte para Montauban e convence Reinaldo 

de que conseguira a paz com Carlos, devendo os jovens ir ao seu encontro, em Valcoulours.  

Reinaldo tem alguma dificuldade para obter o acordo dos irmãos em seguir nessa jornada, 

ignorando estarem a caminho de uma emboscada, comandada por Fouque de Morillon e Ogier 

o Dinamarquês.  Atacados logo ao chegar, os quatro filhos de Aymon são feridos, mas se 

defendem vigorosamente. Ogier, como é primo dos jovens, tenta chamar a atenção de Maugis 

para o local da luta; entretanto, o mágico já estava sendo informado por um clérigo de Yon 

sobre a traição deste e partia para socorrer seus parentes.  Os franceses são derrotados; 

Fouque  é  morto  e  Ogier,  ao  ser  chamado  de  traidor,  combate  Reinaldo,  mas  no final o  
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dinamarquês é constrangido a retornar a Carlos para falar da derrota.  Acusado de infidelidade 

por Rolando, Ogier é obrigado a se defender diante da corte, mas o imperador aceita suas 

desculpas (5.340-8.071). 

Ao saber do fiasco da emboscada de Valcoulours, Yon foge para uma abadia onde se 

faz monge.  Todavia é preso por Rolando e conduzido para ser enforcado diante de 

Montauban.  Reinaldo recebe mensageiros de seu cunhado e decide salvá-lo.  O encontro com 

o sobrinho de Carlos degenera em violento combate.  Graças à sorte, Reinaldo consegue 

libertar Yon, que passa a ser seu prisioneiro.  Rolando é vítima de gozações de Ogier, mas 

logo depois é desafiado pelo mais novo dos Aymonidas91, Ricardinho.  Este é capturado e 

levado para o imperador.  Ao saber da prisão de seu primo, Maugis se metamorfoseia em 

peregrino e alcança a hoste real, onde consegue enganar a todos e humilhar Carlos.  Assim 

que descobre onde Ricardinho vai ser enforcado, volta para Montauban (8.072-9.248). 

O imperador reúne o conselho visando escolher um responsável pela execução de seu 

prisioneiro e encontra a resistência de todos os pares da França.  Finalmente aparece um 

voluntário, Ripeu de Ripemont, para conduzir Ricardinho à forca, de onde este é salvo pelos 

irmãos, enquanto seu algoz é morto.  Após o resgate, os Aymonidas, incentivados pelo primo, 

fazem um ataque ao acampamento do rei, onde Maugis é capturado por Olivier e entregue a 

um Carlos Magno desesperado e ameaçando renunciar à coroa em favor de Reinaldo, 

constrangendo os seus homens.  Embora o imperador desejasse a execução imediata do 

prisioneiro, Naimes o convence a deixar isso para o dia seguinte, pois já era muito tarde.  À 

meia-noite, Maugis usa de seus encantamentos para adormecer a hoste e abrir as cadeias que o 

prendem e foge, levando consigo as espadas do rei e dos doze pares, bem como a coroa real 

(9.249-10.587). 

 

                                                 
91 “Aymonidas” também é uma expressão consagrada nos estudos sobre as Canções de Gesta, designando o 
grupo formado pelos irmãos Reinaldo, Aalard, Guiscardo e Ricardinho, filhos de Aymon de Dordonne.  Não 
vimos inconveniente em utilizarmos a mesma em nosso trabalho. 
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Para reaver esses objetos, um encontro é feito entre o imperador e os rebeldes, onde 

fica acertado um duelo entre Rolando e Reinaldo.  No decorrer da luta, uma nuvem desce 

sobre os combatentes e os impede de combater; Reinaldo convida o sobrinho de Carlos a 

acompanhá-lo até Montauban e Rolando promete fazer o possível para uma reconciliação com 

seu tio.  À noite, Maugis consegue raptar o rei e levá-lo para a fortaleza de seus primos.  Após 

estes prometerem respeitar a vida do prisioneiro, o mágico se retira da cidade e vai ser eremita 

na Floresta da Serpente.  Quando  o  imperador  acorda, fica  furioso  pela  situação na qual se 

encontra e, apesar dos pedidos de paz dos Aymonidas, de Rolando e de Naimes, afirma 

desejar primeiro executar Maugis.  Diante das recusas de Carlos e não aceitando lhe fazer 

algum mal, Reinaldo o liberta e, depois de confirmar a partida de seu primo mágico, libera os 

outros franceses retidos em Montauban (10.588-11.356). 

Começa o cerco da fortaleza, marcado pelas saídas dos defensores em busca de 

provisões e pelos assaltos infrutíferos dos franceses.  Carlos espera vencer os rebeldes pela 

fome.  O plano começa a funcionar, apesar de Aymon de Dordonne, por um tempo, ter 

suprido seus filhos através de suas catapultas.  Após sacrificar seus cavalos, menos Bayart, 

um velho ensina os Aymonidas como abandonar a cidade, usando um túnel secreto cuja saída 

dava na Floresta da Serpente.  Os assediados partem e conseguem alimentos junto a um 

eremita, indo depois buscar refúgio na cidade de Tremoigne (Dortmund), na região renana.  

Carlos toma Montauban vazia e envia espiões procurar os fugitivos; descoberta a localização 

destes, a hoste real parte para Tremoigne e novos combates e outro cerco começam.  Maugis 

abandona seu eremitério e vai ao encontro dos primos, prometendo ajudá-los a conseguir a 

paz com Carlos Magno.  Em um entrevero, os Aymonidas capturam Ricardo da Normandia; 

enquanto isso Maugis seqüestra Carlinhos, filho do imperador.  Diante da ameaça de ver seu 

importante vassalo e filho enforcados e da  disposição  dos  franceses em  abandonar o rei, por  
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não concordarem com a guerra contra Reinaldo, Carlos aceita fazer a paz com os rebeldes92.  

Para isso Reinaldo deveria partir em peregrinação ao Santo Sepulcro e Bayart lançado ao 

Reno, para morrer afogado; entretanto, o cavalo encantado escapa do rio e se reúne a Maugis 

na floresta das Ardenas (11.357-13.035). 

Como um pobre peregrino Reinaldo chega à Palestina, onde reencontra o primo 

mágico, também em peregrinação.  Ambos  vão para  Jerusalém, cercada pelo exército cristão.  

Em um primeiro combate, ainda como penitentes e sem as armas dos cavaleiros, os dois 

heróis espalham o terror entre os sarracenos; após a fuga dos infiéis, os barões cristãos 

descobrem quem são os peregrinos e se tornam homens lígios de Reinaldo.  Em novo 

combate, Jerusalém é conquistada.  Reinaldo recusa a coroa que lhe é oferecida e Godofredo 

de Nazaré, que se distinguira na luta, é feito rei.  Os primos se despedem dos cruzados e 

voltam para a França, onde Maugis retorna ao seu eremitério e Reinaldo vai ao encontro dos 

irmãos.  Fica sabendo da morte de Clarisse e se dirige a Paris, para ver Carlos Magno e os 

seus dois filhos, Yonet e Aymonet93 (13.036-13.563). 

Na corte, os parentes de Fouque de Morillon procuram vingança pela sua morte às 

mãos de Reinaldo, em Valcoulours.  Os filhos de Fouque, Constâncio e Rohart, acusam o 

herói de traição e os filhos de Reinaldo dizem que combaterão pela inocência de seu pai.  No 

duelo, apesar da tentativa de intervenção da linhagem dos traidores, os filhos de Reinaldo 

saem vitoriosos.  Carlos quer fazer do Aymonida seu senescal, mas este se desculpa dizendo 

ter assuntos urgentes a tratar em Montauban (13.564-14.091). 

Voltando à sua fortaleza, Reinaldo distribui seus bens e se retira para a floresta, onde 

vive como eremita um certo tempo.  Sabendo  da  construção  da  igreja  de Colônia, para lá se  

                                                 
92 Aqui temos outra discordância do manuscrito Douce com o La Vallière: neste apenas Ricardo da Normandia é 
feito prisioneiro e a solidariedade dos doze pares possibilita a paz entre os Aymonidas e o imperador (v. 14.143-
15.124). Em um certo momento quase toda a hoste francesa se retira por discordar de Carlos, permanecendo no 
cerco a Tremoigne apenas a linhagem de Ganelão (v. 15.075-15.086). 
93 No La Vallière o poeta dedica alguns versos nos quais fala do retiro e da morte de Maugis, em seu refúgio, 
após sete anos de penitência (v. 16.583-16.594). Também amplia o episódio no qual Reinaldo descobre o 
falecimento de sua mulher, fato que os irmãos tentaram, a princípio, esconder (v. 16.459-16.527). 
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dirige e se oferece como servente na obra: procura trabalhar bastante para purgar seus 

pecados, recebendo o mínimo de pagamento.  Isto gera a inveja dos demais trabalhadores, 

temerosos de ver o próprio salário diminuído.  Eles assassinam Reinaldo e jogam seu corpo 

no Reno.  Todavia o cadáver é milagrosamente resgatado e os assassinos exilados.  Quando ia 

se fazer o enterro, o carro que conduzia o herói andou, sem condutor, em direção a Tremoigne 

e, lá chegando, os sinos da cidade começaram a tocar sozinhos.  O bispo local reconhece 

Reinaldo e consola os irmãos deste.  O herói é enterrado na catedral e, tornado santo, começa 

a fazer muitos milagres (14.092-14.310). 

 

 

2- A traição e o rei 

 

 

Se vamos falar em traição na Idade Média e dos indivíduos atingidos por ela o mais 

conveniente é dirigir nossa atenção primeiramente ao rei, o personagem colocado no topo da 

chamada “pirâmide feudal” e que não devia homenagem a nenhum outro mortal, no caso dos 

monarcas franceses94.  Em compensação, podia exigir a fidelidade de todos os vassalos 

ligados diretamente a ele e, na sua condição de suserano, podia intervir nas relações destes 

fiéis com os seus próprios vassalos, pois as reclamações e conflitos surgidos entre estes 

podiam ser levados ao rei para julgamento, especialmente no século XIII.  Isto abriu aos 

Capetíngios a possibilidade de se imiscuírem nos negócios dos senhorios territoriais mais 

poderosos e ciosos de sua independência, colocando um vassalo importante em uma situação 

incômoda.  Foi em decorrência das reclamações dos Lusignan contra seu senhor, o duque da 

Aquitânia, que surgiu a oportunidade para Felipe Augusto intimar João-sem-Terra a 

comparecer   em   sua   corte,  onde  seria  julgado  o  conflito.   Por  outro  lado,  a  recusa  do  
                                                 
94 HALPHEN, L. La place de la royauté dans le système féodal. Revue historique, T-CLXXII, 1933, p. 249-256. 
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Plantageneta em se apresentar justificou as ações hostis do rei francês, privando-o de seus 

feudos da Normandia, do Anjou, do Poitou e da Bretanha95.  Como suserano feudal, o 

monarca Capeto tinha condições  de  agir  de  modo  a  estender  seu  controle  sobre  os 

diversos níveis de senhorios territoriais e exigir-lhes obediência.  O feudalismo servia, 

portanto, para a própria monarquia se fortalecer, pois permitia o estabelecimento de alguma 

ordem nas relações entre os diversos detentores de poder espalhados pelo reino96.  Ao invés 

de inviabilizar o fortalecimento do Estado, ele o ajudava ou, como se expressaram J.-P. Poly e 

E. Bournazel, “O Estado contra o feudalismo? Melhor, o Estado através do feudalismo”97. 

Por outro lado, a realeza se colocava à parte da sociedade feudal, a começar pelo 

caráter sagrado tomado pelo rei, após sua sagração.  Ungido com um óleo especial – trazido, 

segundo a tradição, por uma pomba quando da coroação do primeiro rei dos francos, Clóvis – 

o monarca tomava um aspecto religioso, próximo ao dos bispos98.  Era visto como o 

“escolhido de Deus” para dirigir o seu povo.  Sua conduta era subtraída do julgamento dos 

demais homens, independentemente de ser boa ou má.  Cabia apenas a Deus julgar e punir o 

rei, caso este se mostrasse indigno de suas funções.  Os Capetíngios souberam formar e 

manter uma aliança estreita com o clero da Francia, do qual obtinham apoio moral e material, 

visando a acabar com as “desordens e injustiças” do reino.  Ao mesmo tempo eram mostrados 

como reis cristianíssimos e defensores da fé e da comunidade cristã. 

Ainda no início do século XII, a função esperada do monarca era a manutenção da paz 

em seu reino e da harmonia entre os diversos estamentos que compunham o povo a ele 

confiado para governar.  A justiça seria sua atribuição mais importante, pois através dela a 

sociedade   viveria  pacífica  e  ordenadamente, como  uma  espécie  de  “Jerusalém terrestre”,  

                                                 
95 PETIT-DUTAILLIS, Ch. La monarchie féodale en France et en Angleterre. Paris: Albin Michel, p. 211-217. 
96 GANSHOF, F.-L. Qu’est-ce que la féodalité? Paris: Tallandier, 1982, p. 242-258. 
97 ANDRADE Fº. R. O.  Notas sobre algumas concepções políticas e a França dos últimos Capetos: as 
ambigüidades e as origens da monarquia teocrática francesa. História revista, Goiânia, vol. V, 2000, nº 1-2, p. 
50; POLY, J.-P. et BOURNAZEL, E. La mutation féodale, Xe.-XIIe. siècles. Paris: PUF, 1980, p. 492 (tradução 
nossa). 
98 PETIT-DUTAILLIS, Ch. op. cit., p. 30-31. 
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aguardando a manifestação da “Cidade Celeste”, prometida para o “Final dos Tempos”.  Esse 

ideal, conhecido como “augustinismo político”, desenvolvera-se a partir do século VI, 

primeiro junto ao Papado, cuja influência aumentava continuamente diante dos dirigentes dos 

diversos  reinos  bárbaros  saídos  do  período  das  invasões  germânicas.   Com a ascensão da 

dinastia franca dos Carolíngios, a realeza procurou adotá-la como base do seu governo, 

especialmente sob Luís, o Piedoso.  Tratava-se de uma adaptação da obra A Cidade de Deus 

(De Civitate Dei), de Santo Agostinho de Hipona (354-430), aos interesses políticos e de 

administração da Cristandade, em conformidade com os conceitos religiosos de uma Igreja 

firmemente estabelecida e uma aristocracia governante fortemente vinculada àquela.  Essa 

concepção de governo se manteve presente na Europa até a metade do século XIII, quando foi 

superada por novas visões sobre a política, desenvolvidas nas universidades e baseadas nos 

escritos de Aristóteles.  Ao mesmo tempo ocorreu a retomada dos estudos de direito romano, 

desde o começo do século XI, com base no Código de Justiniano (Codex Iuri Civilis) e 

iniciada em Bolonha, na Península Itálica.  Ao se expandir para além dos Alpes, durante o 

século XII, esse direito erudito dava aos poderes laicos uma outra opção para dirigir a vida de 

quem estivesse sob a sua jurisdição.  Estas mudanças afastavam as questões políticas terrenas 

da condição de mero reflexo determinado por um nível superior e sobrenatural, o qual deveria 

ser imitado pelos homens, como queria o “augustinismo”. 

Como existia a convicção de que o governo humano deveria ser uma imitação daquele 

existente na cidade divina, o rei adquiria uma importância e poder extraordinários, ao menos 

teoricamente.  O monarca assumia a condição de representante de Deus entre os homens, de 

modo a tornar qualquer ataque a sua pessoa um sacrilégio contra a Divindade.  Deus não 

criara a humanidade igualitária, mas dividida em diversas ordens e estados, onde alguns 

tinham o privilégio de mandar e outros a obrigação de obedecer, em diferentes níveis.  

Revoltar-se  ou  agir  contra  essa  realidade  era  uma  rebelião não apenas contra a sociedade  
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humana, mas igualmente contra a ordem divina; seria uma imitação do levante de Lúcifer e de 

seus anjos contra o Senhor. 

Mas dispor do poder de mandar criava também obrigações, a primeira delas 

relacionada à salvação das almas confiadas ao chefe pela vontade Divina e a necessidade de 

defender a verdadeira fé religiosa  contra  as  ameaças internas (heresias) ou externas (ataques 

de povos não cristãos).  Igualmente era esperada uma conduta adequada do dirigente e, em 

especial, do rei.  Ao senso de justiça deviam se unir a misericórdia, a contenção e a 

temperança, o que permitiria ao monarca desempenhar bem a sua missão. 

Obviamente os grandes senhores territoriais não olhavam com simpatia o aumento do 

poder real, cuja conseqüência era o controle monárquico da aristocracia feudal.  Tolhidos em 

seus privilégios de semi-autonomia, os feudatários recorreram, em diversas oportunidades, à 

revolta aberta contra os Capetíngios, mas foram derrotados quer em Bouvines, diante de 

Felipe Augusto (1214), ou em Taillebourg, frente a Luís IX (1242).  Fracassaram também 

quando arrogaram para si o direito de tutela sobre o jovem São Luís (1226), barrados pela 

linhagem real, seus conselheiros e servidores próximos.  Mas através da literatura, 

especialmente em língua vulgar, os aristocratas podiam criticar as mudanças políticas e a 

expansão régia, sem que houvesse um contra-ataque dos Capetos.  As cortes senhoriais 

sempre desempenharam o papel de incentivadoras de atividades literárias, em verso até final 

do século XII, e em prosa, após 1200.  A realeza identificou-se muito mais com o ideário 

proposto pelos clérigos, não apenas pelo caráter sagrado de sua função, mas também devido 

aos homens da Igreja, como cronistas, darem uma visão particular da história e da missão 

régia na França.  Mesmo vendo com bons olhos o lendário carolíngio exposto nas Canções de 

Gesta, ainda assim era dos escritos latinos guardados nas igrejas e nos mosteiros – em 

especial na abadia de São Dionísio – que os Capetíngios baseavam as lembranças de seus 

antecessores.  Quanto aos jograis, estes não eram bem vistos por Felipe Augusto, pois 

representavam  a  palavra  não-domada  e  suas  narrativas  em língua vulgar não eram fixadas  
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definitivamente, podendo variar bastante a forma como era desenvolvido o enredo e o caráter 

dos personagens, ao contrário dos textos em latim, estes equiparados a “autoridades”, cujas 

verdades seriam inquestionáveis e imutáveis99. 

Lembrança nebulosa do tempo das grandes migrações germânicas (séculos IV-VI), a 

tradição das assembléias dos homens livres, dos guerreiros, decidindo os assuntos que 

interessavam a toda a comunidade, permaneceu inscrita nas obras literárias da Idade Média 

Central. Mas, afetado pela fixação em territórios anteriormente submetidos ao Império 

Romano, esse procedimento fora paulatinamente transformado pela divisão clara entre 

aqueles cuja riqueza permitia continuar exercendo atividades guerreiras – e esta era a marca 

de liberdade do homem, entre os germanos – e aqueles que, devido a sua carência, foram 

obrigados a deixar as armas pelo trabalho nos campos.  A aristocracia assim formada 

aproveitou, posteriormente, o enfraquecimento do poder monárquico carolíngio, a 

estruturação das relações vassálicas – o dever do consilium – e o caráter sinalagmático das 

obrigações contratadas, para exigir de seu senhor e rei o consentimento de sua assembléia nas 

decisões relacionadas aos assuntos do reino100.  Assim, a monarquia via suas iniciativas 

condicionadas ao parecer dos grandes do reino e estes podiam impedir ou atrapalhar uma 

política pessoal do rei, desfavorável a eles.  As transformações pelas quais passou a França, 

no século XII, causaram o abalo dessa estrutura e foram sentidas pelos grandes senhores 

territoriais nas suas relações com o monarca e as suas reações se deram de diferentes modos.  

No caso da poesia épica, o século XIII viu a figura real, a de Carlos Magno em particular, 

tomar um caráter distinto daquele presente nos poemas do século anterior.  A Chanson de 

Roland serve-nos de ponto básico de comparação.  Nesta narrativa de fins do século XI, o 

imperador aparece como modelo do rei enquadrado no sistema feudal, ouvindo seus vassalos 

e  não  tomando  uma  decisão  sem  o  conselho  e  a aprovação deles.  Por vezes esse respeito  

                                                 
99 MORRISSEY, R. L’Empereur à la barbe fleurie. Paris: Gallimard, 1997, p. 115. 
100 GANSHOF, F.-L. op. cit., p. 97-98 
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tomava um sentido desastroso para a hoste franca e seu chefe e incentivava uma idealização 

da necessidade do monarca dispor de um poder suficiente e forte para rechaçar pareceres 

desastrosos, para o bem-estar do reino101.  Mas em torno de 1100 a monarquia francesa, sob 

Felipe I o Gordo (1060-1108), não representava uma ameaça à independência dos grandes 

senhores territoriais e a figura real podia ser idealizada com um poderio que não possuía de 

fato.  Já sob Felipe Augusto a realidade é bem diferente, especialmente após 1214, quando a 

monarquia aumentara bastante o seu poder, atemorizando os potentados locais.  A poesia 

épica, portanto, acaba mostrando um rei que desrespeita o direito de seus vassalos e se impõe 

autoritariamente sobre eles.  As Canções de Gesta, ao se apresentarem como “história”, 

narrativa do passado franco, expressam um saudosismo idealizado, onde a aristocracia 

representa, para si, uma época na qual ela influía nas decisões do monarca e até mesmo 

corrigia os possíveis erros reais.  Essa visão contrastava fortemente com a situação no início e 

metade do século XIII, na qual os grandes senhores territoriais conhecem o refluxo de seu 

poder.  Apesar disto o Carlos Magno épico continua a ser um personagem ímpar e respeitado 

e isto cria uma situação ambígua em poemas como o Renaut de Montauban onde, apesar de 

todos os erros do imperador, não existe outra opção aos francos além de se reconhecerem seus 

homens e respeitá-lo como seu líder.  A epopéia não oferece outra perspectiva diferente da 

aceitação desse “escolhido de Deus”102. 

A Canção de Gesta Les quatre fils Aymon não começa com as aventuras destes 

personagens e sim com a do seu tio, Beuves de Aigremont.  Além de ser um barão opulento e 

poderoso, Beuves dispõe de uma parentela importante, da qual faziam parte Geraldo de 

Roussillon e Doon de Nanteuil, cujo passado conflituoso com o rei era reconhecido através de 

outros poemas.  O primeiro destes tem uma Canção onde é narrada a sua guerra contra Carlos 

Martel, na qual sofrera uma dura derrota  e  fora  obrigado  a  uma longa penitência para poder  

                                                 
101 BOUTET, D. Les chansons de geste et l’affermissement du pouvoir royal (1100-1250). Annales E.S.C., 1982, 
nº 1, p. 6-7. 
102 MORRISSEY, R. op. cit., p. 104. 
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retornar, purificado, à corte103.  Doon, pelo  que  indicam  uns poucos fragmentos existentes 

de seu poema, não só combatera o seu senhor, como ainda fizera uma aliança com os 

sarracenos104, tema não tratado no manuscrito Douce, mas lembrado no La Vallière105.  Carlos 

Magno censurava Beuves de não se juntar à hoste franca quando da expedição contra os 

saxões, exigindo a retratação do vassalo.  Já este não aceita servir o imperador e deixa sua 

posição bem clara através das ameaças pronunciadas diante de seus homens e dos 

mensageiros reais.  A existência do laço vassálico entre o detentor de Aigremont e o rei é 

confirmada não apenas pela esposa do primeiro – na tentativa de evitar um mau passo de seu 

marido – mas ainda pelo seu terceiro irmão, Aymon de Dordonne106.  Portanto, havia motivos 

para Carlos acusar o outro de infidelidade, não existindo nos dois manuscritos disponíveis 

qualquer elemento justificativo da má vontade de Beuves para com o imperador.  A essa falta 

inicial é somado um crime grave e mesmo inexpiável: o assassinato do filho do rei, Lotário, 

mandado como mensageiro por seu pai.  As Canções de Gesta reconhecem uma imunidade 

total para o personagem do mensageiro, mesmo quando suas palavras são duras para quem as 

recebe; afinal, ele cumpre fielmente as ordens recebidas de seu senhor, único responsável pelo 

tom ameaçador das mesmas107.  Além disso, quem comandava os enviados de Paris era o 

(presumível) sucessor da coroa da França, mais um motivo para o vassalo agir com prudência, 

o que não ocorrera.  Acusado de traição por Lotário, Beuves ordenara a prisão dos franceses e, 

no decorrer do combate, não temera ferir e matar o jovem herdeiro108 - cujo vestuário não era 

o melhor apropriado para uma batalha.  Apesar do poeta tentar, em mais de uma 

oportunidade, mostrar o barão de Aigremont com traços positivos, a  conduta  do  rebelde  era  

                                                 
103 GIRART DE ROUSSILLON. Traduction, presentation et notes de M. de COMBARIEU DU GRÈS et G. 
GOUIRAN. Paris: Le Livre de Poche, 1993. 
104 MEYER, P. La chanson de Doon de Nanteuil. Fragments inédits. Romania, T-XIII, 1884, p. 1-26. 
105 QUATRE FILS AYMON. v. 28-43; 65-73. 
106 RENAUT. v. 834-838. 
107 Mais tarde, no poema, seria esta justificativa usada pelos conselheiros de Yon da Gasconha para este não 
atentar contra a integridade física de um jovem mensageiro enviado por Carlos Magno para intimá-lo. RENAUT.  
v. 5947-5958. 
108 MORRISSEY, R. op. cit. p. 114. 
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totalmente condenável, pois feria as noções básicas defendidas pelos costumes feudais, 

tornando-o um infiel e mesmo traidor. 

Os poetas qualificam Beuves, nos textos épicos empregados, como “le bon Baron”, e 

não tecem censuras contra seus atos; mesmo as reprimendas inicialmente colocadas nas bocas 

de alguns cavaleiros e da sua esposa são esquecidas, quando os franceses chegam à cidade.  

Há um esforço para tornar simpático alguém que estivesse desrespeitando o seu senhor e rei e 

isto se devia a mudanças na sociedade e no poder político na França, no começo do século 

XIII.  Como Adalbert Dessau afirmou, a Canção de Gesta acompanhava a evolução do gosto 

de seu público e dos grupos sociais que o compunham109.  Mas é problemático avaliar se essa 

mudança era no sentido de condenar a rebelião do vassalo, conforme colocara Dessau110, ou 

funcionaria como uma censura da aristocracia feudal ao aumento do poder monárquico.  No 

caso de Beuves, não só os poetas procuram não denegrir sua imagem, como ainda parece ter 

havido uma tentativa de justificação de sua repugnância em servir o rei devido a uma falha 

deste em ajudar o seu “homem”.  Essa explicação está inscrita no poema Vivien de 

Monbranc111, onde este personagem, filho de Beuves (mas pagão convertido ao cristianismo), 

é cercado em sua fortaleza e o barão de Aigremont, juntamente com seu outro filho, Maugis, 

vai até Paris pedir o auxílio de Carlos para socorrer Viviano; o senhor se desculpa e diz não 

poder partir em campanha imediatamente, ocasionando a diffidatio de seus vassalos112.  

Embora exista um grupo de poemas voltados à linhagem de Aigremont (Maugis d’Aigremont, 

Vivien de Monbranc e Mort Maugis) e o Renaut de Montauban o reconheça e mantenha uma 

relação relativamente próxima, tal justificativa não aparece nos dois manuscritos utilizados  

                                                 
109 DESSAU, A. L’idée de la trahison au moyen âge et son rôle dans la motivation de quelques chansons de 
geste. Cahiers de civilisation médiévale, T-IX, 1960, nº 1, p. 26. 
110 Idem, p. 25. 
111 VIVIEN DE MONBRANC. Chanson de geste du XIIIe. siècle. Éditée par W. van EMDEN. Genève: Droz, 
1987, v. 288-384. 
112 É interessante essa narrativa, pois coloca Carlos Magno na mesma posição insegura de seu filho Luís, no 
“Ciclo de Guilherme de Orange”, onde os fiéis vassalos quase rompem com seu senhor, devido a este não se 
colocar imediatamente disponível para socorrer os Aymeridas em dificuldades, no Aliscans, no Les enfances 
Vivien e no Siège de Barbastre. 
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em nossa pesquisa.  E, portanto, não há uma defesa clara de Beuves, oscilando a sua imagem 

entre a apresentada pelo poeta, como barão digno de elogios, e a do vassalo infiel e assassino.  

O destino reservado ao rebelde, a sua morte em uma emboscada ordenada pelo rei, também 

pode marcar o quão errado estava o personagem em suas atitudes, em especial pelo atentado 

contra a vida do filho de seu senhor.  Beuves não consegue escapar da armadilha e é morto 

sem receber ajuda humana ou divina; quando os parentes do barão tentam vingá-lo, são 

derrotados em uma batalha contra as forças imperiais e só não conhecem o aniquilamento 

total porque resolveram se submeter e perdoar o imperador pela morte de Beuves.  Se a 

batalha funciona como um ordálio, manifestando a vontade de Deus e a sua justiça, a 

linhagem rebelde estava em erro e a Divindade se mostrou favorável a Carlos, apesar deste 

agir de modo censurável.  Fora ele o mais prejudicado pelos eventos, quando teve seu filho e 

herdeiro morto; tornara-se vítima de um sacrilégio do qual o culpado e seus parentes não 

poderiam se isentar de castigo. 

A impossibilidade de perdão para o assassino do filho do imperador pode ter influído 

seriamente no desenrolar do Renaut de Montauban, obrigando os poetas do século XIII a 

amputar da tradição mais antiga da narrativa um crime semelhante cometido pelo irmão mais 

novo de Reinaldo.  Ricardinho teria matado outro filho de Carlos, chamado Luís, e os 

manuscritos Douce e La Vallière conservam indícios desse evento113.  Entretanto, em nenhum 

dos dois textos o episódio é narrado, possivelmente para não colocar os Aymonidas na mesma 

posição pecaminosa de Beuves, o que inviabilizaria a paz entre os contendores, pelo menos 

enquanto o culpado permanecesse vivo.  Ao eliminar essa aventura, os jograis garantiam a 

readmissão dos quatro irmãos na corte, no final da história. 

A importância do episódio Beuves de Aigremont no nosso poema está no fato de 

servir de motivo para o conflito posterior entre os quatro filhos de Aymon e o imperador.  

Apesar  de  ser  um  incidente  envolvendo  uma  afronta  do sobrinho de Carlos, Bertolai, que  
                                                 
113 QUATRE FILS AYMON. v. 2134-2136, 3111, 3267-68; RENAUT. v. 2416-2417, 3346. 
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tenha levado Reinaldo a reclamar junto ao rei, a compensação exigida não se referia a esta 

agressão imediata, mas à morte de seu tio, algo já perdoado pelos demais membros da 

linhagem.  Embora fosse  possível,  na  sociedade  feudal,  algum  parente  ausente  durante  a 

realização de um acordo entre linhagens questionar e colocar em causa os termos do mesmo, 

por não estar comprometido com ele através de juramento, o caso trazido pelo Renaut de 

Montauban apresenta um aspecto particular.  A festa na corte comemorava a reconciliação 

geral e, no palácio do monarca deveria reinar a paz enquanto os festejos durassem – tanto é 

assim que não é citado o porte de armas, mesmo as espadas pessoais, pelos senhores e 

cavaleiros ali presentes.  Ao matar Bertolai, Reinaldo quebrara essa paz diante do rei que a 

deveria garantir, sendo a vítima um seu parente.  Como conseqüência, conquanto Carlos 

Magno não pudesse capturar os Aymonidas naquela oportunidade, devido a linhagem dos 

jovens lhes cobrir a retirada, ele pôde condenar os culpados ao banimento do reino, privando-

os da herança paterna e da posterior solidariedade linhageira.  Não houve questionamento 

dessa decisão, pois atingia elementos cujas ações aviltaram a justiça real e macularam o 

espaço onde o monarca via representada a paz de seu reino.  Banidos, os jovens e alguns 

seguidores só encontraram refúgio na floresta das Ardenas. 

Portanto, a quebra da paz na corte fora suficientemente grave para privar os faltosos de 

todo e qualquer apoio dentro do reino de França, inclusive de sua mesnada.  Fora uma afronta 

ao monarca, garantidor da paz, e maculara sua corte com o sangue derramado.  Nem o pai dos 

rebeldes pôde se eximir da condenação dos filhos, sendo obrigado a jurar expulsá-los de seu 

feudo e persegui-los, caso a ocasião se apresentasse.  O atentado contra a dignidade real 

afetava as relações familiares, pois o responsável deveria ser repudiado pelos seus mais 

próximos parentes.  É cobrada constantemente de Aymon de Dordonne uma conduta de clara 

hostilidade a Reinaldo e a prioridade de sua fidelidade para o seu senhor, Carlos.  A 

idealização das relações vassálicas já havia defendido que, pela fidelidade ao senhor, um pai 

poderia  até  matar  o  filho  e  este  ao  pai.   Como  os  Capetos  utilizavam a vassalidade para 



75 

ampliar sua área de atuação, desenvolvendo o princípio de obediência ao poder público, à 

monarquia, em detrimento dos laços de sangue, embora ainda no século XIII houvesse muita 

resistência   a   essa   idéia,  como  bem  mostra,  no  poema,  a  conduta  oscilante  de  Aymon 

perseguindo e ajudando seus filhos.  A aristocracia feudal, baseada na linhagem solidária e 

oposta à intervenção de poderes externos ao seu senhorio, não aceitava tranqüilamente essa 

mudança, pois ameaçava as bases de sua dominação e influência políticas. 

Embora a punição seja uma necessidade do enredo para desenvolver o resto da 

narrativa de revolta, o abandono dos heróis por aqueles de seu sangue marca, também, a 

evolução do poder monárquico.  A solidariedade linhageira era uma das forças utilizadas 

pelos senhores territoriais para garantir sua independência e se opor às iniciativas de controle 

de parte da realeza.  Os Capetíngios, para aumentar o seu poder, tiveram que combater e 

domesticar as linhagens cuja força poderia bloquear os seus avanços visando o controle 

efetivo do reino114.  O Renaut de Montauban expõe uma situação talvez freqüente entre o 

final do século XII e a metade do XIII: o fato de cavaleiros caídos em desgraça diante do rei 

se afastarem da própria linhagem e virem a combater seus parentes quando estes serviam na 

hoste real, como ocorreu em Bouvines115.  Como exemplo extraído de nosso poema, quando 

Carlos avança para a Gasconha, ele tem como porta-estandarte de sua hoste Garnier de 

Nanteuil, um primo dos Aymonidas116. 

Nas relações vassálicas era exigido de quem servia auxilium et consilium, expressão 

em voga desde o século IX, para qualificar as obrigações resultantes da homenagem e dos 

juramentos de fidelidade na sociedade feudal117.  O auxilium era constituído principalmente 

pelo apoio militar dos vassalos ao seu senhor, pessoalmente e acompanhados  de seus próprios  

 
                                                 
114 BARTHÉLEMY, D. L’État contre le “lignage”: un theme a developer dans l’histoire des pouvoirs en France 
aux XIe., XIIe. et XIIIe. siècles. Médiévales, nº 10, 1986, p. 45-50. 
115 DUBY, G. Le dimanche de Bouvines. Paris: Gallimard, p. 58. 
116 RENAUT. v. 5614-5616. 
117 DEVISSE, J. Essai sur l’histoire d’une expression qui a fait fortune: Consilium et auxilium au IXe. siècle. Le 
Moyen Age, T-LXXIV, 1968, nº 2, p. 179-205. 
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grupos de guerreiros118.  O não-cumprimento deste dever era visto como infidelidade e 

acarretava o confisco do benefício detido pelo faltoso.  O conflito inicial com Beuves, no 

Renaut de Montauban, originara-se dessa recusa em servir o rei.  Durante  a  campanha contra 

Montauban, Carlos acusou vários de seus barões de traição por desconfiar que estes não se 

esforçavam para capturar ou matar os quatro filhos de Aymon: o imperador via nos sucessivos 

fracassos diante dos rebeldes o apoio de seus vassalos a estes inimigos.  Os barões chegam a 

reconhecer sua infidelidade, mas isso decorrera das pressões do rei e da sua ameaça em 

renunciar à coroa.  O que de fato encontramos no poema é uma má vontade em combater 

Reinaldo por parte dos grandes senhores, pois estes não viam como justa a guerra movida 

pelo imperador e acreditavam estar a solução do conflito na readmissão dos Aymonidas como 

vassalos imperiais.  Outro motivo para a resistência dos barões era o fato de muitos deles – 

como Ogier, Naimes, Huidelon, Turpino, Olivier, Ricardo da Normandia – serem parentes dos 

rebeldes.  Os laços de sangue atrapalhavam a concretização dos desejos reais, embora fosse 

impossível aos envolvidos se dispensarem da obrigação de hoste, durante a campanha.  

Vemos aqui, novamente, a representação nas Canções de Gesta, do antagonismo entre o poder 

monárquico crescente e as velhas estruturas feudais, baseadas na linhagem e no parentesco, 

ameaçadas pela centralização político-administrativa conduzida pelos Capetíngios e acelerada 

no século XIII. 

O Renaut de Montauban cita muitos episódios pertencentes a outros poemas épicos e, 

entre estes, se destacam as tentativas de usurpação enfrentadas por Carlos Magno no início de 

seu reinado.  Em um discurso aos seus barões, o imperador cita os seus irmãos naturais, filhos 

de Pepino o Breve com uma serva usurpadora, responsáveis pela morte de seu pai e de sua 

esposa legítima, Berta,  que  obrigara  o  jovem  Carlos  a  fugir  para  a Espanha, em busca de  

 

 

                                                 
118 GANSHOF, F.-L. op. cit., p. 139-149. 
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proteção.  Estas histórias estão contidas nos poemas Berte as grans piés e Mainet119.  Outra 

lembrança é a do complô movido pelos doze pares para matar o novo imperador, trama 

descoberta  com  o  auxílio  do  ladrão  Basin,  cujo testemunho existe na coletânea islandesa 

conhecida como Karlamagnús Saga120.  Em ambos os casos a ênfase é dada na proteção 

divina oferecida a Carlos, permitindo a ele dominar estas ameaças.  Embora fizessem parte de 

um discurso do imperador reclamando de seus homens, essas lembranças reforçavam o 

princípio de que quem fora investido da função real estava a exercê-la pela graça de Deus e, 

portanto, era fisicamente inviolável sendo destinada ao fracasso toda a tentativa hostil contra 

ele, devido ao apoio da Divindade ao seu escolhido como líder da Cristandade. 

 

3- O senhor acusado de traição 

 

Existem muitas ações contrárias ao rei/senhor, passíveis de serem vistas como traição, 

que ocasiona a condenação dos vassalos nelas envolvidos.  Mas é possível ocorrerem atos 

prejudiciais de parte do senhor em relação ao seu “homem”, mesmo sendo o faltoso detentor 

da função régia.  O Renaut de Montauban traz essas ocorrências, embora trate de forma 

diferenciada os dois personagens nelas envolvidos: Carlos Magno e Yon da Gasconha. 

Ocorria, com alguma freqüência, que aqueles que prestavam homenagem e juravam 

fidelidade a outro reclamarem de não estarem sendo recompensados ou de serem vítimas de 

injustiças de parte de quem devia ajudá-los.  Esta reclamação não era feita apenas em relação 

ao rei, pois os diversos senhores territoriais, para fazer frente aos vassalos cujo poder era 

embaraçador, recorriam a procedimentos encarados como aviltantes ou atentatórios contra a 

condição livre desses homens.  Diante de vassalos cuja força poderia representar  uma ameaça 

                                                 
119 ADENET LE ROY. Berte as grans piés. Édition critique par Albert HENRY. Genève: Droz, 1982; PARIS, 
Gaston. Mainet, fragment d’une chanson de geste du XIIe. siècle. Romania, T-IV, 1875, p. 305-337. 
120 SAGA DE CHARLEMAGEN. Traduction, notice et notes par  Daniel W. LACROIX. Paris: Le Livre de 
Poche, 2000, p. 61-98. 
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 às suas prerrogativas, os grandes senhores, herdeiros das funções áulicas mais altas dos 

tempos carolíngios, recorreram, dependendo da situação, a acordos, intimidações ou 

promessas junto aos homens a eles ligados.  Com isto impediam o fortalecimento desses 

aristocratas e  uma  eventual  concorrência  quanto  ao  predomínio  político em seu ducado ou 

condado.  A famosa missiva de Fulbert de Chartres (1027) endereçada a Guilherme, duque da 

Aquitânia, na qual estabelecia os deveres daquele que jura fidelidade e quando este se tornava 

perjuro121, decorrera da disputa entre o duque e um de seus vassalos, Hugo de Lusignan, tendo 

este último realizado o diffidatio, acusando seu senhor de proceder mal com ele.  O mesmo 

Fulbert seria responsável pela correspondência de Eudes de Blois-Champanhe, endereçada ao 

rei Roberto o Piedoso, na qual o conde censurava seu senhor de tolher injustamente os feudos, 

colocando a culpa do conflito no próprio Capetíngio122. 

No caso específico da realeza capetíngia, inicialmente, devido aos seus limitados 

recursos materiais e humanos, a sua capacidade para se impor aos seus vassalos estava muito 

prejudicada.  Esta situação vigorou nos reinados de Hugo Capeto (987-900), Roberto o 

Piedoso (900-1000), Henrique I (1000-1100) e Felipe I o Gordo (1100-1100), quando o 

domínio real se concentrava nas regiões de Órleans e da Ile-de-France, fazendo do monarca 

um senhor territorial de porte muito menor do que, por exemplo, os duques da Normandia (a 

partir de 1066 também reis da Inglaterra), os condes de Flandres ou os duques da Aquitânia.  

Mesmo em suas próprias terras, os Capetíngios se viam acossados por pequenos castelões 

insubmissos, vassalos turbulentos e nem sempre dispostos à obediência.  Nestas condições, 

uma demonstração de força através de ações guerreiras dirigidas contra os grandes feudatários 

era inviável.  Para realizar algo assim o rei deveria fazer aliança com outros potentados em 

disputa com aquele a quem ele desejava intimidar.  Por isto os Capetos exploraram as 

fragilidades  ou  inconsistências  políticas  ou  familiares  de  seus  “homens”,  em especial em  

                                                 
121 GANSHOF, F.-L. op. cit., p. 134-136. 
122 HALPHEN, L. La lettre d’Eudes II de Blois au roi Robert. In: ______. À travers l’histoire du Moyen Age. 
Paris: PUF, 1950, p. 241-250; POLY, J.-P. et BOURNAZEL, E. op. cit., p. 151-152. 
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relação aos Plantagenetas, para abalar o poder destes.  Tanto Luís VII quanto Felipe Augusto 

utilizaram as dissensões entre Henrique II e seus filhos para abater moral e materialmente seu 

adversário.  Felipe, mais tarde, iria longe na tentativa de obter vantagem sobre Ricardo 

Coração de Leão, aproveitando o aprisionamento deste na Alemanha para ocupar seus feudos.  

Com tal atitude, o rei da França podia ser censurado de desejar o mal de seu vassalo, não o 

ajudando em sua prisão e tolhendo seus bens, como – pior ainda – por atentar contra um 

cruzado, protegido pela Igreja devido a sua peregrinação aos Lugares Santos123. 

Do rei era cobrada uma atitude moral muito superior à dos demais senhores do reino.  

Como representante de Deus na Terra, sua conduta deveria condizer com tal função, cabendo-

lhe possuir e manter um senso de justiça e uma magnanimidade que os demais aristocratas 

podiam se dispensar, pois não eram figuras sagradas – embora como governantes também 

devessem explicações dos seus atos frente à Divindade124.  Mas os Capetíngios tinham 

presente, também, a noção de terem um poder superior, aplicado à aristocracia, devendo esta 

respeitar as decisões reais e obedecê-las, principalmente após 1150.  Já os príncipes 

territoriais queriam ver apenas o lado moral da realeza e, quando esta agia de modo a 

prejudicar ou bloquear suas iniciativas, levantavam censuras, alegando havia um abuso da 

parte do suserano. 

Na maior parte da narrativa do Renaut de Montauban, Carlos Magno tem um 

comportamento contrário ao esperado de um monarca feudal.  Embora o imperador pudesse 

alegar que Beuves de Aigremont e Reinaldo de Montauban lhe tivessem dirigido atos hostis e 

merecedores de punição, pois ultrajavam a pessoa real, ele extrapolava esse direito, pois 

considerava  as  afrontas  como  algo  pessoal e afastava quaisquer considerações, oriundas de  

 

                                                 
123 PETIT-DUTAILLIS, Ch. op. cit., p. 207-208. 
124 Mas uma diferença fundamental era que, enquanto os aristocratas franceses ainda podiam ser intimados e 
julgados pelo rei da França, na sua condição de suserano e, progressivamente, soberano, o monarca, devido ao 
seu ministério, estava isento de qualquer julgamento humano, pois não reconhecia ninguém superior a ele na 
Terra.  Mesmo o Papa não conseguia se impor ao rei francês, como iria se verificar nas disputas entre Felipe IV o 
Belo e Bonifácio VIII. 



80 

sua função, que pudessem ir contra o seu desejo privado de vingança125.  Na tradição 

germânica tanto a faide como o acordo, com uma compensação pecuniária (wergeld) eram 

aceitos como forma de execução da justiça e reparação de uma ofensa, mas a decisão sobre 

qual delas seria utilizada cabia à linhagem agredida.  Os reis  francos, com sua visão 

patrimonialista de poder, se mostravam freqüentemente na condição de senhores privados, 

capazes de ações brutais, idênticas às dos demais chefes de clã, seus subordinados.  Apesar da 

influência da Igreja sobre os Carolíngios e os Capetíngios, estabelecendo limites à sua 

violência e incentivando-lhes uma conduta cristã como justiceiros, havia a possibilidade do 

monarca extrapolar essas marcas.   No caso de nosso poema, a morte de Beuves não fora 

decorrente de um julgamento efetuado na corte, onde os demais barões dessem razão ao rei; 

fora uma ação particular de Carlos, incentivado e apoiado pela linhagem de Ganelão, e a 

decisão de fazer a emboscada fôra tomada sem a presença de outros vassalos e fora do espaço 

público.  Tratava-se de uma vingança pessoal, conduzida por um chefe de clã, colocando o 

monarca no mesmo nível dos demais potentados do reino, com a diferença de poder exigir 

mais dos seus homens, visando a atingir seus objetivos.  Com isto o poema deixa evidente o 

perigo representado pela possibilidade do detentor de uma função pública e sagrada ser 

tentado a usar as vantagens relacionadas ao ministério para atender os próprios interesses, sem 

dar atenção ao bem comum, à ordem e à paz em seu reino.  Apresenta, igualmente, conforme 

salienta D. Boutet, um confronto entre uma “barbárie”, oriunda dos tempos germânicos, frente 

a um “processo civilizatório” da conduta não apenas monárquica, mas também aristocrática, 

permeada pelos ensinamentos do “augustinismo político”, difundidos pelo clero entre os 

governantes126. 

O episódio do conflito entre Carlos e Beuves funciona como um prólogo para o 

confronto principal, entre os quatro filhos de Aymon e o imperador, mas já traz a idéia de que 

                                                 
125 BOUTET, D. op. cit., p. 10. 
126 BOUTET, D. La politique et l’histoire dans les chansons de geste. Annales E.S.C., 1976, nº 6, p. 1122-1123. 
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este último não age em conformidade com os deveres inerentes à sua função.  Embora os 

barões da corte não censurem o rei pelo assassinato de Beuves e a tentativa de vingança de 

Doon de Nanteuil e Geraldo de Roussillon termine na sua derrota frente às tropas reais – ou 

seja, nesse duelo a justiça divina lhes fora desfavorável – os ouvintes da Canção deviam 

perceber que o caráter de Carlos, apresentado pelo jogral, atrairia facilmente novos distúrbios.  

A misericórdia era vista como uma das virtudes  de um rei e  era obrigação sua manter a paz e 

distribuir a justiça entre os homens a ele confiados pela Divindade.  O assassino de Lotário 

aceitara se submeter ao imperador e confiara no salvo-conduto oferecido pelo seu senhor.  A 

recomendação e o juramento de fidelidade a Carlos corresponderiam a uma compensação pela 

morte de seu filho, satisfazendo o princípio de justiça e garantindo a manutenção da paz entre 

os cristãos.  Autorizar a emboscada constituiu uma violação das atribuições reais e 

demonstrou má fé nas palavras de quem detinha a função mais alta entre os homens127.  

Apesar disto, todos os problemas estariam terminados se Reinaldo não tivesse levantado 

novamente a questão na corte imperial, após sua linhagem ter perdoado o rei pela morte de 

Beuves.  Mesmo com as sucessivas faltas, o poeta não contesta o direito de Carlos à coroa da 

França e nem lhe nega a possibilidade de vir a se redimir, fazendo a paz com os rebeldes e 

aceitando-os como vassalos. 

Quando se trata do rei Yon da Gasconha, a história toma um rumo diferente do 

descrito acima.  Senhor de Reinaldo e de seus irmãos, recebera os jovens perseguidos e, em 

reconhecimento aos serviços prestados por estes cavaleiros fiéis, permitiu que eles 

construíssem Montauban, considerada uma formidável fortaleza.  Para estreitar os laços com 

seus vassalos o rei ofereceu a mão de sua irmã, Clarisse, a Reinaldo.  Como Yon não tinha 

filhos, seus sobrinhos herdariam a Gasconha.  Nada parecia ameaçar os laços de união entre o 

senhor e seus homens, até a  chegada  da  hoste  franca.  Intimado por Carlos Magno, de início  

                                                 
127 O manuscrito La Vallière é ainda mais desfavorável a Carlos Magno nesse sentido, pois o imperador 
autorizou a emboscada após ter vencido Beuves, Geraldo de Roussillon e Doon de Nanteuil, em batalha campal.  
Deus já lhe julgara o direito e o compensara, fazendo os rebeldes se humilharem e se submeterem a ele. 
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Yon pensara em resistir, mas, sob o conselho e ameaças de outros vassalos, aceitara entregar 

os quatro filhos de Aymon.  Mente a estes, exortando-os a encontrar os franceses em 

Vaucoulours, onde seriam emboscados, e, com o fracasso da armadilha, foge para um 

mosteiro, buscando proteção contra a vingança dos jovens. 

Mais do que ingratidão da parte de Yon para com os seus mais fiéis vassalos, o 

episódio  vem  tornar  mais  clara  a  fraqueza  desse  rei  na  condução  do  governo diante das 

adversidades e, ao mesmo tempo, apresentar um modelo negativo de monarca para os 

ouvintes da Canção de Gesta.  Uma primeira ameaça sobre a Gasconha ocorrera com a 

invasão sarracena, cujo resultado teria sido a captura de todas as cidades importantes do sul da 

França; isto só não se efetivara devido à chegada dos Aymonidas e de seus homens, cuja 

ajuda foi decisiva para a derrota dos pagãos e a manutenção do reino gascão.  Depois os 

jovens banidos, recebidos como “homens” de Yon, ajudam este a se opor aos seus vassalos 

indóceis e estender sua autoridade sobre o território onde deveria governar.  O poder do rei 

passou a se basear na força desses estrangeiros, gerando ressentimento em vários barões 

gascões.  Como Reinaldo recebera permissão para construir e possuir Montauban, a relação 

vassálica funcionou harmoniosamente até a chegada de uma nova crise, representada pela 

hoste conduzida por Carlos Magno.  E Yon passou a agir de modo oposto ao exigido pela sua 

função real e condição de senhor feudal.  Em primeiro lugar, colocou-se nas mãos de uma 

parte de seus conselheiros, excluindo de suas decisões justamente aqueles a quem devia 

efetivamente o seu poder.  Ao enfatizar sua dependência em relação ao parecer do conselho e 

se comprometer em acatar a proposta deste, também evitava assumir suas responsabilidades, 

passando estas para outros indivíduos, embora soubesse serem condenáveis as decisões destes 

e motivadas pela inveja aos jovens heróis do poema.  Uma vez aceita a infame proposta, ele 

procura garantir o envio dos Aymonidas para a emboscada, utilizando sua condição de senhor 

para intimidar seus vassalos, mentindo para estes quanto as reais intenções de suas ofertas.  E 

para o plano ter sucesso não existe o rompimento formal, a diffidatio, do  dominus  em relação  
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aos seus sujeitos.  Todos esses atos procuram evidenciar o modo como o rei não deveria agir, 

se não quisesse incorrer em má fé e mesmo ser acusado de traição.  Essa imagem de monarca 

frágil é totalmente oposta à mostrada por Carlos Magno: o imperador é censurado pelos seus 

excessos, mas, devido a seu senso de dignidade, ele mantém o direito à sua coroa; Yon é 

rebaixado devido à sua inconstância, pois esta ameaça a própria existência do seu reino.  Com 

sua  atitude  frente  a  Reinaldo,  tendo  agido  como  perjuro,  o rei  gascão  perde  o direito de 

exercer sua função e a própria Gasconha o privilégio de ser reconhecida como um reino 

particular. 

Nas narrativas contidas nos manuscritos Douce e La Vallière notamos um claro 

aviltamento do personagem Yon, numa época que, já de longa data, só reconhecia a um único 

indivíduo o direito de possuir a coroa real na outrora Francia Occidentalis, dos herdeiros de 

Luís, o Piedoso.  Diante do fortalecimento de uma monarquia capetíngia, nessa França na qual 

só um homem porta o título de rei, era interessante na literatura épica, ao relatar fatos antigos, 

desqualificar outros elementos que tivessem possuído o título real, justificando ao mesmo 

tempo a perda dessa função.  Comparados, o rei da Gasconha não é uma figura imponente e 

determinada como o imperador dos francos, e tendo, portanto, um destino diferenciado.  Fraco 

diante de seus maus conselheiros e para chefiar a defesa de seu reino, Yon aceitara a proposta 

de entregar os quatro filhos de Aymon e, depois, procurara escapar de alguma punição 

tornando-se monge e se escondendo sob a proteção da Igreja.  Neste episódio, o gascão é 

ironizado e rebaixado por não assumir a responsabilidade por seus atos e, ao final, sua fuga é 

inútil, pois embora estivesse certo quanto à nobreza de caráter de Reinaldo, não o perseguindo 

após ele ter tomado as ordens religiosas, acabou capturado e conduzido à forca pelo sobrinho 

do imperador, Rolando, só não sendo enforcado devido ao resgate feito pelo seu ex-vassalo 

cuja santificação começava a se esboçar.  Outra característica depreciativa ao rei da Gasconha 

ainda precisaria ser estudada melhor, pois envolve outra qualidade a qual os monarcas deviam 

possuir, mas que podia estar isenta em outros senhores territoriais: a condição de alfabetizado,  
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o ter a capacidade de ler um texto.  Yon parece não dispor desta qualidade, pois tivera de 

confiar a um clérigo a leitura da missiva de Carlos Magno planejando a emboscada de 

Vaucoulours e este clérigo viria a denunciar a sua traição a Maugis128.  .  Já Carlos consegue 

ler uma mensagem sigilosa a ele enviada – apesar de depender de um clérigo para respondê-la 

por escrito.  Embora pareça irrelevante, havia bons motivos  para  o rei ser alfabetizado, ainda 

mais aquele que governava a França.  Como representante de Deus na Terra, sagrado em uma 

cerimônia religiosa e comparado aos bispos, o monarca francês – e de outros reinos europeus 

– deveria conhecer o conteúdo dos livros sagrados não apenas pelas pregações, mas 

igualmente pelo contato com os textos e isto fazia parte de seu aprendizado. Um rei iletrado, 

nos séculos XII-XIII, não era visto como alguém capaz de conduzir convenientemente o povo 

a ele confiado e este cairia facilmente em erros cujos resultados seriam nefastos para o reino.  

Uma anedota contada por Orderico Vital, no início do século XII, na qual o duque da 

Normandia respondia ao rei carolíngio que “um rei iletrado não passava de um asno coroado” 

é uma marca de como este conceito se agregara à função régia.  Se antes do ano mil temos 

exemplos de reis com pouca formação educacional (Hugo Capeto) ou mesmo sem nenhuma 

(Oto I o Grande), depois vemos o esforço da monarquia em confiar os herdeiros aos melhores 

instrutores disponíveis, em geral monges ligados a algum importante mosteiro e, no caso dos 

Capetíngios, à abadia de São Dionísio.  Já o Renaut de Montauban mostraria o quanto tal 

idéia estava difundida, justificando a deposição de um concorrente do monarca franco devido 

a uma fraqueza de ordem prática e moral.  Obviamente o poema é muito limitado nos detalhes 

da troca de epístolas entre Yon e Carlos – não há indicação sequer da língua utilizada, se o 

“romance” ou o latim, embora a citação de clérigos para escrevê-las indique a segunda 

alternativa.  Além disto, não pudemos aprofundar a questão do prestígio vinculado ao 

exercício do poder, demonstrado através da ordem dada por um senhor a algum de seus 

subordinados para a realização de uma tarefa simples, como a leitura de uma correspondência.   
                                                 
128 RENAUT. v.  6332-5356 e 7558-7605. 
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Todavia a forma como foi desenvolvido o episódio em questão aponta para uma deficiência 

na formação do monarca gascão em relação ao monarca franco.  Este é mais um dos 

problemas contidos na poesia épica – não só no Renaut de Montauban – que nos incentivam à 

continuidade de nossas pesquisas nessas fontes. 

Convém observar, a Gasconha, embora devesse obediência à realeza franca, 

historicamente sempre fora refratária a essa dominação, considerando  seus  interesses mais 

próximos aos dos seus senhores locais, os Plantagenetas, também reis da Inglaterra.  Os 

gascões formavam parte das forças mercenárias e feudais usadas pelos senhores angevinos 

para combater os Capetos durante o século XII.  No século seguinte apóiam as revoltas contra 

o poder monárquico francês, tanto as movidas por João-sem-Terra quanto as de Henrique III.  

Somente em 1254 São Luís, para conseguir uma paz duradoura e regularizar a relação feudal 

com seu adversário, garante a região como benefício a Henrique, em troca de sua 

homenagem.  O papel dos gascões, nas Canções de Gesta, é o de ajudar os rebeldes em luta 

conta Carlos Magno, fornecendo os guerreiros necessários para enfrentar a hoste real e isto é 

mostrado, principalmente, no “subciclo de Nanteuil”129.  No caso do Renaut de Montauban 

existe ainda a particularidade de parte de sua narrativa estar baseada em fatos ocorridos 

durante o início do século VIII, envolvendo o duque local em conflito com o mordomo franco 

Carlos Martel130.  Apesar de não serem apresentados de forma muito negativa, os guerreiros 

da Gasconha aparecem, ainda assim, na visão dos cavaleiros do norte da França e expressa na 

poesia épica, como propensos à infidelidade e à rebeldia, algo evidente desde os tempos 

merovíngios131. 

 

 

                                                 
129 AYE D’AVIGNON. Edition critique par S. J. BORG. Genève: Droz, 1967; GUI DE NANTEUIL. Edition 
critique par James R. McCORMACK. Genève: Droz, 1970. 
130 LONGNON, A. Les quatre fils Aymon. Revue des questions historiques, T-XXV, 1879, p. 183-191. 
131 ROUCHE, M. Les Aquitains ont-ils trahi avant la bataille de Poitiers? Le Moyen Age, T-LXXIV, 1968, nº 1, 
p. 5-26. 
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4- A traição ao ideal cavaleiresco 

 

A moralidade cavaleiresca medieval impunha aos membros do grupo social dos 

guerreiros de elite, os cavaleiros ou milites, formas de conduta que visavam distingui-los das 

demais ordens com as quais conviviam.  Isto envolvia a adoção de práticas diferenciadas das 

dos procedimentos adotados pelos meios mercantis, camponeses e eclesiásticos.  Nelas foram 

agrupadas a coragem, a lealdade, a liberalidade, a honra pela palavra dada.  Estas virtudes dos 

cavaleiros seriam opostas aos “vícios” dos  demais  grupos  sociais,  estes  identificados como 

covardes, desleais, egoístas, cobiçosos e cujas palavras eram carentes de sinceridade, o que 

identificaria os homens excluídos da camada guerreira. 

Esse ideal deveria dar um sentido à existência dessa aristocracia armada e para a 

manutenção de seus privilégios e de sua ociosidade.  A Igreja, desde o início do século XI, 

procurara reconhecer nos milites uma utilidade ligada aos desígnios de Deus, dando ênfase ao 

conceito de sociedade trifuncional, onde uns oravam, outros combatiam e outros trabalhavam.  

Constituía missão do segundo grupo a defesa da Cristandade contra seus inimigos, internos e 

externos, através das armas e colocando em risco a vida de seus membros, pelo bem comum.  

Já no século XIII, quando a cavalaria era ameaçada pelas mudanças econômicas e sociais, a 

literatura, em especial os romances corteses, alegava caber aos cavaleiros a condução do resto 

da sociedade. 

Mas essa imagem idealizada nem sempre correspondeu à realidade, havendo muitos 

cavaleiros voltados para a rapina de seus vizinhos e os ataques nas estradas e caminhos.  Os 

poderes real e senhorial tiveram que agir contra eles, quer combatendo-os e destruindo suas 

fortalezas, quer agregando-os em suas cortes onde seriam controlados e mantidos a serviço 

dos detentores do poder público.  Para garantir esse controle os principais senhores 

incentivaram a criação de ambientes onde os cavaleiros poderiam se exibir e mostrar o seu 

valor, como no caso dos torneios, comuns  em  vários  territórios  do  reino da França, onde os  
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homens de armas se exercitavam, criavam laços de amizade e buscavam satisfazer suas 

necessidades, as imediatas pelos ganhos durante as demonstrações de luta; as definitivas, pela 

obtenção de uma rica herdeira como esposa. 

Todavia o número de indivíduos que procuravam melhorar de vida nas cortes e nos 

torneios era superior aos recursos disponíveis, o que criava um clima de disputa entre os 

jovens cavaleiros, os “bacharéis”.  As famílias cavaleirescas com muitos filhos reservavam ao 

primogênito a herança das terras e direitos a elas inerentes.  Podiam direcionar outro filho 

para a carreira eclesiástica,  mas  se  houvesse  outros  rebentos,  estes  não  teriam  como se 

manter.  Isto incentivava uma vida errante, em busca de fortuna, para esses “jovens”, 

conforme exposto por G. Duby132.  Alguns preferiam tentar a sorte em terras longínquas, 

atravessando os Pirineus e indo combater os sarracenos na Espanha, ou partindo como 

cruzados para a Terra Santa, onde podiam obter feudos pelos seus serviços.  Os 

remanescentes, para conseguir vantagens, deviam competir com outros elementos, cujos 

anseios eram idênticos, e para isso havia quem não hesitava em utilizar meios não muito 

louváveis pelos padrões pregados pela ética cavaleiresca.  Isto gerava ressentimentos e o 

desejo de desforra da parte de quem fora prejudicado em alguma manobra.  Para piorar, não 

eram apenas as vontades pessoais que estavam em jogo: as linhagens nunca perdiam de vista 

os seus membros e as oportunidades de ganho conseguidas por eles, pois o enriquecimento do 

membro resultava em um enriquecimento da própria mesnada. 

No Renaut de Montauban encontramos casos onde cavaleiros tentam obter vantagem 

ou ganho em procedimentos condenáveis.  Por ganância empregam a mentira, o falso 

testemunho e o perjúrio contra outros cavaleiros, buscando a sua destruição.  No caso, são os 

Aymonidas as vítimas desses atos e o poeta identifica as ações contrárias a eles como traição.  

Para os padrões cavaleirescos a vitória  em  uma  guerra  ou  batalha  devia  advir da coragem,  

                                                 
132 DUBY, G. Os “moços” na sociedade aristocrática do noroeste da França no século XII. In: ______. A 
Sociedade Cavaleiresca. São Paulo: Martins Fontes, 1989, p. 95-105. 
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força e habilidade do guerreiro, através das quais ele realizava suas proezas.  Recorrer à 

mentira denegria moralmente quem a praticasse e este é o caso de Hervis de Lausanne, no 

final do cerco de Montessor.  Ambicionando ter a fortaleza de Reinaldo para si, bem como o 

território em volta, Hervis propôs capturar os rebeldes enganando estes e mentindo quanto a 

suas intenções, pois se apresentaria nas portas do castelo afirmando sua amizade por eles.  

Não se trata apenas de um “presente de grego” a oferta do mentiroso, pois ela era pessoal, de 

si mesmo, na condição de aliado e companheiro disposto a partilhar o mesmo destino dos 

assediados.  Por esta razão  o  poeta  aproxima  o  faltoso  do  traidor  modelo  da Cristandade, 

Judas Iscariótes, cujo ato infame teve também um caráter pessoal e envolveu a negação de 

tudo o que ele dizia acreditar e a devoção a Cristo.  E havia uma recompensa em jogo, caso o 

plano desse certo, tal como houvera, na Bíblia, as trinta moedas de prata. 

Mais grave, podendo até ser considerado sacrilégio, foi a tentativa dos filhos de 

Fouque de Morillon se vingarem de Reinaldo, acusando a este de assassinato e chamando para 

um duelo judicial os dois filhos do herói.  Saídos da linhagem de Ganelão, incorreram em um 

falso testemunho e em perjúrio, pois suas afirmações deviam ser validadas por um juramento 

tocando objetos sagrados e eles tinham plena consciência disso, pois não ousaram beijar as 

relíquias apresentadas diante deles.  Violaram, portanto, dois princípios caros aos bons 

cavaleiros e ao ideal por eles defendido como forma de colocá-los em um nível superior ao 

das outras camadas sociais.  Além disso, por jurarem falsamente, os filhos de Fouque se 

tornam perjuros e desrespeitam a relação existente entre eles, enquanto criaturas e servos de 

Deus, e a Divindade.  Há uma dupla traição no episódio: a primeira de caráter laico, pois 

atinge a ordem à qual eles pertencem: a outra, divina, pois menospreza o sagrado das palavras 

ritualmente proferidas.  Este desrespeito pelas coisas humanas e divinas, que mantinham a 

estabilidade e a segurança da sociedade, não poderia ficar sem punição e uma das funções da 

Canção de Gesta era justamente apresentar ao público a convicção de tal crime não 

permanecer impune. 
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Outra situação interessante, onde a traição envolve dois cavaleiros – ao menos os 

jograis dão esse sentido – ocorre quando Ricardinho é conduzido à forca por Ripeu de 

Ribemont.  No caso, Ripeu não recorrera à mentira para perder os rebeldes; oferecera-se para 

cumprir um desejo do imperador, buscando ainda vingança pela morte de um parente em 

Vaucoulours.  Apesar disto, o personagem é identificado pelo poeta como um traidor e seu ato 

comparado à traição.  Existe no poema a tendência a denegrir todos aqueles que se opusessem 

aos Aymonidas ou buscassem a sua morte: é uma necessidade literária, por meio do qual se 

procura estabelecer o lado do bem e o lado  do  mal  de  um  modo  simplificado  e favorável a 

quem o poeta deseja apresentar como herói.  Mas podemos extrair algo mais desse episódio.  

Na maior parte da narrativa, existe uma forte censura a Carlos Magno pela sua insistência em 

punir os quatro filhos de Aymon, rejeitando toda e qualquer possibilidade de reconciliação, 

apesar dos insistentes conselhos de seus barões no sentido do perdão e reintegração dos 

rebeldes.  A disposição do faltoso em se submeter a uma penitência pública deveria garantir o 

perdão régio, pois estaria reconhecendo o erro diante do senhor e lhe seria oferecida alguma 

forma de compensação, tanto através de uma peregrinação pela qual o culpado – e Reinaldo, 

ao fazer e assumir essa prova, se reconhecia culpado diante do imperador, se purificava de 

seus erros – quanto pelo juramento de fidelidade vassálica, onde o ex-rebelde oferece seus 

serviços e fidelidade para aquele a quem havia prejudicado.  Esta visão conciliatória 

dominava a hoste franca – excluída a linhagem de Ganelão.  Ao não aceitar este 

entendimento, o rei não estava agindo de acordo com a moral vigente entre os homens e 

incentivada por Deus.  Ripeu tomara uma decisão contrária à dos outros barões: ao invés de 

procurar o acordo, optou pela destruição dos Aymonidas, defendendo a posição errada do 

imperador.  Alegar o desejo de vingança não aliviava a carga negativa do personagem, pois 

outro cavaleiro, embora tivesse o pai morto por Reinaldo, se negara a comandar o 

enforcamento de Ricardinho.  Carlos prometera a função de camareiro a Ripeu, o que lhe 

daria  um  poder   enorme  na  corte  de  Paris,  justamente  distribuindo  feudos  e  benefícios, 
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acirrando a sua cobiça.  Mas ao aceitar a tarefa e a recompensa, ele violara a solidariedade que 

deveria ser mantida entre os cavaleiros e barões do reino, cuja união funcionaria, idealmente, 

como um elemento determinante da política real, impedindo os abusos do monarca e 

garantindo uma política conforme a ideologia feudo-vassálica.  Essa atitude isolou Ripeu dos 

demais guerreiros da hoste franca e, por não adotar a mesma posição dos demais, ele se 

tornou um traidor de sua ordem, na visão do jogral. 

 

5- O assassinato como traição 

 

Na parte final do Renaut de Montauban encontramos outro episódio onde a traição é 

citada, quando o herói é martirizado em Colônia.  A forma como se deu a sua morte não 

correspondeu a um simples homicídio, mas a um assassinato, ato identificado no poema pelo 

termo murdre.  Esta palavra de origem germânica133 qualificava a morte ocorrida sem que a 

vítima pudesse se defender, ao ser apanhada desprevenida em uma emboscada ou em um 

momento de distração, e quem cometia tal crime agia conscientemente buscando surpreender 

ao outro.  Esta visão era a vigente na França, enquanto na Inglaterra o vocábulo evoluiu para o 

sentido de violação dos laços vassálicos ou de fidelidade e, já entre os séculos X e XI, 

aparecia em certas traduções em anglo-saxão de textos religiosos para nomear a revolta de 

Lúcifer contra Deus134.  Nas Canções de Gesta era comum a descrição do ato de um homem 

matar outro, em batalhas, duelos, acessos de fúria, mas estas ocorrências ainda eram vistas 

como homicídio simples; somente quando isto era feito intencionalmente, sem dar 

oportunidade de defesa à vítima, ou às escondidas, o crime era agravado.  Não era necessária 

a existência  de  uma  relação  pessoal, de  amizade ou fidelidade, da parte do algoz ou mesmo 

                                                 
133 DU CANGE. Glossarium mediae et infimae latinitatis. Graz-Austria: Dinak – U. Verlagsanstalt, 1954, T-V, 
p. 524-526. 
134 O’BRIAN, B. R. From Mordor to Murdrum. The Preconquest Origin and Norman Revival of the Murder 
Fine. Speculum, Vol. LXXI, 1996, nº 2, p. 321-357. 
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um fingimento de apreço por aquele a quem se desejava matar.  O simples fato de agir sem se 

mostrar a este ou à comunidade bastava para qualificar a falta, tornada mais odiosa se 

houvesse a tentativa de ocultar o cadáver.  Trataremos os motivos disto adiante, quando 

falarmos sobre os diferentes destinos dos corpos dos heróis e traidores mortos. 

A escolha dos autores do crime, no poema do século XIII, não deve ter sido aleatória.  

O Renaut de Montauban é característico de uma época na qual os centros urbanos já 

dispunham, na França, de uma importância social e política muito grande, influindo no gosto 

poético e no enredo da poesia épica, assim como influía financeira e politicamente junto à 

realeza capetíngia.  Os habitantes das cidades, os burgueses, não eram bem vistos pelo grupo 

cavaleiresco, sendo freqüentemente identificados por estes com os servos, pessoas inferiores 

socialmente e destituídas de todas as virtudes inerentes aos nascidos para exercer a cavalaria.  

Além disso, os burgueses tinham hábitos, conceitos e preocupações incompreensíveis para os 

cavaleiros.  Acima de tudo, a forma como lidavam com o dinheiro, a sua aquisição e a sua 

retenção nas mãos de comerciantes ou trabalhadores, afrontava aqueles que achavam nobre a 

riqueza ser buscada através da coragem nas ações militares e na apropriação dos bens de 

outros, seguido de uma liberalidade desenfreada, cujo resultado era o desperdício das 

aquisições. 

Embora não apareçam comerciantes no episódio de Colônia, outro grupo urbano está 

presente no Renaut de Montauban, o dos artesãos voltados à construção, os pedreiros e seus 

serventes.  Desde a metade do século XII esses profissionais adquiriram um papel importante 

devido ao serviço especializado por eles prestado e pela demanda de mão-de-obra nos centros 

urbanos, quando da construção, reforma ou reconstrução de catedrais, igrejas e outros prédios 

de interesse geral, levantados utilizando a pedra como material principal, ao invés da madeira.  

Mesmo na área rural, nos mosteiros – e Cluny é um exemplo perfeito – e nos castelos e casas 

fortificadas da aristocracia guerreira, havia trabalho para os profissionais da construção.  Sua 

atividade  era  remunerada,  independentemente  de  quem  solicitasse  seu  serviço e para qual  
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finalidade se destinasse o prédio a ser construído.  Não nobres, vendiam seus serviços a quem 

bem lhes pagasse e, com isso, se assemelhavam aos mercenários, para os quais o dinheiro do 

soldo estava acima das considerações de justiça, lealdade ou moralidade.  O vassalo presta 

serviço devido a um acordo e às promessas feitas ao seu senhor; o pedreiro – como o 

estipendiário – serve a quem lhe paga o salário e, terminada a obra, está livre para procurar 

outro contratante. 

A construção de um edifício religioso – como a igreja de Colônia, no nosso poema – 

era algo voltado à glória de Deus, ao qual deviam se dedicar os fiéis, pois se tratava de uma 

obra piedosa, destinada à realização dos cultos e ao ensino da sagrada doutrina, que garantiam 

a salvação dos homens.  Mas como era um serviço especializado, precisava de profissionais 

competentes e capazes de levá-lo à conclusão, bem como de seus auxiliares, ambos 

remunerados.  O surgimento de indivíduos dedicados à tarefa de erguer a igreja por penitência 

e não por salário criava uma anomalia nas relações de trabalho do canteiro de obras.  

Constituíam uma mão-de-obra extra cuja presença influiria negativamente no pagamento dos 

pedreiros e serventes profissionais: para quem encomendara a construção, era uma vantagem, 

pois diminuía os custos da obra.  O Renaut de Montauban joga com essa situação, 

apresentando um Reinaldo arrependido em busca do perdão divino, abandonando seu 

eremitério para trabalhar de modo humilde em uma construção urbana, fazendo-se de servente 

como forma de penitência.  Marca de uma época de transformações importantes na 

sensibilidade religiosa laica, não é o deserto o local onde o herói se purifica antes de ser 

santificado, mas a cidade, onde se reúnem muitos homens, cujas atividades são diferentes 

daquelas exercidas nos meios rurais e, portanto, suspeitas.  Reinaldo também se apresentara 

como um pobre, sem recursos, executara o serviço de vários outros empregados e pedira um 

salário irrisório.  Isto lhe trouxera a inveja e o ódio dos demais trabalhadores, cuja atividade 

era baseada no dinheiro.  Vida urbana e pobreza voluntária marcam esse século XIII, que 

conhece  a  atividade  dos  franciscanos, pregando e mendigando seu pão de cidade em cidade.   
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Embora laico, Reinaldo se porta como modelo de vivência cristã ideal, pelo abandono do 

orgulho guerreiro e da riqueza material; a salvação não seria obtida apenas pela prece, mas 

conjugada a uma atividade útil socialmente, no caso o trabalho na construção de uma igreja.  

Pertencentes a um grupo social visto como inferior e cobiçoso, voltados aos bens materiais e 

esquecidos da riqueza espiritual conseguida quando se agrada a Deus (na visão do poeta), os 

pedreiros de Colônia eram capazes de atos brutais  para  manter  seus  privilégios  e isto 

incluiu planejar a morte do herói épico135.  Com esta finalidade, adotam um procedimento 

contrário às regras da cavalaria e do meio social de sua vítima, atacando quando esta não 

espera um ataque e caracterizando o assassinato (murdre). 

Após o crime, o cadáver de Reinaldo foi lançado no Reno, para não ser encontrado,o 

que agravou a falta dos pedreiros.  Primeiro porque tentavam se esconder, eliminando a prova 

de seu vil ato: o corpo da vítima.  Com isto tencionavam permanecer impunes, mentindo ao 

bispo quanto ao paradeiro do penitente.  Mas o pior era o fato de, conscientemente, privarem 

um cristão de um enterro digno em solo consagrado, ameaçando a salvação do morto no final 

dos tempos.  O milagre, permitindo a descoberta do corpo, serviu para provar a culpa dos 

assassinos e garantir sua punição.  Ao mesmo tempo demonstrava não importar os cuidados 

tomados pelos pecadores, pois o seu malfeito seria trazido à luz, mais cedo ou mais tarde, e 

Deus não permitiria a impunidade dos culpados, em conformidade com o ideal de recompensa 

e punição vigente na sociedade cristã medieval.  Embora necessários para a santificação do 

herói, através do martírio servindo a Deus, os pedreiros aparecem como pérfidos na visão 

preconceituosa tida pelo poeta e pelo público aristocrático que ouvia sua narrativa. 

 

 

 

                                                 
135 Existe uma hagiografia sobre um São Reinaldo de Colônia, mas, infelizmente, não conseguimos o texto para 
comparar se o martírio descrito combina com o relatado na Canção de Gesta. 
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6- O rebelde e o traidor 

 

Talvez um dos maiores problemas para se estudar a traição na Idade Média seja o fato 

do levante em armas não estar enquadrado nesse crime até o início do século XIV136.  

Enquanto a legislação romana via a sedição das legiões como lesa majestade e punia 

severamente os participantes e instigadores do movimento, os costumes vigentes nos diversos 

reinos medievais do Ocidente tinham uma opinião muito diferente, decorrente da formação do 

feudalismo na Europa, com a fragmentação do poder político e a utilização dos laços pessoais 

contratados entre senhores e vassalos.  Na sociedade guerreira oriunda das grandes invasões, o 

uso das armas para fazer justiça com as próprias mãos por parte de linhagens e potentados 

locais era aceito como um assunto privado.  Em caso de ofensa ou prejuízo, a vítima ou seus 

parentes podia recorrer à força, iniciando uma vendetta ou faide contra o ofensor da parentela.  

O resto da sociedade reconhecia nisso um direito, mas procurava limitar o seu alcance, 

incentivando a arbitragem dos conflitos ou a compensação da parte lesada pela falta.  A 

realeza, embora aparecesse como distribuidora da justiça, não conseguia impor suas decisões, 

tentando evitar o derramamento de sangue.  De finais do século X até a metade do século XII, 

coube à Igreja um papel preponderante, na tentativa de trazer a paz para a Cristandade, ao 

procurar conter a violência cavaleiresca.  A Paz de Deus e a Trégua Sagrada patrocinadas, 

principalmente, pelos meios monacais, em especial os de orientação clunisiense, substituíam a 

monarquia no restabelecimento da ordem no Sul da França e, ao serem incentivadas pelos 

papas, em fins do século XI, originaram o movimento das Cruzadas – outra tentativa de livrar 

os reinos cristãos de elementos responsáveis pela intranqüilidade e perturbação.  Ainda fraca 

para se impor, a realeza capetíngia se escorou, de início, nessas concepções da Igreja para 

conseguir o apoio necessário à submissão dos indóceis castelões da Ile-de-France, sob Luís VI  

                                                 
136 BELLAMY, J. G. The Law of Treason in England in the Later Middle Ages. Cambridge: Cambridge Univ. 
Press, 1970; CUTTLER, S.H. The Law of Treason and Treason Trials in Later Medieval France. Cambridge: 
Cambridge Univ. Press, 1981. 
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o Gordo.  Mas, a partir de 1150, com Luís VII, foi possível esboçar a retomada da função de 

mantenedora e legisladora da paz em seu reino137.  Esse lento processo foi acelerado pelo 

fortalecimento da monarquia desde 1200, garantindo condições para ser imposta sua 

autoridade pacificadora aos grandes senhores feudais.  Mas é bom salientar que, em muitos 

documentos dos séculos XI-XII, a própria aplicação da justiça régia era apresentada como 

uma vingança de caráter público, em defesa da comunidade contra quem violasse o pacto de 

paz existente  entre  os  seus membros.   Podemos  ver  nisso  tanto  a  lembrança  das  antigas 

tradições germânicas, onde o chefe da tribo conduz os seus subordinados e companheiros para 

a retaliação de uma ofensa, quanto uma visão cristã do líder, comandando seus homens em 

ações de defesa ou punição contra os inimigos do povo de Deus. 

Como as relações feudo-vassálicas tinham características sinalagmáticas, todo e 

qualquer descumprimento dos acordos podia levar as partes às vias de fato.  As lutas entre 

senhor e vassalo marcam todo o período medieval.  Nem mesmo a realeza escapara a essa 

situação e, freqüentemente, se viu obrigada a combater aqueles que lhe haviam jurado 

fidelidade, mas falharam em suas obrigações ou alegaram não estar o rei fazendo a sua parte 

do acordo.  Ainda em confronto contra o monarca, um senhor territorial poderia alegar, sem 

constrangimento, sua condição de fiel servidor, momentaneamente em conflito mas desejoso 

de voltar às boas graças de seu senhor.  Eudes de Blois-Champanhe agiu desta forma em 

relação a Roberto o Piedoso, conforme exposto em uma famosa missiva138.  Mesmo quando 

atacou e destruiu as fortalezas dos castelões da Ille-de-France, Luís VI estava punindo 

vassalos negligentes, acusados de quebrar a paz do reino e espoliar igrejas e abadias, e não 

traidores ou réus de lesa majestade. 

 

                                                 
137 GRABOÏS, A. De la Trêve de Dieu à la paix du roi. Étude sur les transformations du mouvement de la paix 
au XIIe. siècle. In: MÉLANGES OFFERTS A RENÉ CROZET. Poitiers: Société d’Études Médiévales, 1966, T-
I, p. 585-596. 
138 HALPHEN, L. op. cit., p. 151-152. 
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Quanto às revoltas dos grandes senhores territoriais, elas foram constantes durante 

todo o período no qual a dinastia capetíngia deteve a coroa da França.  Em geral, estes 

adversários dispunham de maiores recursos materiais e humanos para a luta e só não 

suplantaram os Capetos devido a estes serem considerados reis legítimos, tornados figuras 

sagradas graças à coroação e unção.  A primeira metade do século XIII conheceu várias 

rebeliões, algumas delas graves o bastante para ameaçar a dinastia, como a que desembocou 

na batalha de Bouvines (1214).  Apesar disso, era comum um revoltoso ou infiel voltar às 

boas graças de seu senhor, através do perdão régio ou de um acordo de paz.  Foram assim as 

relações  com  os  Plantagenetas  até  sua  quase  expulsão  do  continente, ou com Reinaldo 

de Dammartin, conde de Boulogne, que em mais de uma oportunidade abandonou Felipe 

Augusto pelos seus inimigos angevinos. 

A própria rebelião, em geral, tinha seus limites, pois não se questionava o fato de se 

estar submetido a um rei, a quem os rebeldes deveriam respeitar.  A intenção da revolta era 

resolver uma pendência, recuperar algum direito confiscado ou conseguir alguma 

compensação por serviços prestados, questões ligadas ao cumprimento ou não do contrato 

vassálico.  Mais cedo ou mais tarde um acordo era feito, intermediado por outros aristocratas, 

laicos ou eclesiásticos, visando trazer de volta a paz para o reino e o bom entendimento entre 

o senhor e o vassalo.  Todavia o aumento do poder monárquico, a partir de Felipe Augusto, 

começou a colocar em xeque o direito de revolta e a propensão ao perdão de quem nela 

incorria.  Sob Felipe IV o Belo (1280-1316) e, especialmente, após a ascensão da dinastia dos 

Valois, o levante passou a ser definitivamente encarado como crime de lesa majestade e 

punido como tal.  Os Capetíngios, utilizando o sistema feudal, com suas obrigações de 

respeito aos contratos estabelecidos e impondo a necessidade de reunião da corte para tomada 

de decisões importantes, como o julgamento das diferenças entre os diversos senhores locais e 

seus vassalos, minavam o poder dos grandes potentados locais.  Conseguiam ainda a 

condenação de seus adversários  nos conselhos,  dividindo  a  responsabilidade  dessa  decisão  
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com os demais senhores e, com isto, fazendo-os solidários na aplicação das penalidades 

decididas: foi desta forma que se conseguiu privar João-sem-Terra de seus feudos franceses.  

Em todo caso, os monarcas nunca deixavam de defender um bom relacionamento com a 

aristocracia e a concordância desta para as decisões fundamentais para o bem-estar da França. 

Já os aristocratas viram o avanço político da realeza como uma ameaça aos seus 

próprios interesses, embora soubessem não ser possível reverter a situação através da força.  

Em compensação, como patrocinavam as diversas formas de literatura do reino, incentivaram 

a criação de poemas ou narrativas onde a vantagem pendia para um vassalo ou cavaleiro 

injustiçado e colocavam a figura real numa posição secundária  ou   mesmo  dotado de um 

caráter sombrio.  Esta segunda opção vingou especialmente na poesia épica, transformando a 

imagem de Carlos Magno do rei modelo para o monarca cheio de imperfeições, mais 

preocupado com seus desejos humanos e pessoais do que com as obrigações inerentes a sua 

função.  A partir disto, os enredos dos poemas escritos no século XIII tentam justificar a 

revolta de seus heróis contra o poder real, isentado-os, na medida do possível, da 

responsabilidade pelo início do conflito.  O Renaut de Montauban é uma criação 

representativa dessa época e das preocupações da aristocracia feudal, com críticas a um 

monarca autoritário e desrespeitoso dos direitos de seus vassalos, agindo em desacordo com 

os costumes pelos quais a sociedade era regida  Mas, ao mesmo tempo, apresenta e defende os 

limites impostos a qualquer revolta dos cavaleiros. 

A revolta dos quatro filhos de Aymon decorre de uma injustiça de parte do imperador, 

ao não compensar Reinaldo por ser agredido por Bertolai – embora a reclamação tenha se 

voltado para o assassinato de Beuves de Aigremont.  A justiça real falhara ao não ouvir uma 

queixa e procurar uma solução para o caso, embora este fosse complicado.  Tal qual o 

lendário rei Salomão, o monarca deveria ser contido e sábio diante dos problemas trazidos a 

sua presença; a temperança e a misericórdia deviam conduzir suas decisões, pois como 

virtudes cristãs, deviam encontrar sua personificação naquele  escolhido  por  Deus  como seu  
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representante na Terra e responsável pela condução do povo cristão à salvação eterna.  Não 

fora esta a conduta de Carlos Magno e este facilmente se deixou levar pelo sentimento de 

ódio, obliterando sua capacidade de julgar convenientemente a reclamação do herói.  E, 

apesar de ser censurado, o monarca prosseguiu com ações condenáveis, fixo no desejo de 

punir com a morte os Aymonidas, não sendo acompanhado nesse intento pelos demais barões 

do reino.  Estes insistiam em um acordo e no perdão dos jovens que, tornados vassalos, 

passariam a servir o imperador, compensando-o pela perda de seu sobrinho.  Esperava-se do 

homem escolhido por Deus para governar a França – ou a Cristandade – possuir as virtudes da 

temperança e da misericórdia, controlando seus  sentimentos  e ações, e perdoando as afrontas 

recebidas com vistas a obter uma fidelidade mais estreita de quem fosse agraciado com este 

favor régio.  Enquanto não tomou esta postura, Carlos se viu em uma guerra que não 

conseguiria vencer, apesar do seu poderio em homens e recursos materiais. 

Já o campo de ação do rebelde contra seu perseguidor era limitado, pois era necessário 

proceder com contenção contra quem era, por direito e juramento, seu senhor.  Embora não 

fossem vassalos beneficiados com algum feudo, os Aymonidas, quando foram armados 

cavaleiros, receberam das mãos do rei suas armas – especialmente sua espadas, símbolo de 

sua condição – e suas montarias.  Naquele momento juraram servir Carlos fielmente, contra 

todos os homens, e sem causar-lhe danos, sendo Reinaldo o mais incisivo nessas promessas.  

Havia da parte do imperador a intenção de beneficiar largamente os filhos de Aymon de 

Dordonne, mas o que deveria ser uma sólida aliança, baseada no amor entre esses jovens 

guerreiros e seu senhor, transformou-se em ódio, principalmente do lado deste último.  Em 

consideração ao passado na corte, Reinaldo, como chefe dos irmãos, demonstrou respeito pelo 

rei, apesar de ser combatido por este.  Tal atitude estava baseada tanto na lembrança da 

fidelidade, um dia prometida ao perseguidor, como na consciência de que esse homem, 

embora apegado a uma vingança cega, fora escolhido por Deus como governante e, portanto, 

qualquer ato tencionando a lhe ferir podia  representar  uma  crise para o reino e um sacrilégio  
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para quem cometesse o atentado.  Além disto, não podemos esquecer a condição de Reinaldo 

como senhor de Montauban, ou seja, ele mesmo era um dominus, a quem outros homens – e 

mesmo seus irmãos e o primo – deviam fidelidade.  Isto incentivava o herói a se opor às 

propostas de seu irmão mais moço, Ricardinho, o qual exigia a morte de Carlos Magno.  O 

mais novo dos Aymonidas, na sua condição de “jovem”, não só em idade, mas também por 

não ter sido ainda beneficiado com um feudo próprio, não conseguia ver no desaparecimento 

do senhor que os perseguia uma ameaça ao reino ou um sacrilégio: esta percepção só era 

adquirida quando o cavaleiro se tornava responsável  pela  chefia de seus vassalos e constituía 

sua própria “casa”.  Esta situação opunha Reinaldo a Ricardinho, fazendo deles antíteses úteis 

ao jogral, na defesa da ideologia vassálica. 

O desejo do rebelde é, acima de tudo, voltar às boas graças de seu senhor.  Apesar dos 

conflitos armados, o vassalo não buscava uma independência total em relação ao dominus.  É 

aquele o sonho de Reinaldo, lamentando o momento no qual tomou uma atitude cujo 

resultado foi o rompimento da amizade que o ligava a Carlos Magno.  Mesmo instalados na 

Gasconha, os Aymonidas ainda se vêem como francos/franceses e, portanto, homens do 

imperador.  Existia a necessidade de se realizar um acordo através do qual o rei concedesse o 

seu perdão e permitisse o reingresso dos jovens na corte real, o retorno às suas terras 

ancestrais e a reintegração plena dentro da sociedade feudal, no lugar efetivamente reservado 

para eles dentro da hierarquia vassálica. 

O rebelde, apesar dos males que tivesse provocado ao seu senhor em uma guerra 

prolongada, podia contar, no final, com a possibilidade de ser perdoado e voltar para a corte 

do rei.  Para tanto, era necessária da sua parte a aceitação de alguma forma de penitência, 

através da qual pagaria pelas faltas cometidas.  Embora Reinaldo tenha proposto fazer 

peregrinação para expiar os seus atos contrários a Carlos, cabia a este determinar a validade e 

o início da penitencia.  Não apenas o rei deveria ser honrado, mesmo durante a revolta, como 

ainda  lhe  era  dado  o  direito  à  palavra  final  para  a resolução do conflito.  Mesmo o poeta  
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justificando a rebelião dos quatro filhos de Aymon, o restabelecimento da paz estaria sempre 

nas mãos daquele que governava e estava acima dos demais habitantes do reino. 

Outro detalhe sobre Reinaldo e seus irmãos é o quão questionável é a aplicação do 

termo “rebelde” para os identificar, pois o poeta nunca emprega esse adjetivo.  A palavra 

poderia tomar facilmente um sentido negativo, pois a revolta era grave não só política, social 

e moralmente, mas ainda religiosamente para o Cristianismo, pois o primeiro e o maior dos 

rebeldes fora Lúcifer que, pelo seu orgulho e vontade própria, levantara-se contra Deus e 

acabara banido do Céu – junto com outros anjos – e condenado  ao  Inferno, de onde passou a 

tentar seduzir a humanidade afastando-a de seu Criador.  O respeito mantido diante de Carlos 

e o desejo de se submeter a ele afastam Reinaldo do espectro “luciferiano”, pois em nenhum 

momento há a negação do senhor terreno, representante do Senhor celeste.  Também os 

Aymonidas, ao contrário de Beuves de Aigremont, não promovem um levante contra Carlos, 

ameaçando derrubá-lo; toda a ação dos jovens cavaleiros tem aspecto defensivo, cabendo ao 

imperador a posição de perseguidor injusto. 

Mas temos um caso onde o rebelde não é perdoado, embora figurasse como um dos 

principais heróis do Renaut de Montauban, após o estabelecimento na Gasconha: Maugis de 

Aigremont.  Vários pormenores relativos a este personagem tornavam praticamente 

impossível o perdão real.  Em primeiro lugar, o crime de seu pai, Beuves, acabara tendo 

reflexo no seu destino, pois ao que tudo indica, Maugis fora deserdado dos feudos paternos e 

em nenhum momento, após o acordo de paz entre Doon de Nanteuil e Geraldo de Roussillon 

com Carlos Magno, o jovem aparece na posse de suas terras.  Também não o encontramos 

acolhido pelos tios e sim levando uma vida errante, na qual se dedicava ao roubo.  Tal 

atividade era praticada usando a sutileza e sem violência, direcionada especialmente contra o 

imperador.  O jovem não estava integrado na sociedade onde vivia, só vindo a encontrar onde 

se estabelecer quando se uniu aos primos Aymonidas, indo para a Gasconha.  A sua inclusão 

no  grupo  poderia  muito  bem  ser  uma  necessidade  literária  exigida  pelo  poema,  pois no  
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decorrer da narrativa o ódio do imperador passa de Reinaldo e seus irmãos para Maugis, 

tornando-se este, no final, o único obstáculo para a concretização da paz entre os rebeldes e 

seu senhor.  As ações do personagem, voltadas à humilhação do rei, diminuíam 

progressivamente a importância das faltas anteriores cometidas por seus primos, abrindo 

assim, a possibilidade deles virem a obter o perdão imperial. 

Havia ainda a condição particular de Maugis como mágico, cujas artes tinham sido 

aprendidas na Espanha sarracena, na cidade de Toledo.  Isto criava uma certa 

incompatibilidade   do  personagem  com  a  sociedade  cristã,  pois  seus  atos  iam  contra  os 

princípios ensinados pelo Cristianismo e inclusive condenados pelos meios clericais.  Apesar 

disto, este herói é tratado de modo simpático em todo o poema.  Fruto de um século XIII onde 

se procurava extrair todas as possibilidades dos conhecimentos adquiridos no século anterior, 

o Renaut de Montauban trouxe em sua trama o problema do ensino e aprendizado das práticas 

e obras oriundas das regiões muçulmanas ou zonas fronteiriças próximas a elas – Península 

Ibérica e Sicília, principalmente.  O Ocidente cristão pôde receber tanto os pensamentos 

filosóficos de Aristóteles quanto os tratados sobre mágica, alquimia ou nigromancia, até então 

guardados no mundo pagão.  As possibilidades abertas por esses conhecimentos aos 

estudantes e mestres nas universidades foram enormes, tanto para serem utilizados para 

aproximar a fé da razão, quanto para se tentar adquirir poderes através dos quais se pudesse 

manipular a natureza. 

Maugis, como representante épico da penetração dessa sabedoria pagã no mundo 

cristão, podia tanto dominar a arte do disfarce quanto o uso de ervas mágicas; controlar os 

homens ou os objetos que o cercavam.  Suas ações iam contra a ordem natural das coisas e 

tornavam-se, em decorrência disto, inaceitáveis para a sociedade.  Mesmo renunciando a essas 

práticas, Maugis não é reintegrado socialmente.  Sua única opção foi converter-se em eremita 

e  buscar  o  perdão  divino  pelas  suas  faltas,  pois  não  o  encontraria vindo dos homens.  A  
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sociedade, por conhecer o seu passado e os seus atos, o veria com desconfiança e Carlos 

Magno, mais do que todos os outros, não permitiria ao mágico encontrar a paz em seu reino. 

Outra característica desse encantador era a capacidade de levantar o riso nesse poema, 

considerado sombrio por alguns estudiosos, devido à seqüência de assassinatos, vinganças e 

lutas intermináveis.  Segundo F. Suard, “Maugis ... faz figura de personagem herói-cômico, 

graças aos seus dons de mágico e  a  suas  aptidões para o roubo”139.  Nem  mesmo  os primos 

escapam ao seu estilo jocoso, como observamos no episódio no qual o mágico fora espionar o 

acampamento imperial em busca de informações sobre Ricardinho, capturado por Rolando.  

Ao retornar para Montauban, Maugis, ao ser interpelado por Reinaldo, provoca-o falando das 

trinta moedas obtidas de Carlos Magno e lembrando a história de Judas Iscariótes: 

 

E Reinaldo lhe grita, quando se recobra do desmaio / “Onde deixaste Ricardo, o 
gentil companheiro?” / Maugis lhe diz algumas palavras como provocação / “tenho 
aqui trinta denários que Carlos me deu, / Fazendo usura com elas ganharemos 
muito! / Encontrei bom caminho, nunca o deixaremos!” / Quando Reinaldo o 
escuta, sua face avermelha, / Rápido se abaixa e pega um bastão, / Com grande 
fúria deseja ferir Maugis: / “Filho da puta, traidor, Deus Nosso Senhor vos 
castigue! Eu pergunto de meu irmão por quem tenho grande receio, / E tu me vais 
contando a sua traição! / Em verdade, se o não me entregas, te mataremos 
imediatamente!”.140 

 

Mas o alvo principal do nosso mágico é o imperador, de quem ele rouba importantes 

tesouros e, pior ainda, a quem humilha de forma espetacular.  Para se fazer espião e descobrir 

onde Ricardinho seria enforcado, Maugis se metamorfoseia em peregrino e assim se apresenta 

na hoste imperial.  Não contente com as informações, ele se faz de doente e afirma que, se 

Carlos o alimentasse com suas próprias mãos, seria curado de seus males.  O imperador aceita 

fazê-lo e, pondo-se de joelhos, começa a servir o seu inimigo, ficando seus dedos tão 

próximos dos dentes do mágico, que pouco falta para serem mordidos.  Não havia problema 

do monarca, em sinal de humildade, servir um pobre provisoriamente alçado a um nível moral  
                                                 
139 SUARD, F. Renaut de Montauban: Enjeux et problèmes de la chanson du XIIIe. siècle. In: QUÉRUEL, D. 
(dir.). Entre épopée et légende: les quatre fils Aymon ou Renaut de Montauban.  Langres – Saints-Geosmes, 
Dominique Guéniot, 2000,T.I, p. 32 (tradução nossa). 
140 RENAUT.  v. 9163-9175 (tradução nossa). 
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superior, numa imitação do ato de Cristo ao lavar os pés de seus apóstolos.  Mas a cena 

mostrada no poema, envolvendo Carlos Magno e Maugis, assumia a forma de uma fraude, 

pois o primeiro não era sincero em sua humildade e o outro não era peregrino141.  Em outras 

oportunidades, o mágico pôde colocar o imperador em má postura, fugindo com a sua espada 

e coroa ou seqüestrando-o  ou  a  seu  filho,  Carlinhos.    Esse  comportamento  tornava  

impossível  uma reconciliação entre este herói e o rei, mas funcionava para desviar o ódio 

régio dos quatro filhos de Aymon para o mágico e garantir o perdão destes. 

Obviamente não existe, em um poema como o Renaut de Montauban, com vários 

manuscritos e versões diferentes, um destino único ara o personagem em todas as narrativas.  

Se no manuscrito Douce ele desaparece sem deixar rastros, no La Vallière o herói morre após 

um longo período de penitência eremítica e acaba reverenciado pelos habitantes da região 

onde se instalara.  Já no manuscrito de Londres (“B”), Maugis se dirige como peregrino a 

Roma, onde os seus dotes médicos fazem com que seja feito clérigo pelo Papa; subindo na 

hierarquia eclesiástica, ele mesmo é feito Sumo Pontífice.  Graças a isto consegue o perdão do 

imperador e volta a servir na corte deste, até o dia no qual o clã de Ganelão consegue indispor 

Maugis, Ricardinho, Aalard e Guiscardo, com Carlos.  No final, os heróis morrem juntos, 

sufocados pela fumaça de fogueiras colocadas na entrada de uma caverna onde haviam se 

escondido142.  Sabemos da existência de um poema específico, denominado Mort de Maugis, 

do final do século XIII, onde o personagem volta à corte de Carlos Magno e consegue 

finalmente fazer a paz com este.  Para isto realiza uma série de proezas difíceis, sem o uso da 

mágica, mas contando com a ajuda divina.  Assim, para as Canções de Gesta, Maugis, tal 

como seus primos e outros heróis obrigados a se levantar em armas contra seu senhor, 

continuava sendo simpático e a não lhe eram  dirigidas  censuras  ou condenações.  Apesar de  

                                                 
141 KAY, S. The Chansons de Geste in the Age of Romance. Political Fictions. Oxford: Oxford Univ. Press, 1995, 
p. 141-142. 
142 RENAUT DE MONTAUBAN. Deuxième fragment du manuscrit de Londres, British Library, Royal 16 G II 
(“B”). Édition critique par Philippe VERELST. Gent: Romanica Gandensia, XXI, 1988. 
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não-aceito entre os homens, após o final do conflito, a possibilidade de se dedicar como 

eremita às orações, buscando o perdão divino, era encarada como uma marca de eleição 

futura, próxima daquela que era portada por Reinaldo, embora este estivesse destinado a um 

nível mais alto, o da santificação. 

 

7- A linhagem dos traidores 

 

Oposta à linhagem dos rebeldes, na poesia épica, estava o clã dos traidores, cujo 

representante mais lembrado é Ganelão, o responsável pelo desastre de Roncesvales na 

Chanson de Roland.  Enquanto os heróis, em luta aberta contra Carlos Magno, são respeitados 

e poupados do aviltamento pelos jograis, nas Canções de Gesta que nos chegaram, essa outra 

mesnada atrai e concentra todas as censuras e condenações das narrativas. 

O papel de Ganelão no Roland marcou definitivamente a imagem desse personagem, 

na literatura medieval, a ponto de seu nome aparecer e ser associado à traição em outros 

gêneros poéticos como, por exemplo, o Tristan de Béroul, no qual um dos invejosos 

perseguidores de Tristão e Isolda é assim identificado.  Na poesia épica, não importando o 

Ciclo, quando é citado o seu nome, em geral é lembrado o seu crime e como ele prejudicara o 

imperador.  Na Chanson des Saisnes a ausência de Rolando dificultava a reunião da hoste 

para combater os saxões; no Couronnement de Louis a morte do herói privara a monarquia do 

defensor natural do herdeiro da coroa.  Entretanto, ao entrarmos no século XIII, observamos 

uma mudança significativa na representação de Ganelão, pois o caráter individualizado do 

infiel passa a ser uma característica de todos aqueles que têm o mesmo sangue dele e a sua 

mesnada se torna viciada. 

Ao lermos a Chanson de Roland, logo percebemos a traição presente no poema como 

algo individualizado, envolvendo o ódio e a ação infame de um único elemento, Ganelão, em 

sua  disputa  pessoal  e  desejo  de  vingança  contra  o  sobrinho  do  rei.  Seu  acordo  com os  
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sarracenos do rei Marsílio não envolveu a consulta dos parentes e foi uma decisão tomada 

pelo traidor sozinho, tendo este rejeitado ser acompanhado pelos seus parentes, quando partia 

na fatídica embaixada.  Se, mais tarde, após o duelo entre Thierry e Pinabel, a linhagem do 

faltoso é punida com o enforcamento de trinta de seus membros,  isto  decorrera  da força 

vinculante da solidariedade linhageira, que obrigou os amigos carnais e de sangue a defender 

um dos seus diante de uma corte de justiça.  Em contrapartida, toda a parentela podia ser 

penalizada pelo crime de um de seus elementos, quer moralmente, ao ver algum deles ser 

punido de modo infamante, ou fisicamente no próprio grupo – como ocorreu no poema – com 

a execução vergonhosa daqueles que voluntariamente se apresentaram como garantia da 

inocência de Ganelão.  Nas Canções de Gesta escritas no século XIII, como os da “gesta de 

Nanteuil”, os personagens identificados como seus parentes são mostrados como se tivessem 

interesse apenas nas vantagens a serem obtidas pelo grupo junto à corte real, não se 

preocupando com os métodos empregados para atingir os seus objetivos.  Podiam recorrer 

tanto à calúnia dos heróis, ao falso testemunho, à desobediência das ordens imperiais, ou o 

ataque sem justificativa contra quem lhes impedisse de conseguir o que queriam.  Isto trazia 

sérios problemas para o reino, mergulhado em constantes guerras entre linhagens, levando 

muitas vezes o herói (Garnier e Gui de Nanteuil) e sua família a entrarem em choque com o 

seu senhor. 

Poemas como o Renaut de Montauban ou o Jehan de Lanson trazem uma outra forma 

de tratamento da “mesnada do mal”: a linhagem estava vinculada à maldade por natureza, 

como uma característica presente no sangue dos seus rebentos, pronta a se manifestar em 

qualquer oportunidade.  Assim, o ato de Ganelão deixara de ser algo pessoal, para se tornar 

uma tendência herdada de sua família; o episódio de Roncesvales deixava de ser a queda de 

um bom cavaleiro e se convertia no maior ato de infâmia movido por uma linhagem imoral.  

Ainda no manuscrito Douce fora bem limitado o avanço dessa idealização, mas o La Vallière 

apresenta  esse  motivo  com  muita  clareza,  a  ponto  de  alegar  ser a traição de Ganelão, na  
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Espanha, decorrente de um juramento de vingança feito pelo barão, após a derrota de seus 

sobrinhos, Constâncio e Rohars, no duelo contra os filhos de Reinaldo, diante do imperador. 

A linhagem dos traidores tinha um papel importante no enredo dos poemas épicos, 

pois dela decorriam os infortúnios da Cristandade: as guerras intestinas, o  desvio  de  conduta 

do monarca, os riscos de uma derrota frente aos pagãos.  Boa parte desses problemas tinha 

origem nos maus conselhos dados pelo clã de Ganelão ao seu senhor.  E esse grupo era 

motivado à ação pelo desejo de adquirir maior influência na corte real, pois assim poderiam 

aumentar sua riqueza material, direcionando a distribuição de recompensas e feudos para os 

seus membros, em especial os jovens cavaleiros, e anular o poder das linhagens rivais.  Essa 

atividade não visava o bem do reino ou da Cristandade, mas o da família dos traidores, com 

esta não se importando com as conseqüências de seus atos para o resto do império.  Daí o seu 

apoio à guerra contra os Aymonidas e incentivo à fúria de Carlos contra os rebeldes, pois, 

enquanto durasse o conflito, a linhagem traidora poderia continuar conduzindo seu senhor de 

acordo com os seus interesses.  Quando a paz é feita, sua influência declina e eles são 

suplantados pelos demais conselheiros, muitos deles parentes de Reinaldo. 

Ao contrário dos rebeldes, o clã dos traidores é constantemente punido pelas suas 

faltas.  Estas punições ocorrem, na maior parte das vezes, pelas mãos dos próprios heróis do 

poema.  Cada combate funciona como um ordálio, em que os erros dos parentes de Ganelão 

ficam evidentes graças às derrotas por eles sofridas e o fracasso de seus planos.  Reinaldo e 

seus irmãos contam, no decorrer do poema, com a proteção divina e isto lhes garante a vitória 

sobre seus adversários e o poeta mostrava o quanto considerava justa a causa dos jovens 

revoltados.  Ao mesmo tempo, a violência direcionada contra a linhagem traidora servia de 

proteção à majestade real, pois, embora o monarca dirigisse a campanha militar e se mostrasse 

irascível e errado nos motivos e no apego à vingança pessoal que o conduziam à guerra, ainda 

assim esta figura hierarquicamente superior e sagrada deveria ser poupada de qualquer ataque 

– especialmente físico – dos rebeldes.  Se  os  Aymonidas  tinham  o  direito  de  seu lado, sua  
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vitória devia se manifestar através do castigo corporal de seus inimigos, estes sim em erro 

imperdoável.  Ao desviar para os “Ganelidas” a reação dos heróis, o poeta preservava não só a 

figura mítica de Carlos Magno, como ainda mantinha intocado o princípio monárquico como 

forma válida de governo dos homens e da Cristandade. 

 

8- As punições da traição 

 

A punição da traição pela realeza, nos século XII-XIII, era difícil, pois o monarca 

encontra nos parentes do acusado um entrave para a aplicação de qualquer penalidade.  A 

linhagem existia para proteger os seus membros diante de qualquer ameaça, entre outras, a 

referente aos casos judiciais levados a alguma corte de justiça.  Havia igualmente o temor da 

aristocracia feudal de que a decisão desfavorável a algum deles, em um julgamento, criasse 

um precedente e ameaçasse os direitos ou as liberdades de todo o grupo.  Somente quando o 

caso parecia irremediável e o acusado cometesse falta perante os seus, a corte agia de acordo 

com o rei, como ocorrera na condenação de João-sem-Terra, em 1202.  Complicando essa 

situação, até fins do século XIII na França, a revolta do vassalo em si não era condenada, pois 

poderia ser justificada como resposta a algum ato hostil do senhor e o revoltoso encontraria 

algum respaldo nos demais potentados territoriais, cujos conselhos e apoio ao rei também 

tinham por função não deixar este ir até as últimas conseqüências em relação ao rebelde.  

Outro problema da realeza era o de ser vista como uma função sagrada e o seu representante, 

embora humano, não se permitir a atitudes que outros homens pudessem tomar, em especial a 

aplicação implacável de uma pena capital; o monarca devia agir com misericórdia e isto 

significava não empregar ao seu bel prazer a pena de morte, mesmo para os crimes de 

infidelidade contra ele.  Embora conhecesse em Reinaldo de Dammartin um traidor contumaz 

e o tivesse capturado na batalha de Bouvines, Felipe Augusto não ordenou sua execução, mas 

o  manteve  preso  em  uma  fortaleza  até  o  seu  suicídio.  Ferrand de Flandres, capturado no 
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mesmo confronto, foi liberado algum tempo depois, após acertar compensações ao rei.  Os 

panegiristas de Felipe apresentavam esses casos como demonstração da benevolência de seu 

senhor, pois ele poderia punir com a morte esses traidores; entretanto, é questionável se o 

Capetíngio deteria efetivamente  o  direito  de  aplicar  a  pena  capital  contra  eles,  pois  o  

resto  da aristocracia francesa possivelmente não concordaria com tal rigor.  Não parece que 

os Capetíngios, até o final do século XIII, dispusessem ou quisessem empregar a execução 

contra os seus adversários e, quando uma situação crítica se apresentava, a aristocracia 

procurava amenizar o zelo régio, como ocorrera no caso de Enguerrand de Couci, a quem 

Luís IX impôs um julgamento através de provas e testemunhos ao invés do duelo judicial e, 

depois, decidira pela condenação à morte do acusado.  Esta só não ocorrem devido à 

intervenção dos grandes do reino incentivando a aplicação de outras penas, pecuniárias, 

penitenciais e de renúncia de direitos exercidos pelo condenado em seu feudo.  Somente a 

partir de Felipe o Belo, o zelo régio pela aplicação da pena capital se tornou prática comum, 

como se observa nos julgamentos dos pajens acusados de adultério com as noras do rei, ou 

com a execução dos Templários, em Paris. 

O Renaut de Montauban, como criação literária exterior ao meio realengo, sob muitos 

aspectos ridiculariza a intenção de Carlos Magno de punir com a morte os quatro filhos de 

Aymon.  Este desejo é mostrado como impossível tanto pela resistência dos jovens, quanto 

pelas censuras ao monarca devido a sua teimosia em renunciar a este ato.  A disposição da 

vida de seus vassalos é muito limitada, pois depende da concordância de toda a aristocracia 

para que fosse aplicada a sentença de morte.  Beuves de Aigremont não foi morto após um 

julgamento, mas em decorrência de uma emboscada, cujos mentores foram os parentes de 

Ganelão.  Quando Ricardinho ia ser enforcado, todos os grandes do reino se negaram a dirigir 

a execução e o único que aceitou a tarefa não só foi morto por Reinaldo, como ainda acabou 

vilipendiado pelo poeta com o adjetivo “traidor”. 
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O banimento parece ser a mais eficaz punição empregada por Carlos.  Como os 

Aymonidas tinham violado a paz da corte real, o imperador tinha justificativa para exigir de 

todo o reino – e dos parentes dos jovens – que não os ajudassem e mesmo procurassem a 

morte dos banidos, caso permanecessem em suas terras.  A permanência de Reinaldo na 

floresta das Ardenas e a construção  de  Montessor  apareciam  como  novos  ultrajes ao poder 

real, pois os rebeldes continuavam ainda em território cristão.  O mesmo valeria para a sua 

estadia na Gasconha, terra cuja fidelidade era devida ao imperador, mas os jovens 

encontraram na pessoa de Yon um protetor disposto – inicialmente - a se opor a Carlos, caso 

este viesse reclamar os rebeldes. 

Talvez um dos maiores problemas relativos à justiça medieval é a associação, pelos 

poderes constituídos, do castigo legalmente determinado como a vingança.  Nessa sociedade 

onde as relações pessoais são preponderantes, o interesse da coletividade pode acabar 

esquecido, enquanto aquele que detém um poder de justiça podia ser tentado a satisfazer seus 

desejos particulares de vingança sem atentar para os procedimentos corretos e aceitos pela 

comunidade.  É assim que age Carlos Magno diante dos Aymonidas. 

O castigo dos traidores, no Renaut de Montauban, dá-se de vários modos e, 

dependendo do personagem envolvido, o poeta desenvolve certos requintes nessas narrações.  

No caso de Beuves, apesar do jogral tentar diminuir sua culpa, o crime perpetrado era 

imperdoável.  O sucesso da emboscada que o matou constituiu uma mostra do desfavor divino 

ao assassino do filho do rei e a impossibilidade de sua linhagem exercer o direito de vingança 

contra Carlos Magno é um fator determinante de sua condição de traidor.  Se a batalha era 

vista como um ordálio, um julgamento de Deus, este fora desfavorável a Geraldo de 

Roussillon e Doon de Nanteuil.  Não só o imperador tivera o direito de vingar-se de quem o 

ultrajara, mas ainda o de se sobrepor àqueles que o desafiaram.  Mas esse direito termina após 

o restabelecimento da paz, pois o rei não consegue punir os Aymonidas. 
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Em compensação, os rebeldes conseguem castigar quem os trai, exercendo 

efetivamente o direito de vingança contra os interessados em destruí-los.  Essas punições são 

aplicadas como manifestação da justiça contra os violadores da ética moral cavaleiresca e das 

relações de amizade ou dependência formadas através de juramento.  No caso de Hervis de 

Lausanne, os quatro filhos de Aymon punem o traidor com uma morte infame, digna de quem 

se portara como Judas Iscariótes. Já com Yon da Gasconha,  não  se  atentou  contra  a vida do 

culpado, mas o fato de ter sido deposto e permanecer em cativeiro já constituía uma punição 

suficientemente pesada para o personagem. 

É interessante notar a preocupação do texto com o destino dos corpos dos traidores: 

alguns, como Hervis, têm o corpo destruído; outros permanecem insepultos e expostos como 

advertência aos que tendessem aos atos condenáveis.  Pensamos estar isto ligado à própria 

cultura cristã medieval, em suas crenças sobre o destino do corpo e da alma dos mortos, em 

estreita ligação com o final dos tempos e o dogma da ressurreição do corpo.  Para os cristãos, 

o cadáver deveria ser sepultado em local consagrado, de preferência junto às relíquias dos 

santos.  Ser enterrado fora da área sagrada ou sem os rituais apropriados constituía uma 

punição pesada, pois ameaçava a felicidade da alma no outro mundo.  Aos condenados à 

morte e executados, na Idade Média, era negado o cuidado com o corpo e, tanto nos casos de 

enforcamento quanto de decapitação – ou seja, para o vulgo e para a aristocracia – o cadáver, 

humilhado, devia permanecer exposto até a sua total decomposição143.  A cabeça decepada era 

afastada do resto do corpo, como uma punição complementar para a alma144.  Constituía uma 

graça misericordiosa a autorização para os familiares ou amigos tomarem o cadáver e 

providenciarem um enterro cristão145.  No caso do corpo destruído, tal prática parece uma 

tentativa  de  evitar  a  possibilidade  da  ressurreição  física  do  criminoso,  pois não lhe eram 

                                                 
143 GONTHIER, N. Le châtiment du crime au Moyen Âge. Rennes: Presses Universitaires de Rennes, 1998, p. 
131-134 
144 Idem, p. 151-152. 
145 Ibidem, p. 159-160. 
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conservados os ossos.  A condenação da incineração nos meios cristãos e, por outro lado, o 

uso da fogueira para punir os hereges, indicariam a importância da conservação do corpo – ou 

ao menos parte dele – para garantir a salvação ou a danação das almas dos mortos e o respeito 

ou repúdio a um indivíduo após seu trespasse, conforme suas ações tenham sido consideradas 

boas ou más pela sociedade na qual viveu.  Tradições antigas, como as existentes entre os 

romanos,  apesar  de  praticarem  a  incineração,  consideravam  que  no,  caso  de  alguém 

não encontrar o devido lugar de repouso, onde suas cinzas pudessem descansar (de 

preferência a campa familiar ou as catacumbas de sua cidade), sua alma ficaria vagando sem 

rumo, trazendo males para os vivos. 

Como uma espécie de contraponto, vemos o corpo de Reinaldo, o herói destinado à 

santidade, ser protegido milagrosamente após seu martírio.  Lançado ao Reno, onde 

desapareceria sem deixar traços, ele é mantido parado pelos peixes do rio até o anoitecer, 

quando emana uma luz atraindo os habitantes e o bispo de Colônia.  Resgatado, o cadáver é 

conduzido e sepultado em uma igreja, onde começa a realizar milagres. 

Estes cuidados, ou a falta deles, em relação ao corpo dos mortos são marcas 

determinantes de sua condição moral em vida.  O do santo virtuoso ou o dos cumpridores de 

seus deveres são conservados para a ressurreição futura.  O dos traidores e de outros 

criminosos mereciam da destruição e a dispersão, prolongando o sofrimento da hora da morte 

para o Além, fazendo vagar as almas desses elementos, tornados malditos e condenados à 

danação eterna, senão ao Inferno, pela privação do meio pelo qual poderia ser julgado no final 

dos tempos: seu corpo.  Uma pesquisa, nesse sentido, é tentadora e afeta não só a visão sobre 

a traição e o traidor, mas as representações que ligam o corpo conservado e a felicidade da 

alma, dentro da sociedade cristã medieval.  É um desvio muito tentador para nós, para não 

deixar de ser trilhado no futuro. 

 

 



 

 

 

 

CONCLUSÃO 

 

 

Dentro dos limites impostos pelo estudo de uma única fonte – embora acompanhado, 

secundariamente, pela apreciação de diversas outras, de gênero idêntico ou diferente do 

daquela por nós utilizada – podemos extrair uma série de dados relativos à traição na França 

do século XIII, e eles poderão servir de base para uma pesquisa muito mais abrangente sobre 

este tema, a que pretendemos dar continuidade em nosso doutorado. 

Para começar, a terminologia empregada para designar esse crime, traïson / traïtre / 

traïr, embora originada do latim, não tem relação com aquela utilizada durante o apogeu ou 

decadência do Império Romano.  Enquanto os romanos tinham termos específicos em seus 

códigos legais para denominar as faltas contra o Estado ou seus representantes, como 

perduellio, proditione ou lesa maiestatis, que permaneceram vigentes nos textos latinos da 

Idade Média, as línguas vulgares em consolidação extraíram de outros lugares o seu 

vocabulário.  A sua fonte principal foi a Bíblia latina, através dos Evangelhos, pois neles 

havia um grupo de palavras empregadas para designar o crime supremo, a entrega do Filho de 

Deus aos seus algozes, para ser crucificado.  O ato e o personagem responsável por ele, Judas 

Iscariótes, ao serem descritos estabeleceram o paradigma adotado pelos cristãos quando se 

referiam à traição, no qual se juntava a quebra da confiança recíproca e da fidelidade entre os 

homens, a intervenção de um valor convertendo a vítima em uma mercadoria, a ocorrência de 

uma tragédia como conseqüência da ação do traidor e a necessidade de uma punição exemplar  
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ao criminoso, atingindo não só seu corpo físico, através da mutilação ou destruição, mas ainda 

a salvação de sua alma.  O  mais  evidente  é  a  herança  terminológica, pois foi nas palavras 

latinas traditio / traditor / tradere que se basearam diversas línguas modernas para designar as 

faltas de uma pessoa contra outra ou contra seu país. 

No caso da França do século XIII, vimos como as transformações políticas, com o 

fortalecimento da monarquia capetíngia, alteravam as formas de relação mantidas entre o rei e 

a aristocracia feudal até então.  Se antes o rei era um primus inter pares na hierarquia 

vassálica, embora procurasse também se mostrar como alguém exterior e superior a esta, a 

partir de 1200, o monarca conseguiu vitórias expressivas contra os demais senhores 

territoriais franceses, exercendo um maior controle sobre eles e punindo quem se rebelasse 

contra seu poder ascendente.  Boa parte desse avanço monárquico se deveu ao próprio sistema 

feudo-vassálico, à existência de obrigações geradas pela promessa de fidelidade e à recepção 

de um benefício em decorrência dela – Felipe Augusto e São Luís sempre frisaram seu débito 

com relação à vassalidade.  Embora os Capetos enfrentassem rebeliões constantes de seus 

“homens”, mesmo conseguindo vencê-los, não dispunham da autoridade para puni-los com a 

morte, pois a revolta armada ainda era vista como um direito do vassalo quando este se 

sentisse afrontado.  Apesar disso, já se observava a tendência a considerar esse privilégio 

aristocrático como algo censurável e, ao se aproximar o século XIV, a monarquia passaria a 

encarar como algo imperdoável qualquer levante contra o seu poder, vendo-o como crime de 

lesa majestade e seus envolvidos merecedores da pena capital.  Quando a dinastia Valois 

assumiu o trono francês, tinha à sua disposição as bases para perseguir e punir quem lhes 

fizesse alguma traição. 

O poema Renaut de Montauban, nas versões dos manuscritos Douce e La Vallière, é 

um excelente representante literário desse século XIII, trazendo no interior de sua narrativa o 

choque entre as mudanças políticas favoráveis à realeza e a resistência aristocrática 

defendendo  um  passado  idealizado.   Nessa  Canção  de  Gesta  encontramos  o problema da  
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revolta, na qual a vitória do rebelde não é possível enquanto ele não se submete ao poder do 

monarca, muito embora  este  apresente inúmeros defeitos.  Apesar  de  muitas  vezes  agir  de 

forma contrária à sua função, o rei – esse Carlos Magno tão idolatrado ou temido na Idade 

Média – não pode ser atingido fisicamente e nem deposto.  Quem detém o direito de possuir a 

coroa da França – indivíduo ou família – é inviolável, conforme é demonstrado em vários 

episódios do poema (o seqüestro de Carlos ou a sua ameaça de renúncia); do mesmo modo, os 

reis Capetíngios deixam de associar seus filhos ao poder nessa época, pois mais ninguém 

contesta seu direito real.  A idealização do reino e do monarca pela aristocracia é feita em 

bases feudo-vassálicas, onde o governante preocupado em distribuir justiça sabe impor limites 

a si mesmo e escutar seus fiéis conselheiros.  Se ele não agisse assim, a paz poderia 

desaparecer, mas os vassalos não poderiam fazer mais do que tentar convencer seu senhor a 

mudar de conduta: a rebelião generalizada, a deposição ou o tiranicídio não eram aceitos na 

literatura épica francesa, como não eram aceitas como forma de oposição aos monarcas 

capetíngios, estes vistos como pessoas sagradas; as crises pelas quais passaram os 

Plantagenetas na Inglaterra, nesse mesmo período, não são admissíveis na França.  E a 

Canção de Gesta já pregava não haver salvação fora da obediência ao “roi de Saint Denis”.  

Os sonhos nostálgicos da aristocracia francesa se tornam ainda mais críticos na metade do 

século XIII, conforme podemos verificar comparando as narrativas dos dois manuscritos do 

Renaut de Montauban.  O tardio La Vallière (c. 1250) apresenta uma simpatia muito maior 

pelos rebeldes do que o Douce, numa época na qual os aristocratas quase nada podiam fazer 

para contestar a força da monarquia feudal de São Luís. 

Dirigida a um público abrangente, as Canções de Gesta, conforme R. Morrissey, “... 

formam  um  lugar  de  debate  sobre  a  natureza  e  os   limites  do  poder  e  da  legitimidade  
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políticos”146.  Através da poesia épica eram difundidas as idealizações do rei, do reino, da 

aristocracia e dos deveres de cada grupo ou membro da sociedade.  Eram representadas as  

conseqüências dos governos justos e injustos.  Embora orientados para uma aristocracia 

guerreira e a elogiando, as Canções também reconheciam monarcas intocáveis  apesar de seus 

erros, tentando uma espécie de “concordância de vontades discordantes”, de interesses 

políticos de uns desejando a centralização do poder em torno do monarca e de outros 

defendendo a fragmentação feudal.  No final do poema alguma forma de paz deveria ser 

restabelecida entre Carlos Magno e Reinaldo de Montauban. 

A traição tem um papel importante no enredo do Renaut de Montauban, apresentando 

as ações nela enquadráveis e, o mais importante, os personagens merecedores do epíteto de 

traidores.  Não o rebelde, pois ele exercia o que ainda era um direito, mas uma linhagem (a de 

Ganelão) interessada na conturbação do reino para obter vantagens.  A estes se unem todos 

aqueles interessados na destruição dos heróis épicos (Hervis de Lausanne, Ripeu de 

Ribemont), inclusive um detentor de coroa real (Yon da Gasconha).  Qualquer um podia 

cometer uma traição, mesmo Carlos Magno (o episódio da morte de Beuves de Aigremont), 

mas sua natureza mítica o afastava das conseqüências de seus erros. 

Estudamos o problema da traição em um poema de uma fase de transição, na qual a 

força das aristocracias feudais dá lugar ao poder centralizado no monarca capetíngio.  Este 

último ainda não está consolidado até 1270, mas está trabalhando nesse sentido.  Os grandes 

vassalos tentam resistir, mas não são unidos e já não dispõem de recursos superiores ao do rei 

para enfrentá-lo.  Voltam-se para as criações literárias onde vêem representada a supremacia 

de sua visão de mundo e de monarquia ideal, mas, mesmo aqui, o fantasma da inviolabilidade 

real lhes impossibilita a tomada de decisões radicais.  Não muito tempo depois de escritos os 

poemas de Reinaldo e seus irmãos, a ação que lhes fez a fama, a revolta e a resistência contra 

seu senhor e rei,  se  tornará  politicamente  inaceitável,  encarada como a pior das traições, de  
                                                 
146 MORRISSEY, R. L’Empereur à la barbe fleurie. Paris: Gallimard, 1997, p. 72 (tradução nossa). 
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acordo com o direito romano redescoberto e reutilizado.  Não mais rebeldes, mas réus de lesa 

majestade. 
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